
ERRATA 
 

Errata referente à Dissertação de Mestrado com o título “Análise da sustentabilidade dos 
materiais de construção: Definição de uma matriz de avaliação”, realizada por Luis 
Miguel Cardoso Lourenço 

• Na página 13,  

Onde se lê: 

As categorias de impactos ambientais usualmente utilizadas neste tipo de análise podem 
ser: 

• Consumo de recursos não renováveis; 
• Consumo de água; 
• Potencial de aquecimento global; 
• Potencial de redução da camada de ozono; 
• Potencial de eutrofização; 
• Potencial de acidificação; 
• Potencial de formação de smog; 
• Toxicidade humana; 
• Toxicidade ecológica; 
• Produção de resíduos; 
• Uso de terra; 
• Poluição do ar; 
• Alteração de habitats 

  
 
Deve ler-se: 
 
“As categorias de impactos ambientais correntemente utilizados para as ACV, podem 
abranger as seguintes: 

• Consumo de recursos não renováveis; 
• Consumo de água; 
• Potencial de aquecimento global; 
• Potencial de redução da camada de ozono; 
• Potencial de eutrofização; 
• Potencial de acidificação; 
• Potencial de formação de smog; 
• Toxicidade humana; 
• Toxicidade ecológica; 
• Produção de resíduos; 
• Uso de terra; 
• Poluição do ar; 
• Alteração de habitats.” (Pacheco-Torgal & Jalali, 2012, p.443) 

 
 



Onde se lê: 
 
Mas, dependendo do local onde a análise é efetuada, a ponderação associada a cada uma 
destas categorias pode variar, por exemplo, num país onde a água é um recurso escasso, 
o impacto ambiental associada à categoria “consumo de água” será naturalmente maior 
do que num país onde este recurso seja abundante. 
 
Deve ler-se:  
 
Mas, dependendo do local onde a análise é efetuada, a ponderação associada a cada uma 
destas categorias pode variar, por exemplo, num país onde a água é um recurso escasso, 
o impacto ambiental associada à categoria “consumo de água” será naturalmente maior 
do que num país onde este recurso seja abundante [29]. 
 

• Na página 18,  

Onde se lê: 

Existe um grau de incerteza associado, pois não é possível saber se 1 tonelada de dióxido 
de enxofre é mais poluente que a emissão de 3 toneladas de dióxido de carbono, ou se a 
poluição da água é mais gravosa que a poluição do ar. 

Deve ler-se: 

Existe um grau de incerteza associado, pois não é possível saber se 1 tonelada de dióxido 
de enxofre é mais poluente que a emissão de 3 toneladas de dióxido de carbono, ou se a 
poluição da água é mais gravosa que a poluição do ar [29]. 

• Na página 20,  

Onde se lê: 

risco ambiental em termos da preservação da biodiversidade, bem como de poluição de 
fontes de água potável.  

Deve ler-se: 

“um risco ambiental em termos da preservação da biodiversidade, bem como de poluição 
de fontes de água potável.” (Pacheco-Torgal & Jalali, 2012, p.31) 

Onde se lê: 

Desde 1970, houve 30 acidentes ambientais graves em minas, 5 dos quais na europa.  

Deve ler-se: 

Desde 1970, houve 30 acidentes ambientais graves em minas, 5 dos quais na europa [29]. 

 



Onde se lê: 

Abril de 1998 na mina de Aznalcollar, onde rompeu-se um dos aterros de contenção do 
depósito de lamas tóxicas (Figura 5), das quais cinco milhões de toneladas foram 
libertadas no rio Agrio, afluente do rio Guadiana.  

Deve ler-se: 

Abril de 1998 na mina de Aznalcollar, onde rompeu-se um dos aterros de contenção do 
depósito de lamas tóxicas (Figura 5), das quais cinco milhões de toneladas foram 
libertadas no rio Agrio, afluente do rio Guadiana [29]. 

Onde se lê: 

As lamas espalharam-se numa extensão de 40 km contaminando 2650 hectares do Parque 
Nacional de Donana, Património Mundial. 

Deve ler-se: 

“As lamas espalharam-se numa extensão de 40 km contaminando 2650 hectares do 
Parque Nacional de Donana, Património Mundial” (Pacheco-Torgal & Jalali, 2012, 
p.32) 

• Na página 62,  

Onde se lê: 

Este programa apresenta como vantagem o fato de ser facilmente acedido através da 
internet, no entanto tem a desvantagem de as bases de dados utilizarem valores relativos 
a produtos produzidos nos Estados Unidos da America  

Deve ler-se: 

Este programa apresenta como vantagem o fato de ser facilmente acedido através da 
internet, no entanto tem a desvantagem de as bases de dados utilizarem valores relativos 
a produtos produzidos nos Estados Unidos da America [29]. 

• Na Bibliografia  
 
Onde se lê: 
 
[29] F. P. T. Said Jalali, A sustentabilidade dos materiais de construção, TecMinho. 
Gráfica Vilaverdense, Lda, 2010, p.460. 
 
Deve ler-se:  
 
[29] Pacheco-Torgal, F.; Jalali, S., A sustentabilidade dos materiais de construção, 
TecMinho. Gráfica Vilaverdense, Lda, 2010. 
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Resumo 

Na área da construção, existem muitas empresas de pequena dimensão ou de 
dimensão familiar, onde uma análise ambiental do produto pode marcar a diferença 
entre ganhar ou perder um trabalho, perante um cliente que considere esta questão 
fulcral. 

O apuramento do impacto ambiental associado a um material de construção pode 
ter alguma dificuldade associada, não só pela falta ou omissão de informação, mas 
também pela triagem necessária fazer ao excesso de informação (desinformação), por 
vezes deliberadas por parte dos fabricantes para o efeito que se pretende. 

Mas de onde surgiu toda esta preocupação com o ambiente, o que é a consciência 
ecológica e o que significa desenvolvimento sustentável? Ao longo deste trabalho, 
procuramos dar resposta a estas questões, explicar porque é que a ACV – Análise de 
Ciclo de Vida é dos métodos mais utilizados em todo o mundo e que outros tipos de 
informação ecológica, como rótulos ambientais, podem acompanhar um produto. 

Baseando-se em critérios pormenorizadamente analisados ao longo deste 
documento, a matriz desenvolvida permite quantificar e qualificar cada um destes 
critérios, possibilitando ainda que cada uma das avaliações a eles efetuada possa ser 
sujeita a ponderações devidamente fundamentadas, devolvendo no final uma 
qualificação dos produtos analisados, tendo em conta a importância que o utilizador 
pretende dar, por exemplo, ao custo ou à exigência funcional de um material. 

Resumidamente, este trabalho pretende ser uma ferramenta de apoio, com base 
em informação acessível, para fazer uma análise com base em critérios sustentáveis e 
com hipótese de adequar a ponderação de acordo com o interesse do utilizador da 
matriz. 

No final da análise, pretende-se que a informação resultante ajude na decisão de 
compra dos produtos analisados 

Palavras chave 

Ciclo de vida, ACV – Análise de Ciclo de Vida, materiais de construção, matriz de 
análise 
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Abstract 

In construction, there are many small companies where an environmental analysis 
of the product can make the difference between winning or losing a job, dealing with 
a customer who consider this a key question. 

It´s not easy to reach a result for the environmental impact of a construction 
material, because the lack or omission of information, or the excess of it, can be an 
obstacle, sometimes purposely. 

But when appeared all this concern with the environment, what is the ecological 
awareness and the meaning of sustainable development? Along this document, we´ll 
try to answer to this questions, explain why LCA – Life Cycle Assessment is one of the 
most used methods in all world and what kind of ecological information is provided 
with the product, like ecolabels. 

Based on criteria analyzed in detail throughout this document, the matrix 
developed should allow to quantify and qualify each of these criteria, that can be 
subject to weights properly justified, taking into account the importance that the user 
intends to, for example, cost or the functional requirement of a material. 

This document intends to be a support tool, based in information easily accessible, 
with the objective to analyze the sustainable criteria, with the chance to suit the 
weighing with the user interest. In the end of the analysis, it is intended that the 
resultant information, can help to distinguish between material object of evaluation, 
given them a classification, assisting in the purchase decision. 

It will be given special attention to the LCA in the environmental decision, once 
the databases and tools used in this document, are based in this system. 

Keywords 

Life cycle, LCA – Life Cycle Assessment, Construction materials, array analysis. 
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1 - INTRODUÇÃO 

1.1 - ENQUADRAMENTO E MOTIVAÇÃO 

Num mundo em que a globalização é um facto, é cada vez mais importante 
arranjar ferramentas e métodos que nos ajudem a decidir de forma consciente sobre 
qual a melhor opção perante uma:“infinidade”:de:escolhas:que:na:sua:grande:maioria:
são condicionadas pelas regras de mercado. 

Sabendo nós, à partida, que no mundo empresarial a economia é prioritária a 
qualidade do produto tem de ser máxima, assim como as garantias dadas por quem 
disponibiliza um produto têm de ser cumpridas, pelo que é possível concluir que as 
questões ambientais se podem tornar secundárias. 

Atualmente existe uma série de programas e bases de dados que permitem 
efetuar as avaliações de ciclo de vida de produtos, estas constituem ferramentas de 
avaliação e reconhecimento da sustentabilidade na construção, no entanto são, na sua 
maioria disponibilizadas mediante pagamento. 

Uma vez que em Portugal, as empresas de construção são essencialmente micro, 
pequenas ou de média dimensão [1] muitas delas de origem familiar, a redução de 
custos é inevitável fruto da crise que o sector da construção atualmente enfrenta. 
Naturalmente, tudo o que for considerado acessório e necessite de investimento 
ficará: em: “stand-by”: até: haver: necessidade: ou: imposição: para: aplicar: essas:
melhorias nas empresas ou instituições. 

Com a questão ambiental a ganhar cada vez mais uma importância fulcral no 
seio das organizações, torna-se necessário olhar para esta como uma mais-valia e não 
como um obstáculo ou obrigação, mostrando a toda a envolvente da organização que 
não é um problema, mas sim uma questão de trabalho que sabem resolver e prestar 
esclarecimentos sobre a mesma. 

Tendo em conta este enquadramento, o que é que pode ser feito para 
complementar de uma forma prática, credível e acessível, a análise normalmente 
efetuada para decidir a escolha/aquisição de um produto ambientalmente correto? 

Pretende-se, com esta tese, contribuir para a reflexão sobre este tema e sobre as 
formas de abordagem pertinentes à análise desta questão. 

1.2 - OBJECTIVOS 

Esta tese tem como objetivo a elaboração de um procedimento de análise da 
sustentabilidade de materiais de construção, que permita aos utilizadores do mesmo, 
obter um resultado devidamente fundamentado, a partir de ferramentas e informação 
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disponibilizada através da internet ou outro meio/suporte, tornando-se dessa forma 
um indicador credível e mais um dado para apoio á decisão final de compra, ou de 
inclusão de um produto ou material num projeto. 

1.3 - ESTRUTURA DO TRABALHO 

O presente trabalho está estruturado para que se entenda a origem da questão 
ambiental, começando a pormenorizar vários temas como por exemplo a ACV, o 
Ecolabel, até à pormenorização de vários critérios, servindo toda esta informação de 
base ao desenvolvimento do modelo e à sua aplicação. 

 No seguimento do exposto no parágrafo anterior, este trabalho tem o seu início 
com um capítulo introdutório onde se faz referência ao enquadramento e motivação 
do autor para execução deste trabalho, e qual o objetivo e estrutura deste. 

No capítulo 2, apresenta-se um resumo histórico de como surgiu a consciência 
ecológica, porque é que se tornou a ACV – Análise de Ciclo de Vida um dos métodos 
preferenciais da análise do impacto ambiental de um produto e quais os parâmetros 
visados nesta metodologia. Também neste capítulo se expõe qual a informação 
disponibilizada para efetuar o levantamento do impacto ambiental de um produto, 
desenvolvendo-se nomeadamente a informação que nos é facultada no ICE –
Inventory of Carbon & Energy e no programa BEES - Building for Environmental 
and Economic Sustainability.  

Para além destes temas, aborda-se a influência de outros critérios a ter em conta 
na decisão de escolha de um produto e qual a importância destes para o efeito. 

Seguidamente, expõe-se no capítulo 4 o modelo proposto utilizar neste trabalho 
e, no capítulo 5, a sua aplicação com dois casos de estudo, um sobre tintas interiores e 
outro sobre pavimentos interiores. No final deste capítulo analisa-se os resultados 
obtidos. 

No último capítulo apresenta-se as conclusões gerais, propostas de trabalhos 
futuros e bibliografia. 
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2 - AVALIAÇÃO DO CICLO DE VIDA 

2.1 - INTRODUÇÃO 

O homem desde os primórdios da sua existência sempre interagiu com o meio 
envolvente para dar resposta às suas necessidades, mas com a industrialização, 
alguns impactos ambientais ganharam uma dimensão nunca antes vista, uma vez que 
começaram:a:surgir: fenómenos:como:as:chuvas:ácidas:o:“El:Niño”: [2], o buraco na 
camada de ozono [3], o aquecimento global, entre muitos outros que são sinais de 
alerta para o facto de estarmos a atingir alguns limites, pois estes são considerados 
fatores geradores das mudanças climáticas [4], afetando dessa forma os ecossistemas 
a uma velocidade acelerada. 

Para alguns autores [5] as consequências das mudanças climáticas são 
imprevisíveis, podendo mesmo comprometer a sobrevivência da espécie humana. Por 
exemplo, o fenómeno do efeito de estufa é também responsável pelas seguintes 
consequências: 

 O degelo de glaciares e calotas polares; 
 A subida do nível médio dos oceanos; 
 Mudanças nos regimes de chuvas e ventos, com intensificação de 

fenómenos extremos como furacões, tufões, ciclones, tempestades tropicais 
e inundações; 

 Intensificação do processo de desertificação e acesso à água potável; 
 Perda da Biodiversidade; 
 Perda de áreas agrícolas; 
 Aumento de algumas doenças transmissíveis por alguns vetores; 
 Aumento do risco de incêndio, entre outros. 

Mas como surgiu a consciência ecológica? Podemos dizer que surgiu no século 
XIX com o início da industrialização, onde apareceram os primeiros problemas, 
problemas para a saúde humana, ambientais, entre outros, que desencadearam 
soluções no âmbito da saúde com o desenvolvimento da medicina no trabalho e a 
nível ecológico com as primeiras ações ambientais. 

As primeiras medidas de proteção ambiental conhecidas foram implementadas 
como forma de combate aos fumos poluentes provocados sobretudo pela combustão 
do carvão em Inglaterra, são elas, em 1843, pela Manchester Association for the 
Prevention:of:Smoke:e:em:1863:pela:Britain’s:Alkali:and:Public:Health:Acts:que:foi:a:
primeira legislação com o objetivo de regular os problemas de saúde resultantes de 
atividades industriais [6]. 
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O pioneirismo na proteção ambiental no século XIX deve-se aos Ingleses, no 
entanto, o movimento ambientalista desenvolveu-se também nos Estados Unidos da 
América com a criação de várias organizações pioneiras e dos primeiros parques 
nacionais dos quais se destaca a criação em 1872 do Parque Nacional de Yellowstone 
[7]. 

Na primeira metade do século XX, a temática ambiental não teve grande 
expressão sendo esta mantida pelos movimentos humanista e naturalista. 

Só com o final da segunda grande guerra e com a mediatização de estudos 
científicos é que a temática Ambiental ganha projeção e se instala nas preocupações 
públicas, sociais e políticas. Conjuntamente com a consciencialização das questões 
demográfica/fome e nuclear, esta última desencadeada pela explosão da bomba 
atómica de Hiroshima/Nagasaki que deu origem a movimentos anti-nuclear, anti-
desarmamento: e: agitação: civil: é: que: o: tema: “Ambiente”: se: torna: numa: pressão:
política à qual tem de ser dada resposta [8]. 

Na sequência do modelo económico adotado nos países industrializados na 
década de 1960, começa-se a sentir as suas consequências, nomeadamente o registo 
de níveis alarmantes de poluição atmosférica nos grandes centros urbanos (Los 
Angeles, Nova York, Chicago, Berlim, Tóquio e Londres). Em 1970 surge o conceito de 
“desenvolvimento: sustentável”: originado: pela: discussão: controversa: sobre: qual: a:
relação: “crescimento: económico”: versus: “meio: ambiente”: que: pretendemos: Neste:
contexto, surge em 1972 a Conferência de Estocolmo, organizada pela ONU sob a 
temática:“Meio:Ambiente:Humano”:na:qual:participaram:113:países:dando:origem:à:
“Declaração:sobre:o:Ambiente:Humano”:e:a:um plano de ação. Estes documentos são 
a base das atuais políticas de gestão ambiental [9]. 

Para além de outras ações e conferências que foram decorrendo ao longo dos 
anos: só: em: 1986: com: a: elaboração: do: relatório: intitulado: “Our: Common: Future”:
também conhecido por relatório de Brundtland, é que o conceito ficou definido da 
seguinte:forma:“Desenvolvimento:Sustentável:é:o:desenvolvimento:que:responde:às:
necessidades das gerações presentes sem comprometer a possibilidade de satisfazer 
essas:mesmas:necessidades:às:gerações:futuras”:[10]. 

No seguimento desta definição, na Rio-92, Conferência das Nações Unidas sobre 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento Humanos e Fórum Global, a qual produziu um 
documento: denominado: “Agenda: 21”: instituiu-se o conceito de desenvolvimento 
sustentável como sendo o desenvolvimento harmonioso das limitações ecológicas do 
planeta para que as gerações futuras tenham a possibilidade de existir e viver bem, de 
acordo com as suas necessidades (melhoria da qualidade de vida e das condições de 
sobrevivência) [11]. 
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Tabela 1 - Principais momentos da relação economia-meio ambiente (Fonte [12]) 

Ano Local Evento Ações / Resultado

1971 Founex, Suiça Encontro preparatório para a 
conferência de Estocolmo

1972 Estocolmo, Suécia Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente Humano

Discussão entre países desenvolvidos e em vias de 
desenvolvimento das questões ambientais globais e o 
desenvolvimento.     Resultados: Programa Ambiental das 
Nações Unidas; conjunto de conferências nas Nações 
Unidas sobre alimentação, habitação, população, direitos 
humanos e das mulheres e forma de interação humana 
com o ambiente.

1974 Cocoyoc, México
Conferência das Nações Unidas 
sobre o Comércio e 
Desenvolvimento

Nova perceção da relação entre a sociedade e o meio 
ambiente, existindo limites ambientais e sociais para o 
desenvolvimento económico.

1975 Suécia Relatório da Fundação Dag-
Hammarskjöld

Analisa o abuso de poder e sua interligação com a 
degradação ecológica

1982 Nairobi, Quénia Conferência de Estocolmo + 10
Criação da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (WCED, implementada em 1983).

1986 Relatório "Our Common Future"
Definição do conceito de desenvolvimento sustentável. 
Preparação do mundo para a necessidade da Rio´92.

1991/92 Nova Iorque, EUA Encontros Preparatórios para a 
Conferência do Rio

1992 Rio de Janeiro, 
Brasil

Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Humanos  e 
Fórum Global

Assinatura de documentos diversos pelos líderes das 
nações que sintetizam as preocupações do planeta 
relativamente às questões ambientais.             
Agenda 21, Declaração do Rio, Declaração de Princípios 
sobre o uso das Florestas, Convenção sobre a Diversidade 
Biológica e Convenção-Quadro sobre Mudanças Climáticas.                                                   
Criação, em 1993, da Comissão de Desenvolvimento 
Sustentável para avaliar a implementação da Agenda 21.

Istambul, Turquia
Conferência das Nações Unidas 
sobre Assentamentos Humanos 
- Habitat II

Papel do setor da Construção Civil na procura pelo 
desenvolvimento sustentável dos países, regiões e 
municípios.

1997 Cairo, Egito
Sessão Especial da Assembleia-
geral das Nações Unidas (Rio + 
5)

Avaliar a implementação da Agenda 21 no planeta. 
Obstáculos apontados: exiguidade de recursos financeiros, 
aumento das dívidas externas dos países em 
desenvolvimento, falhas na transferência de tecnologia, 
redução dos níveis produtivos e consumo nos países 
industrializados.

1997 Kyoto, Japão Protocolo de Kyoto Definição dos objetivos para a redução da produção dos 
gases que contribuem para o efeito estufa

2002 Bali, Indonésia Encontro Preparatório para a 
Conferência de Joanesburgo

Obtenção de consenso na ratificação e implementação 
mais eficiente das conversações e acordos internacionais 
relacionados com o meio ambiente e com o 
desenvolvimento, como o Protocolo de Quioto.

2002 Joanesburgo, 
África do Sul

Cúpula Mundial sobre o 
Desenvolvimento Sustentável 
(Rio + 10)

O menos efetivo dos grandes encontros globais. 
Desenvolvimento sustentável como o conceito aberto a 
múltiplas intervenções.

2009 Copenhaga, 
Dinamarca

Realização da conferência de 
Copenhaga sobre alterações 
climáticas
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O desenvolvimento referido pela Comissão é entendido como uma procura 
permanente de equilíbrios e compromissos entre:  

 Os interesses das gerações atuais e futuras; 
 Os interesses dos países industrializados do Norte e os países em 

desenvolvimento do Sul; 
 As necessidades dos seres humanos e a preservação dos ecossistemas; 
 Os interesses dos diferentes grupos sociais no mesmo país; 
 O urbano e o rural. Para se conseguir atingir um desenvolvimento 

sustentável existe a necessidade de equilibrar a tecnologia e o ambiente, 
este entendido como parte integrante do processo de desenvolvimento. 

Na Tabela 1, indica-se quais os momentos mais relevantes na relação economia-
meio ambiente. 

Como reforço da consciência ambiental estão os acidentes graves que foram 
ocorrendo e sendo mediatizados contribuindo para a sensibilização e esclarecimento 
da opinião pública para esta temática, eis alguns deles [13] [14]: 

Figura 1 – Acidentes com grande impacto ambiental

a) b) c)

d) e) f)

g) h) i)
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a) 1973 – Knaspsack, Alemanha - Acidente ocorrido na cidade de Knaspsack, a 
qual foi declarada inabitável por causa da poluição do ar; 

b) 1976 – Seveso, Itália – [Figura 1 a)] Em 10 de Julho de 1976, a empresa 
ICMESA libertou para a atmosfera a dioxina TCDD (2,3,7,8-
tetraclorodibenzo-p-dioxina), devido à rotura de um tanque de 
armazenagem, causado pelo fato de o processo de fabrico do, 2,4,5-
triclorofenol, um herbicida, fungicida, e produtos químicos intermediários 
ter ficado a meio. A dioxina libertada depositou-se na planície Lombarda 
(entre Milão e o lago de Como), estando associada a esta a morte de 3.000 
animais. Para além destes, mais 70.000 tiveram de ser abatidos para evitar 
a contaminação da cadeia alimentar. Não está associado a este acidente a 
morte de seres humanos, no entanto, atribui-se a este o aparecimento de 
cloracne e outros sintomas em 193 pessoas, uma vez que as mesmas se 
encontravam na zona afetada. 

c) 1979 – Pensilvânia, Estados Unidos da América – No dia 28 de Março de 
1979, atribui-se à falha de equipamento, causada pelo mau estado do 
sistema técnico e principalmente por erros humanos de decisão e operação, 
o: acidente: da: Central:Nuclear: de: “Three:Mile: Island”: Figura 1 b)]. Estes 
fatos, conjugados com o corte de custos na manutenção, levaram a que 
fossem utilizados nas reparações de manutenção materiais de qualidade 
inferior, o que desencadeou uma série de acontecimentos que fizeram com 
que o núcleo do reator reagisse aquecendo, parou de aquecer e a pressão 
aumentou. Seguiu-se uma descarga de 1,5 milhões de litros de água 
radioativa no rio Susquehanna, libertaram-se para a atmosfera gases 
radioativos, tendo outros elementos radioativos atravessado as paredes do 
reator. Um dia depois foram efetuadas medições e registou-se num raio de 
16 quilómetros valores oito vezes superiores ao máximo considerado letal, 
tendo a ordem de evacuação num raio de 8 quilómetros (5 milhas) de 
mulheres grávidas e crianças em idade pré-escolar surgido apenas dois 
dias após o acidente. No seguimento deste anúncio, nos dias seguintes 
registou-se o abandono voluntário daquela zona de 140.000 pessoas. 

d) 1984 – Vila Socó, Brasil [Figura 1 c)] – No dia 24 de Fevereiro, pelas 
22h30m, em Vila Socó, uma povoação constituída por palafitas construída 
numa zona alagadiça, os habitantes repararam na fuga de gasolina a partir 
de um oleoduto que passava nas proximidades. Com a agitação provocada 
pelas marés, o combustível espalhou-se, sucedendo 2 horas após o início da 
fuga o pior, ignição seguida de incêndio, queimando as palafitas. 
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Oficialmente, consta que morreram noventa e três pessoas, no entanto, 
julga-se que esse número seja de aproximadamente quinhentas, uma vez 
que houve alunos que deixaram de comparecer na escola, houve corpos 
não reclamados, julgando-se por isso que morreram famílias inteiras no 
incêndio. Este acidente deveu-se ao mau alinhamento entre tubagens por 
um operador durante a sua instalação, e iniciou a trasfega da gasolina por 
uma outra tubagem que se encontrava fechada, criou sobrepressão e esta 
cedeu, espalhando cerca de setecentos mil litros deste combustível pelo 
mangal. 

e) 1984 – Bhopal, Índia [Figura 1 d) – Este é considerado um dos piores 
desastres industriais de que há memória. Na fábrica de pesticidas da Union 
Carbide (atualmente, pertencente à Dow Chemicals), na madrugada do dia 
3 de Dezembro de 1984, ocorreu o derrame de quarenta toneladas de gases 
tóxicos, expondo mais de quinhentas mil pessoas àquelas substâncias, das 
quais 2800 a 3400 morreram de imediato, sendo este apontado como a 
causa de aproximadamente vinte e sete mil mortes, cinquenta mil pessoas 
ficaram incapacitadas para o trabalho e cento e cinquenta mil ainda sofrem 
os efeitos deste acidente. Consta que esta unidade fabril permanece 
abandonada desde o acidente, estando ainda espalhados dentro e na zona 
envolvente à fábrica, materiais, produtos e resíduos perigosos 
contaminando o solo, as águas superficiais e subterrâneas. 

f) 1986 – Acidente na Central Nuclear de Chernobyl, Ucrânia [Figura 1 e) e 1 
f)] – Este acidente tornou-se uma referência para o grau máximo de 
acidente nuclear, pois é o pior de que há memória na história para este tipo 
de energia. Estima-se que o material radioativo libertado neste acidente é 
equivalente a 30/40 vezes a radioatividade libertada pelas bombas 
atómicas lançadas sobre Hiroshima e Nagasaki. O acidente aconteceu na 
madrugada do dia 26 de Abril de 1986, no entanto só no dia 28 de Abril é 
que a União Soviética assumiu o acidente devido à pressão efetuada pela 
comunidade internacional, pois no dia anterior, na Central Nuclear de 
Forsmark (Suécia) foram evacuados todos os funcionários daquela unidade 
devido aos monitores de radiação terem registado a presença de elementos 
radioativos (iodo e cobalto). Após análise das instalações por especialistas, 
verificou-se que a central não tinha qualquer problema e que a radiação 
estava no ar, com origem no interior do território da Ex-União Soviética. 
Como consequências diretas, temos a morte ou danos decorrentes da 
exposição à radiação dos moradores, trabalhadores envolvidos na 
resolução desta tragédia. Para além destes, têm surgido relatos que os 
animais desta zona nascem cada vez mais com defeitos congénitos e 
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crescem naquela área árvores (pinheiros e choupos) anormalmente 
grandes. Outra consequência grave é a entrada da radiação no ciclo da 
água, o que irá afetar para além da fauna e flora local, cerca de dez milhões 
de pessoas. Estudos continuam a ser efetuados sobre esta catástrofe e as 
consequências não param de aumentar [15]. 

g) 1989 – Exxon Valdez, Alasca [Figura 1 g)] – No dia 24 de Março de 1989, na 
enseada:do:Príncipe:Guilherme:na:costa:do:Alasca:o:navio:“Exxon Valdez”:
da empresa ExxonMobil, encalhou derramando para o mar cerca de 
257.000 barris de petróleo. A figura demonstra o esforço efetuado pelas 
equipas para limpar o crude que afetou toda aquela zona da costa. Como 
consequência deste desastre ambiental, centenas de milhares de animais 
acabariam por morrer. Estima-se que morreram 250.000 pássaros 
marinhos, 2.800 lontras, 250 águias, 22 orcas e biliões de ovos de salmão. A 
limpeza custou 2,5 biliões de dólares. 

h) 2002 – Navio Prestige, Espanha [Figura 1 h)] – O navio grego Prestige 
sofreu danos no seu casco, julga-se que tenha sido devido à tempestade que 
enfrentou ao largo da costa da Galiza, Espanha, no dia 13 de Novembro de 
2002, derramando por esse motivo cerca de cinco mil toneladas de fuelóleo 
que transportava. No dia 19 de Novembro de 2002, o navio parte-se em 
dois e afunda-se. Estima-se que tenha libertado onze milhões de litros de 
óleo, afetando a indústria pesqueira local, setecentas praias numa zona de 
grande importância ecológica e quinze mil aves tendo morrido outras vinte 
mil na sequência deste acidente. Sensivelmente mês e meio após o 
acidente, a mancha de óleo encontrava-se a 50 km da costa francesa. Para 
controlar o derrame, no dia 2 de Dezembro, utilizou-se um submarino 
(Nautile) que efetuou várias operações de avaliação e controlo da situação 
a 3.600 metros de profundidade. Em 2004 recolheu-se no fundo do mar, a 
4.000 metros de profundidade, aproximadamente 95% do petróleo que ali 
restava, no âmbito da campanha da Repsol YPF "Prestige Recovery 
Project". 

i) 2010 – Deepwater Horizon, Golfo do México [Figura 1 i)] – Esta plataforma 
petrolífera da empresa BP no golfo do México, tinha por missão perfurar 
poços de petróleo no subsolo marinho. Quando terminasse a perfuração, 
esta plataforma deslocar-se-ia para outro local e a extração ficaria a cargo 
de outra plataforma e equipa para o efeito. No dia 20 de Abril de 2010, a 
80km ao largo de Nova Orleães, ocorreu uma explosão que viria a causar 
dois dias depois o naufrágio da plataforma, derramando cerca de 4,9 
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milhões de barris de crude, o qual prejudicou o habitat de centenas de 
espécies de aves. Houve muita dificuldade na selagem da entrada do poço 
perfurado devido à profundidade a que este se encontrava. 

Como podemos verificar pelo exposto, a preocupação ecológica e o seu impacto 
na humanidade, fauna e flora, tem sido até aos nossos dias, uma constante nas últimas 
décadas. Quanto mais esclarecidos ficamos sobre este assunto, mais se sente que é 
imperioso fazer algo que minimize a pegada ecológica:nomeadamente:“mexendo:nas:
variáveis: da: equação”: que: podem: alterar: o: resultado: final. Uma das principais 
variáveis é a atividade humana considerada por alguns autores como uma das causas 
principais para as mudanças climáticas [5]. 

Por todos os motivos referidos, a preocupação ecológica é um fato, sendo ela por 
si só fonte geradora de ideias, que podem ir desde simples gestos, mudanças de 
atitude até ao desenvolvimento e elaboração de ferramentas mais complexas como 
equipamentos ou programas informáticos. 

No meio empresarial, surgiram alguns métodos de análise do impacto ambiental 
causado pela produção de produtos em todas as fases da sua existência, o mais 
utilizado e aceite é a ACV - Análise de Ciclo de Vida, método este, também utilizado na 
indústria da construção para avaliação de materiais ou projetos. 
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2.2 - HISTÓRICO DO DESENVOLVIMENTO DA ACV 

Atualmente existe um procedimento normalizado pela ISO 14040:1997, 
denominado de ACV – Análise de Ciclo de Vida, mas até se chegar a este documento 
foi necessário percorrer um longo percurso e efetuar uma série de estudos que 
serviriam de base à elaboração desta norma. 

Das primeiras referências que se conhecem sobre um estudo semelhante à ACV, 
foi em 1963, quando Harold Smith na: “World: Energy: Conference”: apresentou: os:
primeiros conceitos semelhantes a este tipo de análise, nomeadamente o cálculo de 
energia intrínseca requerida para a produção de produtos químicos. 

De acordo com a mesma fonte, a pedido de uma empresa de refrigerantes, a 
“The: Coca-Cola: Company”: foi: realizado: em: 1969: pelo: MRI: - Midwest Research 
Institute, a primeira análise de inventário de ciclo de vida que pretendia responder à 
questão: “Qual: o: recipiente: que: menos: afeta: as: reservas: de: recursos: naturais:
consome menor quantidade de energia e menos afeta o ambiente com os seus 
resíduos?”: Neste: estudo: denominado:REPA: – Resource and Environmental Profile 
Analisys quantificou-se o uso de matérias-primas, energia e emissões ambientais em 
diversos processos utilizados na produção de embalagens. 

A pedido da EPA - Environmental Protection Agency, foi realizado pelo MRI - 
Midwest Research Institute, em 1974 um estudo mais exaustivo com base no REPA 
envolvendo diversas outras fontes de energia. Este estudo suscitou tanto interesse 
que os investigadores da MRI fundam um dos maiores escritórios de consultadoria 
em:ACV:dos:EUA:a:“Franklin:Associates”:Na:década:de:70:desconhecia-se por razões 
várias o impacto ambiental que a produção de um produto apresentava, 
principalmente pela falta de informação fornecida pelas empresas fabricantes na 
respectiva ACV conjuntamente com a crise do petróleo, fez com que este tipo de 
análise praticamente caísse no esquecimento, mantendo apenas algumas empresas 
como:a:“Franklin:Associates”:este tipo de estudos. 

Só nos anos 80, incentivado pelo Green Movement na Europa, se voltou a dar 
importância à ACV devido ao crescimento da produção de lixo doméstico, 
principalmente dos desperdícios de alimentos e embalagens. Com os novos 
conhecimentos tecnológicos e ambientais este tipo de análise ganhou relevância em 
análises de impacto ambiental de embalagens. Também nesta década, a Comissão 
Europeia criou o Diretório Ambiental (DG X1) e o Liquid Food Container Directive em 
1985 que obrigava as empresas a monitorizar o consumo de recursos naturais e a 
produção de resíduos durante o processo de produção/transformação dos seus 
produtos [16] [17] [18] [19].  

Foi nesta altura que surgiu a necessidade de uniformizar um método de análise, 
pois fizeram-se muitos estudos ACV, e verificou-se a não coerência de resultados, 
porque não existia um método comum de análise e estes fundamentavam-se em bases 
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de dados diferentes. Com o intuito: de: avançar: com: essa: uniformização: o: “SETAC: - 
Society: of: Environmental: Toxicology: and: Chemistry”: organizou: em: 1990: um:
seminário:internacional:sob:o:tema:“Life:Cycle:Assessment”:termo:este:que:se:impôs:
em detrimento de outros utilizados até então (Ex: REPA – Resource and 
Environmental Profile Analisys) por quem trabalhava na área, principalmente na 
Europa e Estados Unidos. No referido seminário foram lançadas algumas das bases 
que originaram a futura legislação europeia [20] [21]. 

Mas porque é que se decidiu a partir daqui incluir a reciclagem nos referidos 
estudos? Havendo uma consciencialização global de que se estavam a esgotar 
rapidamente as jazidas de petróleo e de outras matérias-primas [22], na década de 
80, através da Declaração da Conferência de Nairobi há uma: chamada: de: “atenção 
particular ao papel das inovações técnicas, no sentido de promover a substituição, a 
reciclagem e a conservação de recursos naturais” [23], razão pela qual os órgãos de 
comunicação social começaram a difundir o termo reciclagem e a mostrar como fazer, 
como forma de alerta. Desta forma sensibilizou-se a população para o fato de o espaço 
disponível para a deposição de resíduos começar a faltar.

Foi: nesta: altura: que: surgiu: e: se: divulgou: a: política: dos: três: “R”: Reciclar:
reutilizar e reduzir o desperdício, desta forma minimizaríamos o impacto ambiental 
associado à atividade humana, razão pela qual se começou a incluir a reciclagem nos 
estudos de ACV [24]. 

Foi também em 1990, que foi levado a cabo na Suíça um estudo patrocinado 
pelo Ministério do Meio Ambiente que originou uma base de dados oficial. Este 
estudo consistiu na comparação de danos causados pela rejeição para o meio 
ambiente das embalagens mais utilizadas na comercialização de leite, nomeadamente 
as garrafas de vidro, as embalagens de papelão revestidas com lâmina de alumínio no 
seu interior (Tetrapack), assim como as garrafas de policarbonato reutilizáveis, 
utilizando a metodologia ACV, [25] [20]. 

Outro marco importante foi o desenvolvimento em 1991 do primeiro programa 
informático para analisar a ACV, o Ökobase I e II, que foi desenvolvido por 
Habersatter e Widmer [20]. 

Em 1993, a ISO – International Organization for Standardization criou um 
comité (Comité Técnico CT 207) responsável pela criação das normas da série ISO 
14000, que têm por objetivo definir as diretrizes sobre a área de gestão ambiental das 
empresas [26], [27]. 

Em 1997 foi finalmente lançada a ISO 14040:1997, que define quais os 
princípios e estrutura que uma ACV deve cumprir. Esta norma foi transposta para o 
nosso direito interno pela NP EN ISO 14040:2005, entretanto revista pela NP EN ISO 
14040 de Junho de 2008, sendo esta a versão mais atualizada [20], [21], [28]. 

Desde então, a legislação tem vindo a ser transposta para o direito interno dos 
vários países que a adotaram, tem vindo a ser revista, tornando-se cada vez mais 
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específica; por outro lado o número de programas com base neste tipo de análise tem 
vindo a aumentar, bem como as bases de dados em que estes se baseiam e a sua 
fiabilidade. Com todos estes ajustes e ferramentas disponíveis, a implementação desta 
metodologia tem-se generalizado pelas instituições, empresas e sido alvo de 
desenvolvimento académico/científico em todo o mundo. 

2.3 - EM QUE CONSISTE UMA ANÁLISE DE CICLO DE VIDA? 

A ACV, também designada por LCA – Life Cycle Assessment, de acordo com a 
norma [28], aborda os aspetos ambientais e os potenciais impactos ambientais (por 
exemplo, utilização de recursos e consequências ambientais das emissões e 
descargas) ao longo de todo o ciclo de vida do produto, desde a obtenção das 
matérias-primas, passando pela produção, utilização, tratamento no fim-de-vida, 
reciclagem e deposição final, ou seja uma análise designada do berço ao túmulo 
(cradle to grave). 

As categorias de impactos ambientais usualmente utilizadas neste tipo de 
análise podem ser: 

 Consumo de recursos não renováveis; 
 Consumo de água; 
 Potencial de aquecimento global; 
 Potencial de redução de camada de ozono; 
 Potencial de eutrofização; 
 Potencial de acidificação; 
 Potencial de formação de smog; 
 Toxicidade humana; 
 Toxicidade ecológica; 
 Produção de resíduos; 
 Uso de terra; 
 Poluição do ar; 
 Alteração de habitats; 

Mas, dependendo do local onde a análise é efetuada, a ponderação associada a 
cada uma destas categorias pode variar, por exemplo, num país onde a água é um 
recurso:escasso:o: impacto:ambiental:associada:à:categoria:“consumo:de:água”:será:
naturalmente maior do que num país onde este recurso seja abundante. 

Na Tabela 2, apresenta-se dois exemplos de ponderações diferentes utilizadas 
na Análise de Ciclo de Vida de duas instituições diferentes, a Universidade de Harvard 
e a E.P.A. – Environmental Protection Agency. 
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Tabela 2 - Diferentes ponderações de categorias de impactos ambientais (Fonte [29]) 

Categoria Universidade de Harvard EPA

Aquecimento global 6 24

Acidificação 22 8

Eutrofização 11 8

Consumo de combustíveis fósseis 11 8

Qualidade do ar interior 11 16

Alteração de habitats 6 24 

Consumo de água 11 4

Poluentes aéreos 22 8

São várias as aplicações que uma ACV pode ter, desde a definição de cenários de 
prioridade e de política ambiental, desenvolvimento de produtos, até à rotulagem 
ecológica e regulação, tornando-se desta forma uma ferramenta importantíssima no 
apoio à decisão e na definição da política ambiental de uma empresa por exemplo. 

Atualmente as normas ISO que regulamentam a ACV são: 

 ISO 14040 (2006) – Avaliação do Ciclo de Vida – Princípios e 
enquadramento; 

 ISO 14041 (1998) – Definição de objetivo e âmbito e análise do inventário; 
 ISO 14042 (2000) – Avaliação do impacto do ciclo de vida; 
 ISO 14043 (2000) – Interpretação do ciclo de vida; 
 ISO 14044 (2006) – Requisitos e linhas de orientação; 

Figura 2 – As fases do Ciclo de Vida [30] 
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A Figura 2, representa um esquema que nos indica outros conceitos importantes 
a ter em conta numa ACV, nomeadamente, saber definir as entradas e saídas do 
sistema, bem como as suas fronteiras. 

As entradas de um sistema podem ir desde a extração de matéria prima, 
consumo de água, aquisição de materiais ou energia necessárias ao(s) processo(s) em 
causa. 

A fronteira do sistema, consiste em criar os limites, ficando claramente definido 
qual o objeto-alvo da análise a efetuar, a qual deve considerar todas as tarefas, 
processos, meios, materiais, recursos, desde a extração, transporte, 
produção/transformação, utilização e gestão do seu fim de vida (deposição em aterro, 
reciclagem:etc)

As saídas, são todos os produtos resultantes do processo de fabrico, sejam eles 
subprodutos, efluentes, resíduos, emissões gasosas que devem ser identificadas neste 
ponto. 

Após estar bem definida a fronteira do sistema a analisar, podemos avançar 
para a análise de ciclo de vida. 

Esquematicamente, a estrutura de uma ACV é representada de acordo com a 
Figura 3: 

Figura 3 – Estrutura de uma ACV (Fonte: [28]) 

Podemos observar que o processo de análise do ciclo de vida de um produto é 
iterativo, pois está constantemente a ser interpretado em cada uma das suas fases 
para se tomarem medidas corretivas, caso seja necessário. 

Os estudos de ACV devem incluir na sua estrutura os seguintes capítulos: 
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 Definição do objetivo e do âmbito - Define e descreve o produto, processo 
ou atividade. Estabelece o contexto no qual a avaliação é para ser feita e 
identifica os limites e efeitos ambientais a serem revistos para a avaliação. 

 Inventário - Identifica e quantifica a energia, água e materiais utilizados e 
descargas ambientais (por exemplo: emissões para o ar, deposição de 
resíduos sólidos, descargas de efluentes líquidos) 

 Avaliação de impacte - Analisa os efeitos humanos e ecológicos da 
utilização de energia, água, e materiais e das descargas ambientais 
identificadas na análise de inventário. 

 Interpretação de resultados - Avalia os resultados da análise de inventário 
e efetua a análise de impacte para selecionar o produto preferido, processo 
ou serviço com uma compreensão clara das incertezas e suposições 
utilizadas para gerar os resultados. 

Este último ponto é fulcral, uma vez que as melhorias e medidas corretivas (se 
necessárias), dependem da interpretação dos resultados. 

Figura 4 - Esquema da ACV, com pormenorização da fase de interpretação (Fonte: [31]) 

A interpretação do ciclo de vida é um processo sistemático para identificar, 
qualificar, verificar e avaliar informação a partir dos resultados da análise do impacto 
do ciclo de vida. 
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A vantagem de fazer adequadamente esta interpretação é o fato de esta poder 
evidenciar algumas semelhanças com outras técnicas de gestão ambiental, 
concentrando-se no resultado. 

A Interpretação do ciclo de vida inclui a comunicação, para dar credibilidade aos 
resultados de outras fases da LCA, de forma que seja compreensível e útil para a 
tomada de decisões. 

Mas quais as vantagens e desvantagens de uma Análise de Ciclo de Vida? [32] 

Vantagens de um estudo ACV 

a) Este método é o único que permite identificar a transferência de impactos 
ambientais de um meio para o outro (por exemplo, a eliminação de 
emissões atmosféricas pode ser feita à custa do aumento das emissões de 
efluentes líquidos) e/ou de um estágio de ciclo de vida para o outro (por 
exemplo, da fase de aquisição de matérias-primas para a fase de utilização). 

b) Numa situação em que estejamos perante dois produtos, podemos ter a 
sensação que o produto A, por necessitar de menos matérias-primas na 
fase de produção do que o produto B é melhor para o ambiente, no entanto, 
porque na elaboração de um estudo ACV são considerados todos os 
estágios do ciclo de vida, podemos vir a averiguar que o produto A é o que 
causa maior impacto no ambiente devido a um maior consumo de energia 
durante a fase de utilização que o produto B. Sem um estudo ACV, 
dificilmente situações deste género serão detetadas. 

c) O estudo ACV pode ajudar os responsáveis pela tomada de decisão na 
otimização do espaço visado, métodos, escolha de processos ou produtos 
que causem um menor impacto no ambiente, quando cruzados com outra 
informação como dados de performance ou custos. 

Ao elaborar um estudo ACV, quem pesquisa pode: 

 Desenvolver uma avaliação sistemática das consequências ambientais 
associadas a um dado produto; 

 Analisar os balanços (ganhos/perdas) ambientais associados a um ou 
mais produtos/processos específicos de modo a que os visados (estado, 
comunidade:etc):aceitem:um:plano:de:intervenção
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 Apurar quais os estágios que mais contribuem para as descargas 
ambientais, uma vez que as emissões para a água, solo e ar são 
quantificadas; 

 Alertar para a identificação de trocas significativas de impactos 
ambientais entre estágios de ciclo de vida e meio ambiente; 

 Identificar o impacto de um produto/processo ou comparar o impacto 
ambiental na saúde humana entre dois ou mais produtos/processos 
concorrentes; 

 Avaliar o impacto ambiental a vários níveis (local, regional, mundial) 
decorrente do consumo de materiais e descargas ambientais; 

Temos como desvantagens de um estudo ACV, o seguinte: 

 Processo muito moroso; 

 Exige grandes quantidades de dados sobre os impactos ambientais dos 
materiais, para as diversas fases que constituem o ciclo de vida; 

 Devido à morosidade e aos muitos recursos normalmente envolvidos 
num processo desta natureza, deverá ser apurado antes de iniciar o 
estudo, quais os benefícios previsíveis que este pode trazer de modo a 
garantir o financiamento daquele. 

 Existe um grau de incerteza associado, pois não é possível saber se 1 
tonelada de dióxido de enxofre é mais poluente que a emissão de 3 
toneladas de dióxido de carbono, ou se a poluição da água é mais 
gravosa que a poluição do ar, entre outros exemplos possíveis. 
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2.4 - COMPONENTES DA ACV 

2.4.1 - COMPONENTE AMBIENTAL 

2.4.1.1 - INTRODUÇÃO 

Pretende-se nos dois pontos seguintes, clarificar qual o impacto ambiental 
associado a um produto de construção e a um projeto de construção. A diferença 
entre estes impactos, justifica a sua análise em separado, primeiro porque os 
materiais de construção têm um impacto profundo devido à extração de matéria 
prima e são fabricados em ambiente controlado, e segundo porque um projeto de 
construção tem uma logística associada à construção e um peso ambiental durante a 
sua utilização que evidencia a importância de ser feita a análise isolada de cada um 
destes pontos. 

2.4.1.2 - IMPACTO AMBIENTAL ASSOCIADO A UM PRODUTO 

A produção de materiais de construção tem associado a si impactos ambientais 
muito significativos uma vez que implica na maioria das vezes extração de matérias-
primas, recursos esses que não são inesgotáveis. Apesar de não ser consensual a 
duração prevista para as reservas, a noção importante a reter é que estas não são 
infinitas, devendo por isso ser privilegiados os materiais que minimizem o impacto 
ambiental associado a esta atividade. 

Tabela 3 - Quantidade de matérias-primas geradas durante o processo extrativo (Fonte [29]) 

Matéria-prima Quantidade de rocha ou solo 

extraído (Milhões de Toneladas)

Quantidade que é aproveitada 

(%)

Ferro 25503 40

Cobre 11026 1

Zinco 1267 0,05

Alumínio 869 30

Chumbo 1077 2,5

Estanho 195 1

Níquel 387 2,5

Tungsténio 125 0,25

Manganês 75 30
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Para além da questão das reservas, esta atividade tem associada a si a 
destruição da biodiversidade inerente à produção de resíduos, alguns deles tóxicos, 
resultando em escombreiras de grandes dimensões. Na Tabela 3 podemos observar 
por matéria-prima, qual a quantidade aproveitada (em percentagem) das 
quantidades de rocha ou solo extraído (em milhões de toneladas). 

Como podemos verificar, a maior parte do material extraído é resíduo, sendo 
este depositado em escombreiras ao largo das minas, [29] tornando-se num risco 
ambiental em termos da preservação da biodiversidade, bem como de poluição de 
fontes de água potável. Desde 1970, houve 30 acidentes ambientais graves em minas, 
5 dos quais na europa. Um deles foi bem próximo de nós, em Espanha, no dia 25 de 
Abril de 1998 na mina de Aznalcollar, onde rompeu-se um dos aterros de contenção 
do depósito de lamas tóxicas (Figura 5), das quais cinco milhões de toneladas foram 
libertadas no rio Agrio, afluente do rio Guadiana. As lamas espalharam-se numa 
extensão de 40 km contaminando 2650 hectares do Parque Nacional de Donana, 
Património Mundial. Em investigações efetuadas, verificou-se a presença de valores 
elevados de metais pesados em espécies vegetais e animais decorrentes deste 
acidente. 

Figura 5 - Acidente de Aznalcollar, Espanha, 1998 (Fonte [33]) 

Após termos a matéria-prima disponível, a produção de um material de 
construção implica muitos outros impactos ambientais, tais como os resultantes do 
transporte, da energia necessária à sua produção, emissões de GEE - gases de efeito 
estufa, resíduos, consumo de água no processo, entre outros. 

Para calcularmos o seu impacto, temos baseado na ACV, uma série de 
programas que nos permitem obter essa indicação, nomeadamente o BEES que 
iremos explorar no ponto 2.9.4: que: nos: permite: efetuar: uma: avaliação: “cradle-to-
gate”:ou:cradle-to-site”. 
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Tabela 4 - Quadro com indicação de ferramentas de apoio à ACV na construção civil 

ENTIDADE / ORGANIZAÇÃO LINK

EC Joint

Research Centre (JRC) database

Europa

http://lca.jrc.ec.europa.eu/lcainfohub/index.vm

BEAT

Dinamarca
www.dbur.dk

Build it

Alemanha
Software de avaliação ambiental de edifícios, baseado na ACV;

EcoEffect

Suécia
www.ecoeffect.tk

Eco-Install

Holanda

Software que calcula o efeito ambiental de uma instalação que 

integra um projecto de construção civil.

EcoPro

Alemanha
http://cic.vtt.fi/eco/e_ecopro.htm

EcoProP

Finlândia
http://cic.vtt.fi/eco/e_ecopro.htm

Eco-Quantum

Greencalq

Holanda

www.sbr.nl/default.aspx?ctid=2322

EcoSoft

Suíça, Áustria, Alemanha
www.ibo.at

Ecotech

Alemanha, Áustria
www.ecotech.cc

OI3-Index

Áustria
www.oebox.at

Envest

Reino Unido
www.bre.co.uk/service.jsp?id=52

Equer

França
www.uni-weimar.de/scc/PRO/TOOLS/fr-equer.html

GEQ

Áustria
www.zet.at

LEGEP

Alemanha
www.legep.de

OGIP

Suíça
www.uni-weimar.de/scc/PRO/TOOLS/ch-ogip.html

TEAM

Internacional
www.ecobilan.com

http://www.ecobilan.com/
http://www.legep.de/
http://www.zet.at/
http://www.bre.co.uk/service.jsp?id=52
http://www.oebox.at/
http://www.ecotech.cc/
http://www.ibo.at/
http://www.sbr.nl/default.aspx?ctid=2322
http://cic.vtt.fi/eco/e_ecopro.htm
http://cic.vtt.fi/eco/e_ecopro.htm
http://www.ecoeffect.tk/
http://www.dbur.dk/
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A UE disponibiliza, a partir da página de internet da Comissão Europeia [34], na 
sua: secção: do: Ambiente: a: possibilidade: de: consultar: o: documento: “Purchasing:
Recomendations” [43], disponibilizado como complemento de informação à Ficha de 
Produto para Contratos Públicos Ecológicos. No referido documento pode-se 
observar:no: seu:capítulo: “62: – LCA: tools: for: construction”: a: sugestão:de:diversas:
ferramentas indicadas para apoiar a avaliação do ciclo de vida dos materiais (Tabela 
4), condição esta, necessária para obter a citada ficha. 

Por fim, é indicado uma ligação à página de internet da Universidade de Weimar 
[35], onde é feito um acompanhamento de diferentes ferramentas e instrumentos 
relacionados com edifícios, mas durante a execução desta tese, o mesmo esteve 
sempre indisponível. 

2.4.1.3 - IMPACTO AMBIENTAL ASSOCIADO A UM PROJETO DE CONSTRUÇÃO

O âmbito deste documento centra-se na análise de materiais de construção, no 
entanto, o objetivo maior dessa análise é garantir que temos no final um produto 
constituído por elementos sustentáveis que no seu conjunto funcionam de uma forma 
sustentável:Para:esse:efeito:e:uma:vez:que:a:questão:“Qual:o:impacto:ambiental:de:
um:projeto:de:construção?”:pode:facilmente:surgir:antes:durante:ou:após:a:execução:
do mesmo, vamos fazer esta abordagem para elucidar sobre este assunto. 

Um projeto de construção pode incorporar centenas, e por vezes milhares de 
produtos individuais o que torna a tarefa de ACV complexa e morosa, no entanto é o 
método preferido na avaliação da pressão ambiental causada pelos materiais, 
elementos construtivos e totalidade do ciclo de vida de um edifício. 

A ACV é sem dúvida uma mais-valia, pois permite equacionar várias soluções 
alternativas que satisfaçam o desempenho pretendido para o projeto em causa, 
comparando os diferentes resultados em termos de impacte ambiental. 

Tabela 5 – Alguns exemplos de sistemas e ferramentas de avaliação de reconhecimento da construção sustentável 

NOME PAÍS DE ORIGEM

BREEAM – Building Research Establishment Environmental 

Assessment Method

Reino Unido

LEED – Leadership in Energy & Environmental Design Estados Unidos da América

CASBEE – Comprehensive Assessment System for Built 

Environment Efficiency

Japão

LiderA – Sistema de Avaliação da Sustentabilidade Portugal

SBTool – Sustainable Building Tool Canadá
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Para ajudar nesta enorme tarefa, existe atualmente no mercado programas 
informáticos que permitem reconhecer e avaliar um projeto de construção como 
sendo sustentável, tais como os que se apresentam na Tabela 5 a título de exemplo. 

Um dos problemas associado à utilização destes programas é a não 
possibilidade de comparar resultados entre eles, isto devido às diferentes 
ferramentas e sistemas não partilharem o mesmo método para a quantificação do 
desempenho ambiental [36]. 

Perante este cenário, o CEN – Centro Europeu de Normalização institui em 2005 
o CEN/TC 350 – Comité:Técnico:350:denominado:“Sustentabilidade:dos:Trabalhos:de:
Construção”: com: o: objetivo: de: padronizar: os: diferentes: métodos: de: avaliação: de:
sustentabilidade de obras de construção novas e existentes desenvolvidos nos países 
europeus. Em simultâneo, pretende-se que desenvolvam o enquadramento normativo 
das DAP – Declarações Ambientais de Produto, também designada em inglês por EPD 
– Environmental Product Declaration. 

Até á data, as pré-normas e normas resultantes do trabalho desta equipa foram 
[36]: 

 CEN/TR 15941:2010, Sustentabilidade de obras de construção – Declarações 
ambientais de produto – Metodologia para a seleção e utilização de dados 
genéricos; 

 EN 15643-1:2010, Sustentabilidade dos trabalhos de construção – Avaliação da 
sustentabilidade de edifícios – Parte 1: Enquadramento geral; 

 EN 15643-2:2010, Sustentabilidade dos trabalhos de construção – Avaliação de 
edifícios – Parte 2: Enquadramento à avaliação do desempenho ambiental; 

 FprEN 15643-3, Sustentabilidade dos trabalhos de construção – Avaliação de 
edifícios – Parte 3: Enquadramento à avaliação do desempenho económico; 

 FprEN 15643-4, Sustentabilidade dos trabalhos de construção – Avaliação de 
edifícios – Parte 4: Enquadramento à avaliação do desempenho económico; 

 prEN 15978, Sustentabilidade dos trabalhos de construção – Avaliação do 
desempenho ambiental dos edifícios – Método de cálculo; 

 FprEN 15942, Sustentabilidade dos trabalhos de construção – Declarações 
ambientais de produto – Formato de comunicação business-to-business; 

 prEN 16309, Sustentabilidade dos trabalhos de construção – Avaliação do 
desempenho social de edifícios – Métodos. 

Em resumo, uma vez que cada projeto de construção é único, os ciclos de vida 
previstos excecionalmente longos, podendo atingir as dezenas e até mesmo as 
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centenas de anos, é natural que a decisão de efetuar uma análise deste tipo seja feita 
com base numa destas ferramentas disponíveis. 

Mas ainda não respondemos à questão inicial, sobre qual o impacto ambiental 
associado a um projeto de construção? 

Neste sentido, serão apresentados exemplos que permitam visualizar a sua 
implementação. Por exemplo, em edifícios como habitações ou escritórios [36], o 
impacto ambiental deve-se maioritariamente ao consumo de energia para a 
climatização. Estima-se que para extrair materiais, transporte e produção o consumo 
total de energia do ciclo de vida de edifícios convencionais seja aproximadamente 6% 
a 20%, enquanto na fase de utilização se atingem uns incríveis 80% a 94% e menos 
de 1% é consumida nos cenários de fim de vida [36] [37]. 

De acordo com outro estudo, da autoria de Peter Graham [38], o impacto 
ambiental de uma moradia familiar Australiana é o que se apresenta no gráfico da 
Figura 6, estando representado no eixo das ordenadas os anos previstos utilizar a 
moradia (aproximadamente 35 anos) e nas abcissas alguns campos que fazem parte 
da vivência de uma família, representando cada uma das colunas do gráfico o 
respetivo impacto associado a três formas energia intrínseca, a inicial ou de 
construção/produção, de manutenção/reabilitação e de utilização. 

O tema da energia intrínseca será desenvolvido no ponto 4.3.3, sendo relevante 
neste contexto a informação nele disponibilizada para se entender qual o contributo 
energético nas fases de vida útil do edifício analisadas. 

É importante acrescentar que a percentagem de energia intrínseca da fase de 
utilização depende essencialmente dos hábitos dos ocupantes, pois o edifício pode ser 
altamente eficiente a nível energético, no entanto, se os utilizadores não souberem 
tirar proveito dessas características, o edifício pode acabar por ser um grande 
consumidor de energia anulando a eficiência para o qual foi concebido. 

Figura 6 – Estudo sobre a Energia Intrínseca numa moradia (Adaptado de [38]) 
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Analisando o gráfico, podemos constatar que os grandes responsáveis pelo 
dispêndio de energia são o carro e a moradia, sendo o contributo da coluna do 
recheio/bens pouco significativa em relação às outras duas. 

Na:barra:da:“vivenda”:vemos:a:importância:e:o:peso:que:a:fase:de:utilização:de:
um edifício tem, pois 2/3 da sua vida útil correspondem à energia necessária ao seu 
funcionamento e utilização. Por esta razão, é importante garantir que conjuntamente 
com um edifício energeticamente eficiente, os utilizadores saibam utilizar essas 
características do edifício para que a redução da energia intrínseca na fase de 
utilização surta efeito. 

Facilmente se conclui que as equipas de projeto devem prever soluções que 
minimizem o impacto causado pela utilização de um edifício de escritórios, pois 
notoriamente esta parcela é a maior responsável pelo impacto ambiental deste tipo 
de projetos. Noutro tipo de construções como pontes ou barragens, a utilização já não 
tem este impacto, sendo mais importante nestes casos prever a utilização de 
materiais eco eficientes. 

2.4.2 - A ENERGIA INTRÍNSECA 

Todos temos a noção que um artigo, material, equipamento ou qualquer 
produto processado pelo homem, não surge espontaneamente na natureza sendo 
necessário uma série de tarefas, recursos, meios para que o mesmo se apresente à 
nossa disposição com as qualidades que nos interessam adquirir. Mesmo que exista 
um material na natureza disponível para utilizarmos, este é normalmente alvo de 
algum tipo de intervenção ou processamento, por exemplo, ignorando outros 
requisitos necessários à atividade extrativa, tais como licenças e eventuais questões 
administrativas, foquemo-nos no seguinte cenário:

Considerando, a título de exemplo, que é necessário extrair areia localizada à 
beira de um rio, que se encontra a alguma distância sendo necessário recorrer a 
transporte, para utilização numa intervenção no âmbito da construção civil, é preciso 
garantir que a mesma não contém elementos orgânicos, sendo necessário por isso, 
limpar este material, procedendo à sua crivagem para retirar possíveis ramos, ervas, 
pedras de maior dimensão, etc. 
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Tabela 6 - Quadro comparativo de meios necessários para a obtenção de areia dependendo da quantidade 

Dependendo da quantidade necessária, elaborou-se a Tabela 6 onde 
observamos que dependendo da necessidade de extração do material em causa, os 
recursos e meios utilizados vão variando, bem como o impacto associado a cada uma 
das situações. 

Figura 7 - a) Ilha de areia num rio b) Extração de areia a partir de um rio 

a) b)
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Comparando as duas situações extremas da tabela, o impacto associado à 
extração de dois baldes, mal se notaria na paisagem de um rio [Figura 7 a)], mas no 
cenário mais desfavorável, numa extração de média/grande dimensão, o aspeto após 
intervir no local já será semelhante ao da Figura 7 b), onde para além do impacto 
visual temos associado ao material toda a energia necessária para efetuar a sua 
extração (usualmente combustíveis fósseis, eletricidade), transporte com as 
consequências daí decorrentes, tais como emissões para o ar e água, utilização de 
água no processo, entre outros. 

Extrapolando este exemplo para os produtos em geral, é natural que surja a 
questão “Qual: o: custo: ambiental: associado: a: um: produto?”: Esse: é: o: conceito: de:
energia intrínseca, ou seja, é um valor que nos indica qual a energia despendida para 
produzir um artigo. 

Podemos:então:definir:“Energia:Intrínseca”:de:um:material:de:construção:como:
sendo a energia primária total consumida (emissões de carbono libertado) ao longo 
do:seu:ciclo:de:vida:sendo:usualmente:expressa:nas:unidades:“MJ/Kg”:Na:Tabela 7, 
apresentamos exemplos de valores da energia intrínseca de alguns materiais 
usualmente utilizados na construção civil. 

Tabela 7 – Valores da Energia Intrínseca associada a alguns materiais de construção (adaptado de [38]) 

Esta análise inclui pelo menos a extração, produção e transporte [39], havendo 
alguns autores que ainda incluem o transporte até ao local de utilização. A energia 
intrínseca pode ainda ser majorada se considerarmos por exemplo a manutenção 
associada a um produto ou o reequipamento ou substituição de elementos de um 
edifício. De acordo com um estudo Australiano sobre a energia intrínseca associada a 
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um edifício de escritórios em Melbourne, no qual contemplaram o reequipamento e 
manutenção, concluíram que para um período de projeto de 40 anos, a energia 
intrínseca correspondia a 60% da energia total despendida no edifício [38].  

Idealmente, os limites a considerar deveriam ser a extração das matérias-
primas (incluindo combustível), até ao fim de vida do produto (incluindo a energia de 
produção, transporte, energia usada na produção de equipamento essencial à 
produção do produto, aquecimento e iluminação do espaço industrial, manutenção, 
etc):conhecido:como:avaliação:“Cradle-to-Grave”

Pela dificuldade associada no apuramento de um valor que indique a energia 
intrínseca de um material, tornou-se:prática:comum:especificar:a:“Energia:Intrínseca”:
como: o: percurso: “Cradle-to-Gate”: que: considera toda a energia (na sua forma 
primária) até o produto sair da unidade fabril [39], uma vez que as variáveis a partir 
daquele ponto da vida útil do produto são difíceis de quantificar, seja por defeito ou 
por excesso, nomeadamente no que se refere ao transporte, manutenção e destino 
final. 

A Figura 8, representa esquematicamente as diferentes fases de ciclo de vida. 

Figura 8 – Representação esquemática das fases de ciclo de vida (Adaptado de [36]). 



Análise da Sustentabilidade dos Materiais de Construção: Definição de uma Matriz de Avaliação  

29

Com a introdução da reciclagem no sistema de análise de ciclo de vida, esta veio 
alterar o impacto que advinha da deposição de materiais em aterro, em locais a céu 
aberto: ou: não: apropriados: como: forma: de: nos: “livrarmos”: daqueles: resíduos: de:
construção.  

Os aterros sanitários são os locais com condições para receber estes resíduos, 
pois garantem que estes não vão ser um problema para a saúde pública e ambiente, 
no entanto, a falta de espaço para receber novos resíduos é um problema. É na 
diminuição do volume de resíduos ali colocados que a reciclagem desempenha um 
papel fulcral minimizando o impacto ambiental. 

Por exemplo, o alumínio em fim de vida pode ser submetido a um processo de 
reciclagem, permitindo a sua recuperação total, pois é 100% reciclável, evitando a 
extração de matéria-prima (alumina) e ocupar espaço em aterro com o material em 
fim de vida. 

Com a reintrodução de material reciclado na fase de produção, este processo 
veio: acrescentar: aos: sistemas: tradicionais: de: ACV: “Berço: ao: portão”: “Portão: ao:
túmulo”:“Berço:ao:túmulo”:um:novo:tipo:de:análise:denominada:“Berço:ao:Berço”:ou:
“Cradle-to-Cradle”:conforme:indicado:na:Figura 8. 

Resumidamente, a Energia Intrínseca é um indicador muito útil na análise de 
impacto ambiental de um material, pois ficamos rapidamente elucidados do seu valor, 
se tivermos referências como por exemplo aquelas identificadas na Tabela 7, e, de 
preferência, referências quantitativas de materiais da mesma família que vamos 
adquirir. 

2.4.3 - A QUESTÃO DO TRANSPORTE 

Os transportes vieram revolucionar a forma como nos deslocamos e 
transportamos bens conseguindo vencer distâncias cada vez maiores em menos 
tempo, de qualquer e para qualquer parte do mundo. Mas esta grande vantagem da 
qual a população mundial depende e dificilmente abdicará, tem um custo elevado 
para o meio ambiente. 

Olhando para a realidade Portuguesa, como no resto do Continente Europeu, o 
transporte rodoviário é dominante, em particular porque apresenta uma série de 
vantagens em relação aos restantes modos, nomeadamente, os reduzidos tempos de 
entrega porta-a-porta, a flexibilidade das rotas, a elevada fiabilidade e a regularidade 
de serviços. 

De acordo com os últimos dados disponibilizados pela união europeia [40], o 
consumo de energia do setor dos transportes em Portugal representa 
aproximadamente 30% das emissões totais. Este valor tem vindo a baixar, 
possivelmente devido ao abrandamento da economia, pois em 2009, era um dos 
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países em que este setor tinha maior peso (cerca de 38%), relativamente à média na 
UE27 que atualmente se situa nos 31,7% (Figura 9). 

Figura 9 - Energia consumida na UE27 em 2010, por setor

Quanto às emissões de dióxido de carbono, o setor dos transportes em Portugal 
foi responsável pela emissão de 37,9%, sendo responsável por 78,9% deste valor o 
transporte rodoviário, acima da média da união europeia que se situava em 2009 nos 
71,7% (Figura 10). 

Figura 10 - Emissões de CO2 na UE27 em 2009, por tipo de transporte

Para além do transporte de produtos, existe o transporte de toda a logística 
inerente a um projeto de construção, tal como a montagem e desmontagem do 
estaleiro (infraestruturas, espaços sociais, escritórios), transporte dos colaboradores 
e deslocações em obra, as quais podem ser muito significativas em obras extensas 
como vias rodoviárias ou ferroviárias. Mas na nossa análise onde o objeto é o 
produto, não iremos considerar o impacto referido neste parágrafo, sendo o mesmo 
relevante para outro tipo de análises ou desenvolvimento de trabalhos futuros. 
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Conforme referido no ponto 2.4.1.3, um projeto de construção pode incorporar 
centenas, e por vezes milhares de componentes que têm de ser transportados desde 
onde são produzidos até ao local de obra. 

Para ter noção do impacto associado a este fato, A. Miller efetuou dois estudos 
[38] no Reino Unido.  

O primeiro visou quantificar a energia necessária para transportar materiais de 
construção para uma obra em Brighton, Inglaterra. O projeto em causa consistia num 
edifício de apartamentos com sete andares, implantado em 400,00m2, no qual 
concluiu que o transporte contribuiu com 220,1 GJ de acréscimo à energia intrínseca 
dos materiais de construção em causa, representando este valor aproximadamente 
6% do total de energia intrínseca necessária para a produção desses mesmos 
materiais. 

No segundo, o objeto de estudo foi uma moradia T3 em Londres, com 73,00m2 
de área onde chegou a uma conclusão semelhante, que o transporte representava 
cerca de 6% da energia intrínseca dos materiais de construção utilizados. 

A nível ambiental, devido à utilização intensiva e crescente de recursos fósseis, o 
setor dos transportes tem um impacto notório, primeiro a nível local (poluição 
atmosférica) e numa perspetiva global, as alterações climáticas que advém da sua 
utilização. Para além destes mais óbvios, existem outros, como os impactos 
decorrentes da construção e utilização da infraestrutura necessária á circulação, 
nomeadamente o efeito de barreira, intrusão visual, modificações no uso e ocupação 
do solo, o ruído, vibrações, acidentes e poluição da água. 

Este impacto pode naturalmente ser agravado com o aumento da distância do 
transporte e com a ineficiência da viagem.  

Quando estão em causa materiais leves como isolamentos (XPS ou EPS), ou com 
uma energia intrínseca baixa, o impacto do transporte ganha ainda mais relevância. 
Alguns exemplos são apresentados na Tabela 8: 

Tabela 8 - Impacto do transporte em percentagem, relativamente à energia intrínseca despendida na produção de um 
material de construção [38] 

Material Impacto do transporte relativamente à 

energia intrínseca do material (%)

Isolamento (EPS ou XPS) 22

Ferragens em aço >20

Areia / Agregados 55 a 70

Dada a importância do setor dos transportes em Portugal, e no âmbito dos 
compromissos assumidos com a assinatura do Protocolo de Quioto, é urgente adotar 
medidas de redução das emissões poluentes, sem pôr em causa o desenvolvimento 
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económico, pois a fatura no comércio de emissões poderá ser incomportável para o 
País a médio prazo. 

Uma forma imediata de reduzir o impacto dos transportes no meio ambiente 
consiste em privilegiar num projeto de construção a escolha de produtos produzidos 
localmente em detrimento de outros provenientes de locais mais distantes. Por 
exemplo, a exportação de elementos em betão leve da Noruega para a Coreia utiliza 
10.000 MJ/m3 de energia para o efeito, enquanto que, a energia primária utilizada na 
produção desse produto é 3.500 MJ/m3 [37], ou seja, só em transporte, gasta-se 
aproximadamente mais 186,00 % de energia em relação à energia primária 
necessária para produzir aquele material. 

Tendo em conta o exposto e a importância deste assunto no resultado final de 
uma avaliação ambiental de produto, como se pretende efetuar nesta tese, as 
fronteiras: ideais: de: ACV: a: considerar: são: “Cradle-to-Gate”: pois: desta: forma: será:
possível isolar o impacto ambiental do transporte e das restantes fases a que um 
determinado material está sujeito. 

Por exemplo, a distância desde o local de fabrico de um pavimento cerâmico até 
à Avenida do Empresário em Castelo Branco é 283,00 Km. Considerando que 
necessitamos de transportar três paletes de mosaico cerâmico com um peso líquido 
de material de 726 Kg/palete (cada uma pesa 751 Kg incluindo palete e embalagens), 
totaliza 2.178 Kg de material. Efetuemos o seguinte exercício: 

Tabela 9 - Exemplo do impacto ambiental associado ao transporte de mosaico 

Distância percorrida 

(Km)
Emissão (Kg CO2/Km)

Emissão total         

(Kg CO2)

Impacto ambiental por Kg 

de material

(Kg CO2/Kg)

283,00 0,1864 52,75 0,024

Consultando a tabela ICE (Ponto 2.9.3), verificamos que o valor para as emissões 
de CO2 associado a um mosaico é 0,74 Kg CO2/Kg, o qual adicionado ao valor do 
transporte: resulta: em: 0764: Kg: CO2/Kg: Este: é: um: valor: “Cradle: to: Site”:
correspondente ao Carbono Intrínseco deste material entregue na Escola Superior de 
Tecnologia de Castelo Branco. 

Ainda se pode atribuir um valor ao combustível (normalmente gasóleo), 
considerando que um camião consome em média 40 litros / 100 km, podemos apurar 
o custo em combustível para efetuar o transporte, neste caso [(283,00 x 40,00) / 100 
:x:135:€/l:=:15282€:Aqui:considerei:só:um:percurso:de:283Km:e:não:566Km:(Ida:e:
volta), porque normalmente este tipo de transporte é otimizado com várias entregas. 
Para sermos mais rigorosos, teríamos de considerar todo o custo operacional 
associado:sobre:o:valor:por:quilómetro:ou:seja:o:custo:dos:pneus:revisões:etc



Análise da Sustentabilidade dos Materiais de Construção: Definição de uma Matriz de Avaliação  

33

2.5 - IMPACTO NA SAÚDE HUMANA 

Como já foi referido, o impacto na saúde humana está presente na indústria da 

construção em todas as suas fases, seja no processo extrativo de matéria-prima, na 

produção de materiais, na utilização de espaços onde haja materiais/equipamentos 

que nos afetem ou no final de vida de materiais ou edifícios. 

Sabendo à partida que todos os materiais são tóxicos se emitirem concentrações 

relevantes, também é verdade que a sua toxicidade varia ao longo do seu ciclo de 

vida. Muitos materiais de construção utilizados de forma vulgar, são tóxicos para o 

ser humano e para o ambiente, como por exemplo o cádmio e crómio utilizado na 

galvanização que são cancerígenos, o cromato e arsénico utilizados em conservantes 

da madeira podem provocar dermatites se entrar em contato direto com a pele ou 

causar cancro do pulmão se forem inalados, e ainda o formaldeído que está presente 

em espumas, colas de madeiras e MDF, suspeita-se que seja carcinogénico [38]. 

No contexto industrial europeu (extração / produção), existem medidas, como o 

sistema de Higiene e Segurança no Trabalho que minimizam ou anulam os riscos dos 

trabalhadores decorrentes do processo produtivo em causa, mas num ambiente como 

escritórios ou habitações familiares, dificilmente acreditamos que existam ameaças à 

nossa saúde, mas existem. 

Considerando o exposto nos parágrafos anteriores, por vezes algumas doenças 

ou mal-estar podem ter outra origem que não a do SED - Síndrome de Edifício Doente, 

normalmente associado a sistemas de climatização. O SED consiste em situações de 

desconforto laboral e/ou de problemas agudos de saúde referidos pelos 

trabalhadores/moradores, que parecem estar relacionados com a permanência no 

interior de alguns edifícios [41]. Quando uma percentagem significativa de ocupantes 

de um edifício apresentam determinados sintomas que desaparecem quando 

abandonam o local, podemos estar perante um SED. Segundo Kibert [42], podemos 

definir:um:SED:como:sendo:a:“condição em que pelo menos 20% dos ocupantes de um 

edifício apresentam sintomas de doença mais de duas semanas, não se conseguindo 

identificar a causa da doença”.

As causas ou fatores principais que podem contribuir para a ocorrência deste 

síndrome podem ser ventilação inadequada ou insuficiente, contaminantes químicos 
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originados no interior do edifício, contaminantes químicos externos e contaminantes 

biológicos. 

Os sintomas associados a um SED podem ser:  

 Astenia/fadiga; 

 Cefaleias; 

 Dificuldade de concentração; 

 Hipersensibilidade a odores; 

 Irritação ocular, nasal e/ou faringes; 

 Náuseas e tonturas/vertigens; 

 Prurido cutâneo e/ou pele seca; 

 Tosse seca; 

Já o termo DRE – Doenças Relacionadas com Edifícios, é utilizado quando os 

sintomas de uma doença específica estão relacionados com um determinado edifício e 

são atribuídos a eventuais contaminantes ambientais/aéreos. Os sinais ou sintomas 

de DRE geralmente são os seguintes [41]: 

 Arrepios; 

 Dores musculares; 

 Febre; 

 Sensação de opressão torácica; 

 Tosse. 

Relacionado com o emprego de alguns materiais de construção, ou utilização de 

edifícios estão também alguns impactos na saúde humana, pois as construções atuais 

podem conter numerosas combinações de químicos e metais pesados, quer 

libertando para o ar interior elevadas quantidades de produtos químicos, quer 

contaminando a água que bebemos. Alguns desses impactos podem ser [29]: 

 Irritações da pele, olhos e vias respiratórias; 

 Distúrbios cardíacos, digestivos, renais ou hepáticos; 

 Dores de cabeça e mal-estar generalizado; 
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 Distúrbios do sistema nervoso, como perturbações da memória, de 

atenção, concentração e fala, stress e ansiedade; 

 Perturbações do sistema hormonal (problemas fetais e de reprodução); 

 Desenvolvimento de cancros das fossas nasais, dos seios frontais e 

pulmões. 

Como podemos verificar nos primeiros quatro pontos, a semelhança com os 

sintomas de um SED é significativa. 

Tabela 10 - Fatores que afetam a Qualidade do Ambiente Interior (Adaptado de [42]) 

Elementos construtivos que afetam a Qualidade do Ambiente Interior

Operação e manutenção do edifício Padrões de ventilação e desempenho

Horários e operações de manutenção de rotina do sistema de 

ventilação

Arrumação e limpeza

Manutenção do equipamento e formação do operador

Ocupantes do edifício e suas atividades Atividades dos ocupantes: Profissional, educativa, recreativa, 

doméstica

Metabolismo: Dependente da atividade e das características 

do corpo

Higiene pessoal: Banho, cuidados com os dentes, utilização 

das instalações sanitárias, estado de saúde dos ocupantes

Conteúdo e constituintes do edifício Equipamento: AVAC, elevadores

Materiais: Emissões dos materiais de construção do edifício e 

produtos utilizados na limpeza e manutenção.

Mobiliários

Eletrodomésticos

Ambiente externo Humidade do ar

Qualidade ambiental do ar: Gases e partículas provenientes da 

combustão, processos industriais, metabolismo das plantas 

(pólen, fungos, bactérias), atividades humanas

Solo: Partículas de pó, pesticidas, bactérias

Água: Radão, químicos orgânicos incluindo solventes, 

pesticidas resultantes do processo de tratamento decorrentes 

de reações químicas

Estrutura do edifício Cobertura: Emissões do material, infiltrações, intrusão da 

água

Estrutura

Pisos e divisórias
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Se ao SED, associarmos fatores físicos como a qualidade da iluminação, ruído, 

temperatura, humidade, odores e vibrações, alargamos a análise para além da 

Qualidade do Ar Interior, designando-se esta por Qualidade do Ambiente Interior 

[42]. 

Podemos observar na 

Tabela 10 quais os fatores que se pensa que podem afetar a qualidade do 

ambiente interior de um edifício, podendo estes ainda ser classificados como 

químicos, físicos e biológicos. 

É importante analisar este tema de forma mais aprofundada, neste sentido 

serão desenvolvidos, nos próximos pontos, vários aspetos relacionados com materiais 

de construção e a utilização de edifícios que afetam de alguma forma a saúde humana. 

2.5.1 - COV – COMPOSTOS ORGÂNICOS VOLÁTEIS 

Tintas, solventes, decapantes, colas, vernizes, combustíveis armazenados, 

sprays aerossóis, ambientadores, perfumes, entre outros, são materiais conhecidos 

pela libertação de COVs, compostos estes que contêm carbono e evaporam 

rapidamente à temperatura ambiente. Em qualquer ambiente interior pode existir 

mais de 100 tipos de COV com diferentes concentrações. Em locais mal ventilados, a 

concentração destes poluentes podem agravar os seus efeitos, sendo nefastos para a 

saúde humana [42].

Este tipo de materiais, como o caso das tintas, pode conter metais pesados com 

elevado poder cancerígeno, conforme indicado na Tabela 11. 

Tabela 11 - Agentes com poder cancerígeno presentes em tintas [29] 

Agente Cancerígeno Fonte

Crómio Primários, Tintas

Cádmio Pigmentos

Benzeno Solventes

Cloreto de metileno Decapantes

Estireno Solventes orgânicos

Níquel Pigmentos

Chumbo Primários, secantes, pigmentos
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De acordo com a listagem da IARC, as tintas podem provocar cancros do 

pulmão, do mesotélio, da bexiga e pensa-se que também poderá estar relacionada 

com o aparecimento de leucemia e/ou linfomas [43]. 

 Relativamente às madeiras, estas são um material de eleição do ponto de vista 

da sustentabilidade, no entanto, têm um grave problema, a sua resistência a agentes 

biológicos, fungos e insetos (carunchos e térmitas) é muito baixa. Por este motivo é 

necessário dotar este material de propriedades que lhe permita fazer face a estas 

ameaças, o que até muito recentemente foi conseguido com a impregnação com 

inseticidas, fungicidas, creosote (contem agentes com elevado potencial cancerígeno) 

ou outros à base de sais metálicos como o cobre, crómio e arsénio (CCA). Os sais 

metálicos, são bastante tóxicos e quando entram em contato com a água das chuvas, 

ou outra, grande parte destes acabam sendo lixiviados contaminando o meio 

ambiente [29].

2.5.2 - PLÁSTICOS 

Os materiais plásticos são amplamente utilizados na indústria da construção, 

nomeadamente em redes de água, esgotos domésticos e pluviais, isolamentos, 

espumas, pavimentos, entre outros, sendo por isso este ponto de extrema relevância 

por esse motivo. 

Estes materiais derivam da destilação do petróleo dividindo-se em duas 

categorias [29]: 

 Termoplásticos – São fornecidos prontos a aplicar, mas podem ser 

moldados por ação da temperatura; 

 Termoendurecíveis – Só adquirem a forma final quando misturados com 

endurecedores; 

Na Tabela 12, temos o enquadramento dos vários tipos de materiais plásticos na 

sua categoria com exemplo da sua utilização. 
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Tabela 12 - Materiais plásticos, divididos pela sua categoria e exemplos da sua utilização [29] 

CATEGORIA PRODUTO EXEMPLO UTILIZAÇÃO

Termoplásticos

PVC – Policloreto de vinilo Tubagens

PE - Polietileno Tubagens

PP - Polipropileno Tubagens

Poliestireno Isolamento EPS e XPS

Termoendurecíveis

Poliuretano Espumas, verniz, cola

Melaminas Pavimentos flutuantes

Estireno butadieno Pneus

Epóxi Tintas

Colas sintéticas Colas

Todos estes materiais são de alguma forma perigosos para a saúde humana, 

principalmente durante a sua produção. 

Para além dos impactos na saúde humana e no ambiente na fase de produção, 

há que ter em conta que estes materiais não são biodegradáveis, implicando a 

emissão de gases poluentes no seu tratamento em fim de vida [29]. 

2.5.3 - MATERIAIS CONTENDO AMIANTO 

O amianto foi um material introduzido nos EUA na década de 1930 e 

amplamente utilizado de 1940 até 1973 [42]. Desde 1960 que se conhece a relação 

entre doenças profissionais e a exposição ao amianto, mas só na década de 80 é que a 

união europeia e consequentemente Portugal legislaram sobre este assunto [29].

Apesar de ter sido proibida a sua produção na união europeia desde 1983, a 

realidade é que só em Portugal estima-se que atualmente ainda existam 600.000 ha 

de coberturas de fibrocimento contendo amianto [29]. 

O que é o amianto? De acordo com artigo 2º do Decreto Lei n.º 266/2007, de 24 

de julho, entende-se por amianto todos os silicatos fibrosos com as seguintes 

designações: amianto actinolite, amianto grunerite (também designado por amosite), 

amianto antofilite, crisótilo, crocidolite e amianto tremolite. São consideradas fibras 

respiráveis de amianto, as fibras com um comprimento superior a 5 µm e um 

diâmetro inferior a 3µm, cuja relação entre o comprimento e o diâmetro seja superior 

a 3:1.  
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Tabela 13 - Lista de materiais e produtos contendo amianto (Fonte [29]) 

Tipo de material e teor de 
amianto Função comum Onde se aplica Estado

Revestimentos aplicados 
à pistola (10% a 25% de 
amianto)

Isolamento térmico e 
acústico, proteção 
contra incêndios e 
condensação

Em estruturas de aço; edifícios 
antigos que sofreram remodelações. 
Em tetos e vãos atuando como 
barreiras corta-fogo

Friável

Revestimentos de pisos 
(até 25% de amianto)

Resistência mecânica 
contra o desgaste

Em pavimentos como rolo ou mosaico Não friável

Materiais de enchimento 
(até 100% de amianto)

Isolamento térmico e 
acústico

Em sótãos, porta de courette, caixas-
de-ar de paredes duplas, porta corta-
fogo, argamassa em furação para 
fixação de equipamentos elétricos

Friável

Guarnições, embalagens, 
cordões e tecidos (de 1% 
a 100% de amianto)

Isolamento térmico e 
vedante

Em tubagens e caldeiras (mantas de 
amianto); recipientes sobre pressão; 
selantes resistentes ao calor (cordão 
de isolamento em juntas de tubagens, 
selagem de caldeiras e condutas); 
argamassa para assentamento de 
alvenaria;

Friável

Paredes, painéis e tetos 
falsos (até 100% de 
amianto)

Proteção contra 
incêndios, isolamento 
térmico e acústico

Painéis sandwich, divisórias, placas 
para tetos, revestimento de fornos;

Friável

Cartão, papel e produtos 
de papel (90% a 100% 
de amianto)

Isolamento térmico e 
proteção contra 
incêndios em geral

Em materiais compósitos com aço, 
revestimentos de paredes e coberturas, 
revestimento de painéis combustíveis 
laminados resistentes ao fogo e tubos;

Friável

Fibrocimento (10% a 
15% de amianto)

Revestimento de 
paredes e proteções 
contra as intempéries

Em forros de paredes e tetos, 
proteções de lareiras, pisos flutuantes, 
revestimentos, produtos moldados 
prefabricados (caixilhos de janelas, 
lajes para calçadas, cisternas e 
tanques, coletores e condutas de 
águas, esgotos e incêndio, condutas de 
ventilação, calhas e condutas para 
cabos, divisórias em edifícios, painéis 
decorativos, chapas perfiladas para 
coberturas

Não friável

Produtos betuminosos 
(10% a 15% de amianto)

Impermeabilização e 
revestimento

Em coberturas, tubos de queda, feltros 
betuminosos e impermeáveis para 
coberturas, placas semi-rígidas para 
coberturas, impermeabilização de 
caleiras e tubos para escoamento 
pluvial, em mantas de paredes 
exteriores;

Não friável

Mástiques, selantes e 
tintas (5% a 10% de 
amianto)

Impermeabilização Em selagem de janelas e pisos, tintas 
texturadas e em elementos metálicos 
estruturais

Não friável

Plásticos reforçados e 
proteção de cabos 
elétricos (5% a 25% de 
amianto)

Revestimento, 
proteção contra choque

Em painéis plastificados, batentes de 
janelas

Não friável
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As poeiras de amianto são partículas suspensas no ar, ou depositadas, mas 

suscetíveis de ficar suspensas. É ainda relevante referir que o valor limite de 

exposição é 0,1 fibra por cm3, conforme legislado no artigo n.º4 do mesmo Decreto 

Lei [44]. 

Este material continua a ser usado fora da Europa e também em muitos 
materiais aplicados na união europeia, conforme podemos observar na Tabela 13,

devido às suas características e propriedades. O fato de ser incombustível, possuir 

uma elevada resistência à tração, facilidade para a sua fibra ser tecida e um baixo 

custo torna a utilização deste material apetecível na indústria da construção. 

Desde que se descobriu que as partículas de amianto se podiam alojar nos 

pulmões, provocando cancro do pulmão, começou-se a deixar de utilizar em alguns 

países este material [42]. 

Figura 11 - a) Remoção de painéis em fibrocimento [45] b) Pormenores das fibras de amianto [46] [47] 

O problema do fibrocimento prende-se com o fato de este conter no seu interior 

amianto. Enquanto o painel de fibrocimento estiver intacto, a probabilidade de este 

representar perigo para a saúde humana é muito diminuta. O perigo surge quando as 

fibras são libertadas para o ar, por razões várias, como por exemplo, a deterioração 

e/ou a remoção dos painéis, entre outros [42]. 

a) b)
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2.6 – MANUTENÇÃO 

A atual conjuntura mundial, e particularmente de Portugal, tem tido um forte 

impacto na atividade da Construção Civil e Obras Públicas, facilmente percetível pela 

falta de construção de novos empreendimentos associado às perspetivas de evolução 

pouco animadoras. 

È neste contexto que a Manutenção de Edifícios ganha destaque, pois o seu 

correto entendimento na perspetiva da sustentabilidade, pode trazer várias 

vantagens, entre elas o prolongamento da vida útil das construções em uso até ao 

limite possível do seu envelhecimento natural. 

Realizando a manutenção segundo rigorosos critérios de gestão, de forma 

periódica e atempada, consegue-se minimizar situações em que, por não se ter 

intervindo de forma preventiva, é necessário recorrer a ações de carácter reativo 

como a Reabilitação. Desta forma, é consensual que do ponto de vista económico e de 

sustentabilidade ambiental, a Manutenção é uma mais-valia. 

A Manutenção pode consistir no seguinte tipo de intervenções a implementar de 

acordo com um plano de ação preestabelecido: limpezas, inspeções, reparações leves 

(ou pesadas – entre as quais a Reabilitação), ou ainda a substituição dos vários 

sistemas ou componentes do edifício [48]. 

Na Figura 12, podemos verificar qual a possível evolução de um edifício sem 

manutenção e sujeito a diferentes planos de manutenção. 

 Analisando o gráfico, podemos verificar que a linha 4 representa a situação 

mais desfavorável para um edifício, ou seja, na ausência total de manutenção, a 

edificação em cerca de 100 anos fica no limiar da demolição e naturalmente com um 

baixo desempenho. 

As linhas 2 e 3, representam duas situações intermédias em que a edificação 

tem alguma manutenção e entretanto, num determinado ponto da sua vida útil, é 

sujeita a uma intervenção de reabilitação. 

A intervenção R1 (linha 3) foi apenas para aproximar o nível de desempenho do 

edifício ao que este apresentava no seu início de vida, conseguindo desta forma 

prolongar a sua vida útil em algumas décadas em relação à situação mais 

desfavorável (linha 4).  
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Figura 12 – Exemplo gráfico com a noção de Manutenção e Reabilitação (in [48])

A intervenção R2 (linha 2), foi uma intervenção profunda, uma vez que em 

relação ao desempenho que a edificação apresentava no seu início de vida, este foi 

melhorado significativamente, possivelmente com melhoramentos na cobertura, 

caixilharias, inclusão de novas infraestruturas como aquecimento central, isolamento, 

entre outros. Com esta intervenção, verificamos que para além da melhoria do nível 

de qualidade e desempenho, também se prolongou a sua vida útil quase para o dobro 

da atingida pela linha 4. 

É importante referir que antes e depois das intervenções, os dois casos 

representados pelas linhas 2 e 3 foram sendo sujeitas, embora de forma irregular, a 

algum tipo de manutenção. 

Acompanhando a linha 1, verificamos que fazendo uma manutenção periódica, a 

vida útil do mesmo edifício, mais que duplica, ultrapassando os 200 anos, com uma 

perda de desempenho pouco significativa. 
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Podemos concluir que, a manutenção de edifícios, desde que implementada 

após a conclusão das obras, prolonga a vida útil dos mesmos, desde que seja 

implementado um plano de manutenção adequado às necessidades dos projetos. 

2.7 - DEPOSIÇÃO FINAL / RECICLAGEM 

A indústria da construção, foi de acordo com os últimos dados disponibilizados 

pelo Eurostat, responsável em 2010 pela geração de 11.070.556 toneladas de 

resíduos em Portugal, o que corresponde a 29% do total de resíduos produzidos 

naquele ano [49]. 

Pelos números apresentados, conseguimos entender que mais de ¼ dos 

resíduos, são RCD - Resíduos de Construção e Demolição, os quais devem ser 

transportados para operador licenciado, devendo o transporte desse material ficar 

registado:em:“Modelo:A”:de:forma:a:se:conseguir:rastreabilizar:o:resíduo:em:causa
Nas construções em fim de vida, o processo normalmente utilizado é a 

demolição, processo este que se deve iniciar do topo para a base da construção, 

terminando até à algum tempo atrás num monte de resíduos misturados em aterro 

por ser a forma mais rápida de se efetuar esta tarefa. 

Com a imposição legal de maximizar a reutilização e reciclagem de RCD, como é 

indicado no Artigo n.º1, do Decreto-Lei N.º46/2008 de 12 de Março, que diz 

“estabelece: o: regime: das: operações: de: gestão: de: resíduos: resultantes: de: obras: ou:
demolições de edifícios ou de derrocadas, abreviadamente designados resíduos de 

construção e demolição ou RCD, compreendendo a sua prevenção e reutilização e as 

suas operações de recolha, transporte, armazenagem, triagem, tratamento, 

valorização:e:eliminação”:deu:origem:à:demolição:seletiva, ou desconstrução [50]. 

Nesta fase, entramos em outros dois processos fundamentais, a triagem e a 

reciclagem. A primeira é obrigatória para RCD, uma vez que estes não podem ser 

depositados em aterro sem terem sido objeto de triagem em obra ou em operador 

licenciado. Na Figura 13 apresenta-se um diagrama com o exemplo de um processo 

de triagem e reciclagem utilizado por uma unidade de produção de agregados 

reciclados [29]. 
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Figura 13 - Diagrama geral de um processo de triagem e reciclagem [29] 

Para sabermos enquadrar um resíduo, a união europeia elaborou uma LER - 

Lista Europeia de Resíduos, os quais devem de ser devidamente encaminhados para 

operador licenciado para o resíduo em causa. 

É nesta fase que se pode reciclar vários materiais, como por exemplo o alumínio 

que é totalmente reciclável. 

Para os materiais que tenham de ir para aterro, a legislação em vigor é o 

Decreto-Lei N.º183/2009 de 10 de Agosto e prevê três tipos diferentes de aterros, um 

para resíduos inertes, outro para resíduos não perigosos e um terceiro tipo para 

resíduos perigosos, estando o encaminhamento dependente da verificação de limites 

em termos do ensaio de lixiviação [51]. 
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2.8 - QUAL A INFORMAÇÃO DISPONÍVEL PARA EFETUAR O 
LEVANTAMENTO DO IMPACTO AMBIENTAL DE UM PRODUTO? 

Existem diversas questões relevantes na análise da avaliação do ciclo de vida, 

por exemplo, podem ser várias as fontes através das quais podemos obter informação 

sobre o impacto ambiental de um produto, mas qual a fiabilidade dessa informação? 

Será que o impacto causado pelo fabrico de um tijolo nos EUA é igual a um fabricado 

na Europa ou na Ásia? Os programas informáticos disponibilizados baseiam-se em 

que tipo de informação? Quem controla a informação disponibilizada na ficha 

ambiental de um produto? 

Pretende-se esclarecer a utilização de algumas das ferramentas e informação 

existentes que consideramos mais relevantes, para que se consiga interpretar a 

informação disponibilizada contextualizando-a à realidade ou uso pretendido. 

2.8.1 – ENQUADRAMENTO 

Primeiro há que esclarecer que Certificação Ambiental é diferente de Rotulagem 

Ambiental. A Certificação Ambiental tem como público alvo as empresas e a 

Rotulagem Ambiental os consumidores, sendo a primeira regida pela ISO 14001:2004 

e a segunda pelas ISO 14024 (Tipo I), 14021 (Tipo II) e 14025 (Tipo III). 

A preocupação ambiental tornou-se um fator de diferenciação de produtos do 

mesmo género, pois ao adquiri-los, o consumidor está a concordar com a política 

ambiental de quem vende, conseguindo as empresas desse modo chegar a clientes 

que de outra forma dificilmente chegariam. 

No entanto, com a diversificação da informação ambiental facultada, tornou-se 

imperioso:“controlá-la”:para:evitar:a:desconfiança:de:quem:compra
Perante este cenário, a ISO – International Organization for Standardization, 

separou logo dois tipos de fez uma análise da informação disponibilizada definindo à 

partida o seguinte [52]: 

 O: objetivo: de: um: rótulo: ecológico: é: “encorajar a procura e a oferta de 

produtos que causam menores pressões no ambiente ao longo do seu ciclo 
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de vida, através da comunicação da informação verificável e fiável, não 

enganosa, acerca dos aspetos ambientais de produtos e serviços”

 A informação deve ser de fácil leitura e interpretação, direcionada para o 

cliente; 

Partindo destas definições, a ISO identificou três tipos de rótulos voluntários: 

Tipo I – Rótulos Ecológicos Certificados [53] 

Este tipo de rótulo, pode ser atribuído a qualquer produto desde que o 

fabricante se candidate através da página de internet da União Europeia, onde 

encontram as regras, formulários e indicações para submissão do processo. 

Uma organização independente define um conjunto de critérios que terão de ser 

cumpridos, tais como seleção de categorias, critérios ambientais e características 

funcionais dos produtos, para avaliar e demonstrar a sua conformidade. 

Pela especificidade das normas para cada uma das categorias de produtos, é 

possível diferenciá-los, com base no seu desempenho ambiental e em considerações 

de ACV. 

Por fim, a certificação é efetuada por uma terceira entidade independente, que 

verifica o cumprimento dos critérios definidos dando desta forma credibilidade à 

informação disponibilizada ao consumidor final. 

Este rótulo tem uma validade de 3 a 5 anos, podendo o produtor ser alvo de 

fiscalização sem aviso prévio durante esse período. Antes do prazo expirar, o produto 

é reavaliado, renovando-se o contrato automaticamente se as condições que 

conduziram à sua distinção se mantiverem [53] [54]. 

Na Tabela 14, podemos observar vários exemplos de rótulos ambientais do tipo 

I. No tópico seguinte, vamos explorar um dos Rótulos Ambientais mais relevantes, o 

ECOLABEL. 
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Tabela 14 - Vários exemplos de rótulos ecológicos do tipo I 

Símbolo País Observações

UNIÃO EUROPEIA ECOLABEL

FRANÇA NF ENVIRONMENT

ALEMANHA BLUE ANGEL

NORUEGA, SUÉCIA, 

DINAMARCA, FINLANDIA E 

ISLÂNDIA

NORDIC SWAN

ESPANHA AENOR

ÁUSTRIA UMWELTZEICHEN

REPÚBLICA CHECA EKOLOGICKY SETRNY VYROBEK

REPUBLICA ESLOVACA
ENVIRONMENTALNE VHODNY 

VYROBOK

CANADÁ ENVIRONMENTAL CHOICE
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ECOLABEL OU REC - RÓTULO ECOLÓGICO COMUNITÁRIO

O Ecolabel, ou Rótulo Ecológico Comunitário (REC), é uma forma administrativa 

de agir em matéria ambiental e consiste de acordo com o n.º1 do artigo 1º, do 

Regulamento n.º 1980/2000, de 17/7/2000, num rótulo ecológico onde são 

fornecidas informações e orientações aos consumidores, com o objetivo de 

“promover:produtos:suscetíveis:de:contribuir:para:a:redução:de:impactos:ambientais:
negativos, por comparação com outros produtos do mesmo grupo, contribuindo deste 

modo para a utilização eficiente dos recursos e para um elevado nível de proteção do 

ambiente”
Este instituto foi criado pelo Regulamento do Conselho n.º880/92/CEE, de 

23/3/1992, atualmente regulado pela Posição Comum n.º6/2000/CE, de 11/11/1999 

e pelo Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho n.º1980/2000, de 

17/7/2000. Em Novembro de 2009, foi realizada uma atualização do regulamento 

através do Regulamento (CE) n.º 66/2010 para corrigir algumas deficiências e 

ampliar o alcance deste modelo. 

O REC (Ecolabel), de acordo com a descrição efetuada no número anterior, 

enquadra-se nos rótulos do tipo I, sendo por isso, muito fiável que o fabricante do 

produto que ostente este símbolo tenha cumprido com os requisitos estipulados para 

a produção do mesmo. 

Figura 14 – a) Ecolabel (Fonte: [54]) b) Simbolo Ecolabel (Fonte: [55]) 

a) b)
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O REC deve prestar informações e orientações corretas aos consumidores, 

assentes numa base científica sobre os produtos. São princípios orientadores desta 

atuação administrativa a nível europeu: 

 A difusão de uma correta informação ambiental; 

 O estabelecimento de critérios uniformes; 

 A utilização dos próprios mecanismos de mercado; 

 A apresentação de alternativas menos prejudiciais para o ambiente; 

 O carácter voluntário (na medida em que depende da atuação dos 

interessados); 

A atribuição do REC pode ser solicitado pelo fabricante de qualquer produto, 

com exceção dos alimentos, bebidas, produtos farmacêuticos e dispositivos médicos 

definidos pela Diretiva 93/42/CEE, as substâncias ou preparações classificadas como 

perigosas nos termos das Diretivas 67/548/CEE e 1999/45/CEE e os produtos 

fabricados por processos suscetíveis de prejudicar de forma significativa o ser 

humano e/ou o ambiente [54], [56]. 

Figura 15 – Grupos de produtos que beneficiam do rótulo ecológico (Fonte: [57]) 

Existem atualmente mais de 17.000 produtos distribuídos por 30 grupos que 

beneficiam deste rótulo ecológico, no entanto, em Portugal, só estão disponíveis 183 

produtos distribuídos por 14 grupos. 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31999L0045:PT:NOT
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31967L0548:PT:NOT
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31993L0042:PT:NOT
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Relativamente aos produtos de diretamente utilizados na indústria da 

construção comercializados com este logotipo, existem quatro categorias sobre as 

quais apresentamos a seguinte tabela: 

Tabela 15 - Tabela com quantidade de produtos diretamente utilizados na industria da construção, comercializados com 
rótulo Ecolabel (Fonte: [57]) 

Podemos observar que nos produtos específicos para a construção, apenas uma 

ínfima parte dos produtos Ecolabel disponíveis (0,07%), são comercializados em 

Portugal. 

Para percebermos a especificidade para atribuição do REC, analisemos a 

DECISÃO DA COMISSÃO, de 13 de Agosto de 2008 [58], que estabelece os critérios 

ecológicos para a atribuição do rótulo ecológico comunitário a tintas e vernizes para 

interiores, onde observamos que são considerados os seguintes critérios: 

1. Pigmentos Brancos - As tintas devem apresentar um teor de pigmentos 

brancos inferior ou igual a 36 g por m2 de película seca, com 98 % de 

opacidade. Este requisito não é aplicável aos vernizes e lasures 

(velaturas); 
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2. Dióxido de Titânio - as emissões e descargas de resíduos da produção 

de qualquer pigmento de dióxido de titânio utilizado não podem exceder 

determinados níveis definidos nesta diretiva; 

3. Compostos Orgânicos Voláteis (COV) – O teor de COV não pode 

exceder os valores definidos na tabela constante na diretiva em causa, 

que são mais exigentes que os valores da diretiva europeia que 

regulamenta estas emissões, a Diretiva 2004/42/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho de 21 de Abril de 2004, relativa à limitação das 

emissões de compostos orgânicos voláteis resultantes da utilização de 

solventes orgânicos em determinadas tintas e vernizes e em produtos de 

retoque de veículos e que altera a Diretiva 1999/13/CE. Por exemplo, 

para:as:“Tintas:mate:para:paredes:e:tectos:(brilho:<:25:a:60:°)”:o:limite:
imposto pela EU é 30 g/l, para ser atribuído o rótulo ecológico europeu, a 

mesma categoria de produto não pode exceder 15 g/l; 

4. Hidrocarbonetos aromáticos voláteis (HAV) - Não podem ser 

directamente adicionados hidrocarbonetos aromáticos voláteis ao 

produto antes ou durante a afinação da cor (se aplicável); 

5. Metais pesados – Alguns metais pesados ou seus compostos definidos 

nesta diretiva, não podem ser usados como ingredientes do produto ou 

corante (se aplicável) (quer enquanto substância, quer como parte de 

qualquer preparação utilizada); 

6. Substâncias perigosas - o produto não pode ser classificado como 

muito tóxico, tóxico, perigoso para o ambiente, cancerígeno, tóxico para a 

reprodução, nocivo, corrosivo, mutagénico ou irritante (apenas quando 

tal decorre da presença de ingredientes classificados com a frase R43), 

de acordo com a Directiva 1999/45/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho ( 3 ), antes ou após a afinação da cor (quando aplicável). Neste 

número, é ainda visado se os ingredientes para fabrico do produto em 

causa são muito tóxicos, tóxicos, cancerígenos, mutagénicos, tóxicos para 
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a reprodução, perigosos para o ambiente, estando ainda visados 

compostos específicos como, Alquilfenóis etoxilados (APEO), Compostos 

de isotiazolinona, Formaldeído, Solventes orgânicos halogenados, 

Ftalatos, entre outros; 

7. Adequação ao uso – Neste ponto são visados parâmetros que têm de ser 

garantidos aquando da utilização/aplicação do produto, tais como, 

rendimento, resistência à esfrega húmida, resistência à água, aderência e 

abrasão; 

8. Informações ao consumidor – Este ponto estabelece que informação 

deve constar na embalagem ou estar apensa à mesma. 

9. Informações a figurar no rótulo ecológico – O campo 2 do rótulo 

ecológico deve conter o seguinte texto: 

 Bons resultados na utilização em interiores,  

 Uso limitado de substâncias perigosas,  

 Baixo teor de solventes. 

Como podemos notar, os critérios considerados, não têm nada a ver com a 

produção de um pavimento cerâmico por exemplo. 

Como os critérios de atribuição do rótulo são escolhidos especificamente para 

cada grupo de materiais, exigindo que se minimize ao máximo o impacto causado ao 

longo do seu processo produtivo, processo este verificado por uma entidade 

independente, garante-se desta forma que os critérios são cumpridos, razão pela qual 

o:produto:pode:ostentar:o:“ECOLABEL”:Desta:forma:acredita-se que a credibilidade 

da acreditação chegue aos consumidores, confiando nos produtos com REC. 

O resultado de uma avaliação para obter o ECOLABEL consiste na aprovação, ou 

não, do produto em causa. 
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Tipo II – Auto declarações ambientais

São declarações dos fabricantes, importadores ou distribuidores de produtos, 

elaboradas de acordo com a norma ISO 14021:1999 [59] que especifica os requisitos 

necessários cumprir, tais como, textos, símbolos e gráficos, bem como termos 

usualmente utilizados em declarações ambientais e qualificações para o seu uso. 

Nessa norma, consta um método de avaliação e verificação geral para efetuar este 

tipo de declaração. 

Figura 16 - Exemplos de rotulagem ambiental do tipo II ([60]) 

Devem ser: evitadas: declarações: indefinidas: como: “amigo: do:meio: ambiente”:
“sustentável”:etc

Tipo III – Declarações Ambientais de Produto (DAP) (ISO 14025)

A DAP, ou EPD – Environmental Product Declaration, considera um conjunto de 

parâmetros previamente qualificados e selecionados, com base na Avaliação do Ciclo 

de Vida. Esta declaração fornece dados ambientais sobre os produtos, acompanhada 

por nota explicativa para interpretação dos mesmos. 

Estes rótulos são concedidos e licenciados por organizações externas 

independentes [61] [62]. 

No seguinte tópico vamos explorar o tema sobre este tipo de rótulo. 
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DAP - DECLARAÇÃO AMBIENTAL DE PRODUTO

A DAP – Declaração Ambiental de Produto (EPD – Environmental Product 

Declaration), é um documento que nos faculta informação quantitativa e ambiental 

sobre o ciclo de vida de um material, permitindo desta forma a comparação entre 

produtos da mesma tipologia. 

A informação de uma DAP baseada em estudos de ACV é do tipo III, e nela deve 

constar um conjunto de indicadores ambientais relevantes, tais como aquecimento 

global:consumo:de:recursos:produção:de:resíduos:etc):apresentados:na:forma:de 

diagramas, com nota explicativa da informação nela contida. 

A existência deste documento permite transformar a proteção do ambiente num 

valor social, o qual se torna naturalmente numa mais valia económica para quem 

comercializa produtos que disponibilizam esta informação. 

Este método encontra-se devidamente normalizado através da ISO 14025 (Type 

III – Environmental Declarations) [61] e na sua essência visa promover o diálogo 

entre empresa/empresa e entre empresa/consumidores, pois é a procura destes 

últimos por produtos que causem menor pressão ambiental que dita a maior ou 

menor oferta dos mesmos.  

As DAP, ao transmitirem informação verificável, exata e não enganosa (pois é 

verificada por uma entidade independente ao estudo efetuado), encorajam a oferta e 

procura por este tipo de produtos. 

As DAP têm como objetivo o seguinte: 

 Apresentar informação baseada numa avaliação do ciclo de vida (ACV) e 

informação adicional acerca dos aspetos ambientais dos produtos; 

 Ajudar compradores e utilizadores a efetuar comparações informadas 

entre produtos, apesar das declarações não serem afirmações 

comparativas;  

 Incentivar a melhoria do desempenho ambiental;  

 Fornecer informação para a avaliação dos impactos ambientais dos 

produtos durante o respetivo ciclo de vida. 
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Relativamente aos produtos comercializados no setor da construção, existe uma 

norma específica, a ISO 21930 (EPDs for Buildings), onde são aprofundados alguns 

aspetos desta atividade. 

Em Portugal, foi aprovado em Outubro de 2011 a EN 15804 que define as 

regras, por categoria de produtos:para:o:desenvolvimento:de:DAP’s:e:está:em:curso:a:
aprovação da prEN 15942, relativa ao formato de comunicação das declarações. 

No anexo A, apresenta-se o exemplo de uma DAP. 

Resumo sobre a Rotulagem Ecológica

Como podemos verificar, existem vários tipos de rótulos ambientais, com efeitos 

diferentes. Na Tabela 16 podemos observar as principais características de cada um 

dos tipos de rotulagem ambiental. 

Tabela 16 - Comparação entre os vários tipos de rótulos ambientais (adaptado de [63])

Tipo I

ISO 14024

Tipo II

ISO 14021

Tipo III

ISO 14025
Voluntário Voluntário Voluntário

Sistema de aprovação / reprovação; Declaração na forma de texto e/ou 

logotipo;

Informação quantificada;

Licença concedida por entidade 

independente (normalmente um 

logotipo);

Melhorias devem ser quantificáveis; Pode ser apresentado de diversas 

formas, por exemplo texto, gráfico, 

ilustração;

Critérios múltiplos, baseados em 

impactos do ciclo de vida do 

produto;

Normalmente baseia-se num único 

critério, mas pode ser de múltiplos 

critérios;

Critérios múltiplos, baseados em 

estudo de avaliação do ciclo de vida 

do produto;

Conjunto de critérios e avaliação do 

produto determinados por uma 

entidade independente;

Auto-declaração, sem envolvimento 

de entidades independentes;

Conjunto de dados ambientais 

quantitativos determinados por 

entidade independente, mas que 

devem ser revistos de forma crítica;

A partir do rótulo apresentado é 

possível o consumidor comparar 

com produtos da mesma categoria a 

informação nele constante;

A decisão é deixada para o 

consumidor ou usuário final, que deve 

comparar os resultados das 

informações disponibilizadas de todas 

as categorias de impacto ambientais;

Exemplos:

ECOLABEL – União Europeia;

Blue Angel – Alemanha;

Nordic Swan – Países Nórdicos;

Exemplo:

“Feito com x% de material reciclado”;

Exemplo:

Declaração Ambiental de Produto da 

empresa Renova;
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Podemos então concluir que os rótulos ambientais do tipo I e III são os mais 

fiáveis, pois são sempre verificados por entidades independentes e baseiam-se em 

estudos ACV, ou em partes deles. 

O rótulo ambiental do tipo II, devido a ser uma autodeclararão feita pela 

empresa sem verificação por uma entidade independente, é questionável, pois é o 

menos informativo dos três tipos de rótulo [63]. 

2.9 - BASE DE DADOS UTILIZADAS 

2.9.1 – INTRODUÇÃO 

Com este ponto, pretende-se elucidar sobre as bases de dados utilizadas no 

modelo proposto neste trabalho, para compreender qual a fiabilidade e proveniência 

da informação nelas contidas, no entanto há que ter em conta que mesmo o método 

preferencial de análise do impacto ambiental de um produto, a ACV, contém à partida 

um grau de incerteza no resultado apurado [39]. Se compararmos o resultado de 

diversas bases de dados na análise efetuada a um produto, poderemos encontrar 

semelhanças, mas também diferenças significativas. A incerteza, na análise da energia 

intrínseca está presente mesmo nos dados considerados mais fiáveis. 

Tendo presente estas premissas, terá de ser a sensibilidade de quem analisa os 

dados a filtrar e interpretar a informação fornecida, para decidir se aquele é um valor 

próximo:ou:não:da:realidade:onde:se:encontra:(Estados:Unidos:Europa:Ásia:etc)

2.9.2 - ACV - ANÁLISE DE CICLO DE VIDA 

As bases de dados a utilizar no modelo para apurar o valor da energia intrínseca 

associada a um produto devem basear-se neste tipo de avaliação, preferencialmente 

com:as:fronteiras:do:sistema:definidas:como:“cradle:to:gate”
O aspeto de um resultado de ACV – Análise de Ciclo de Vida é o que se apresenta 

na Tabela 17. 
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Tabela 17 - Exemplo do resultado de uma análise ACV (Adaptado de [42]) 

Este método foi desenvolvido no ponto 2, razão pela qual passamos à explicação 

das outras ferramentas que serviram de base a este método de análise de impacto 

ambiental. 

2.9.3 - ICE – INVENTORY OF CARBON & ENERGY 

Este documento consiste numa base de dados denominada ICE – Inventory of 

Carbon & ICE, onde consta coeficientes de carbono e energia intrínseca de materiais 

utilizados na indústria de construção. 

A primeira versão deste documento foi disponibilizada em Outubro de 2005, 

pelos autores, Prof. Geoff Hammond & Craig Jones, da Universidade de Bath, no Reino 

Unido. 

Atualmente este documento vai na sua sétima versão lançada em Janeiro de 

2011 (ICE Version 2.0), com a particularidade de ter sido disponibilizado pela 

primeira vez um ficheiro excel, para além do tradicional documento em PDF. No 

Anexo C, apresentamos listagem ICE V2.0 que iremos utilizar no modelo desta tese. 

Os dados apresentados, têm origem em publicações de domínio público, como 

artigos de jornais, livros, Análises de Ciclo de Vida, conferências, entre outras, não 

estando por isso em causa questões de direitos de autor. 

Os autores e a Universidade alertam para a não dispensa de verificação por 

parte do utilizador da informação facultada, no entanto, segundo os mesmos, a 

informação constante neste documento provou ser consistente, comparando com 

outros dados do género existentes. 
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A base de dados disponibilizada consiste num resumo com a informação mais 

relevante da versão alargada do ICE, mas quando foi lançada a versão 1.6, a base de 

dados já continha mais de 1700 registos de energia intrínseca. 

Figura 17 - Cabeçalho da tabela ICE (Fonte [64]) 

O aspeto da base de dados disponibilizada, é o que podemos ver na Figura 17. 

Na primeira coluna encontra-se o campo que designam o material, na segunda 

apresentam o valor de energia intrínseca desse material expresso em MJ/Kg, na 

terceira e quarta coluna aparece o valor do carbono intrínseco associado ao material 

expresso em KgCO2/Kg, sendo a diferença entre estes dois valores o fato de na quarta 

coluna o valor ser corrigido, incluindo para além do CO2, o impacto de outros GEE, 

acrescentando-se:o: “e”:para:marcar:essa:diferença:e:a:quinta:e:última:coluna:é:um:
campo destinado a comentários. 

Na última versão (V2.0), houve uma série de alterações, sendo uma das mais 

visíveis a referida coluna com valores corrigidos do carbono intrínseco ao material. 

Nesta coluna, o valor apresentado contempla para além do dióxido de carbono outros 

gases de efeito estufa (GEE) como o metano, fluorocarbonetos, entre outros. As 

unidades aparecem em KgCO2e/Kg de produto. 

Os materiais que constituem a tabela resumo do ICE foram agrupados em 38 

grupos, para os quais foram criados perfis individuais. Para despistar se existe um 

fator de conversão direto entre a energia intrínseca e o carbono intrínseco, analisou-

se a tabela do ICE da seguinte forma, em cada material dividiu-se o valor do carbono 

intrínseco pelo respetivo valor da energia intrínseca e depois achou-se a média 

desses valores para cada um dos grupos de materiais, valor esse que se encontra 

expresso em percentagem na Tabela 18. 
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Tabela 18 - Relação média por grupo de produtos entre a energia intrínseca e o respetivo carbono intrínseco 

Grupo de Materiais Relação EC / EE              

(Média em %)

Relação ECe / EE             

(Média em %)

Agregados 6 6

Alumínio 5 6

Asfalto 2 2

Betumes 1 1

Latão 6 6

Tijolos 8 8

Bronze 5 5

Tapetes 5 5

Cimento 14 15

Cerâmica 6 6

Argila 7 7

Betão 13 14

Cobre 6 6

Vidro 5 6

Isolamentos 5 7

Ferro 8 8

Chumbo 6 6

Cal 14 15

Linóleo 5 -

Materiais diversos 6 -

Tinta 3 4

Papel 5 -

Gesso 6 7

Plástico 3 4

Borracha 3 3

Areia 6 6

Selantes e adesivos 4 -

Terra 8 8

Aço 7 7

Pedra 6 6

Madeira 6 6

Estanho 5 6

Titânio 6 6

Pisos de Vinil 4 5

Zinco 5 6

Módulos fotovoltaicos 5 -

Estradas 4 4

Caixilharia 5 -
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É de referir que na maioria dos casos, o valor médio apresentado é igual ao que 

efetivamente foi calculado para cada um dos materiais, variando num caso ou outro 

num ponto percentual. É exemplo disso os primeiros oito grupos de materiais da 

tabela, entre outros que nela surgem. No caso dos materiais do grupo do cimento, os 

valores já variam entre 8% e 17%, enquanto que no caso do grupo do betão variam 

entre 6% e 16%. Outros casos como este também surgem na tabela, no entanto, 

estamos a falar em famílias de materiais em que a gama de produtos é vasta, variando 

a composição do material e naturalmente os valores associados a estes parâmetros. 

Tabela 19 - Fronteiras definidas para a base de dados ICE (Adaptado de [64]) 

É importante mencionar que os limites privilegiados nos valores apresentados 

na base de dados ICE são do berço ao portão (cradle-to-gate), no entanto, mesmo com 

esta definição, existe uma grande variedade de fatores que podem afetar os limites 

efetivos do estudo. Um dos principais problemas é o fato de os dados se basearem em 
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informação secundária, informação essa que possui por vezes outras fronteiras 

definidas que não a privilegiada pelo ICE, podendo este problema originar uma vasta 

gama de resultados. 

Para minimizar esta questão, a equipa que desenvolve este projeto, definiu as 

fronteiras ideais para os valores que pretendem que integrem a listagem ICE. Os 

critérios são os que se encontram listados na Tabela 19. 

Uma vez que o ICE disponibiliza toda a informação sobre cada uma das famílias 

de materiais, permitindo aceder à informação específica de cada uma delas, como por 

exemplo:se:o:valor:disponibilizado:na:listagem:é:referente:a:um:produto:“cradle-to-

gate”:ou:“cradle:to-grave”
Por todos estes motivos, acreditamos estar perante uma base de dados fiável 

que permite adaptar os valores ao nosso caso. 

2.9.4 - BEES – BUILDING FOR ENVIRONMENTAL AND ECONOMIC 
SUSTAINABILITY 

O BEES é um programa informático desenvolvido pelo laboratório de 

engenharia do NIST (National Institute of Standard and Technology), e baseia-se no 

método de Análise de Ciclo de Vida especificado na norma ISO 14040 para analisar o 

desempenho ambiental de materiais de construção. Os criadores deste programa 

pretendiam que o mesmo fosse objetivo, prático e transparente. 

Figura 18 – Parâmetros considerados no programa BEES [65] 
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Na Figura 18, temos um esquema que é disponibilizado no manual do BEES, que 

consiste para além dos custos iniciais e custos futuros no seguinte: 

 Potencial de aquecimento global (Dióxido de Carbono, Metano e Óxido 

Nitroso); 

 Potencial de acidificação; 

 Potencial de eutrofização; 

 Consumo de combustíveis fósseis; 

 Qualidade do ar interior; 

 Alteração de habitats; 

 Poluição da água; 

 Critérios de análise dos poluentes do ar; 

 Saúde pública; 

 Potencial de formação de smog; 

 Potencial de degradação da camada de ozono; 

 Toxicidade ecológica; 

Este programa apresenta como vantagem o fato de ser facilmente acedido 

através da internet, no entanto, tem a desvantagem de as bases de dados utilizarem 

valores relativos a produtos produzidos nos Estados Unidos da América. 

Para que a análise resultante deste programa seja o mais aproximado possível 

do ICE, devem ser tidos em conta os seguintes passos: 

1º - Definir a performance ambiental da análise como 100% (Figura 19). 
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Figura 19 - BEES - Alteração da ponderação para a performance ambiental [65] 

2º - Verificar:se:as:ponderações:são:as:correspondentes:ao:“BEES:Stakeholder:
Panel”: e: escolher: o:material: que: se: pretende: avaliar: nos: três: campos: do: “Building:
Element:Comparison”:(Figura 20). 

Figura 20 - Ponderações do BEES e escolha do material a analisar [65] 

3º - Selecionar: o: material: pretendido: na: listagem: do: campo: “Select: Product:
Alternatives”: e: colocar: “0: miles”: no: campo: “Transportation: distance: from:
manufacture:to:use”:e:clicar:em:“update”:para:o:programa:assumir:a:distância:de:0:
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Km/miles: fazendo: desta: forma: uma: análise: “Cradle-to-Grave”: e: depois: clicar: em:
“Select:alternative”:(Figura 21). 

Figura 21 - Afetação do transporte e escolha do material [65] 

4º - Após:clicar:em:“Select:alternative”:aparecerá:um novo campo onde aparece 

a:opção:“compute”:na:qual:se:deve:clicar:(Figura 22). 

Figura 22 - Efetuar cálculos [65] 

5º - Clicar:em:“View:Reports”:para:surgirem:os:resultados:(Figura 23). 

Figura 23 - Relatórios / Resultados BEES [65] 
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6º - Por fim deve-se selecionar qual ou quais os relatórios que se pretende ver. 

Para efeitos da análise a efetuar, pretende-se especificamente o gráfico da energia 

intrínseca (Figura 24). 

Como exemplo, efetuamos todos estes passos para um linóleo da Forbo, e 

obtivemos no BEES um valor de 24,61 MJ/Kg e no ICE temos 25,00 MJ/Kg, valores 

muito próximos que pode ter a ver com arredondamentos, no entanto,  

Figura 24 - Gráfico final com o resultado da energia intrínseca associada ao material escolhido [65] 

3 - OUTROS FACTORES RELEVANTES NA DECISÃO DE 
ESCOLHA 

3.1 – INTRODUÇÃO 

Neste capítulo serão abordados vários temas normalmente considerados ou a 

ter em conta na decisão de escolha de materiais, bens ou serviços, nomeadamente, a 

questão económica, da qualidade, do comportamento técnico de materiais e 

manutenção. 
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Existem vários fatores que podem influenciar a escolha de um produto, 

nomeadamente, algum tipo de imposição, como por exemplo o fato de o produto ter 

de cumprir com determinada exigência funcional ser mais relevante que o custo, 

impacto ambiental ou outro fator.  

Como tratar e analisar a informação para efetuar a escolha de um produto? 

Neste capítulo vamos esclarecer os pontos mais relevantes na perspetiva da 

construção sustentável e como cada um pode contribuir para um melhor desempenho 

no conjunto final. 

3.2 - CUSTO 

Este é, sem dúvida, dos fatores mais relevantes, senão mesmo o mais 

significativo na decisão de adquisição de serviços, materiais ou bens em todas as 

empresas:pois:como:diz:uma:das:suas:definições:mais:simples:“Uma:empresa:é:uma:
entidade:com:fins:lucrativos”:ou:seja:esta:tem:que:gerar:lucro

É neste contexto que surge o processo normalmente utilizado em meio laboral 

para comparar as várias propostas com valores de um bem, materiais ou serviços na 

consulta a diferentes fornecedores, o mapa comparativo de preços. 

A elaboração deste documento, normalmente feito numa folha de cálculo, 

consiste em definir qual o objeto da consulta (quais as quantidades e quais os 

materiais, bens ou serviços a adquirir), procurar e consultar no mercado quem 

fornece o produto ou serviço e aguardar o envio das propostas das empresas 

consultadas. 

A informação que consta neste documento varia de empresa para empresa, pois 

algumas têm modelos próprios inseridos nos planos de qualidade, ou não da 

organização, com mais ou menos informação. 
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Figura 25 - Exemplo de um mapa comparativo de preços 

A informação básica que deve constar num documento deste género deve ser a 

apresentada na Figura 25. 

Podemos verificar que após preenchimento do mapa na figura acima exposta, as 

várias propostas apresentam o melhor preço em pelo menos um dos produtos, 

podendo por isso dar azo a uma nova renegociação e as propostas serem melhoradas.  

No entanto a adjudicação pode ainda depender de outros fatores, tais como as 

condições de pagamento pretendidas pelo fornecedor, se o transporte está ou não 

incluído no preço, prazos de entrega, entre outros que possam surgir. 

Conseguindo negociar os melhores preços com o menor número de 

fornecedores possíveis, programando as entregas de materiais, irá seguramente 

reduzir o impacto ambiental do transporte, que de outra forma, ou noutra fase de 

obra dificilmente será possível reduzir. 

3.3 - QUALIDADE 

Neste ponto, será abordada a questão da qualidade dos produtos 

individualmente, a questão da mão-de-obra e o produto final da construção. 

Hoje em dia, com a generalização da implementação de medidas de controlo da 

qualidade do produto nas linhas de produção das unidades fabris, a garantia que 

estamos a adquirir um produto que cumpre com a descrição efetuada na ficha técnica 

que o deve acompanhar é de modo geral fiável se possuir marcação CE. 

Na fase de estudo do projeto, é muito importante dar especial atenção à 

compatibilização de todos os projetos de especialidades, para conseguir planear e 

identificar eventuais problemas que possam ser resolvidos antes de serem 
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executados em obra, pois teriam de ser retificados tornando-se assim na solução mais 

danosa a vários níveis, nomeadamente a nível económico, ambiental e de prazos de 

obra. Também nesta fase é importante ter uma noção de toda a logística necessária 

(estaleiro de obra) para concretizar o projeto. 

Em obra, partindo do princípio que não existem maus materiais, mas sim más 

aplicações, para que o material cumpra com a sua função este terá de ser bem 

aplicado, razão pela qual normalmente materiais mais específicos, como paredes e 

tetos falsos, membranas de isolamento ou impermeabilização são entregues a 

empresas especializadas para haver uma maior garantia da aplicação, do 

funcionamento do material e da obra como um todo. 

Num projeto de construção a garantia final do produto, para além da 

fiscalização, é entregue ao dono de obra sob a forma de um documento denominado 

“compilação: técnica”:onde: se:encontram:as: fichas: técnicas:dos:produtos:utilizados:
empresas intervenientes mais relevantes, planos de manutenção entre outras 

informações pertinentes, conforme estipulado na lei e onde deve constar um historial 

da conceção e execução do projeto para memória futura. 

A:nível:ambiental:existe:uma: forma:de:atestar:a: “garantia:ambiental”:da:obra:
cumprindo com as indicações da Comissão Europeia dadas num documento 

denominado:“Ficha:de:Produto:para:Contratos:Públicos:de:Construção”:elaborado:no:
âmbito:da:temática:“Ferramentas:de:Formação:de:Contratos:Públicos:Ecológicos”:

Esta: ficha: de: produto: “contém: recomendações: para: a adjudicação de 

empreitadas de obras públicas, incluindo o fornecimento de equipamentos conexos, 

tais como sistemas de refrigeração, aquecimento e ventilação, e ainda o 

abastecimento de eletricidade. São ainda abordadas as fases de conceção, construção, 

utilização e demolição de edifícios, nomeadamente edifícios de serviços públicos e de 

escritórios”:[66]. Apesar de referir que se aplica a edifícios de serviços públicos e de 

escritórios, como as indicações são generalistas, estas podem ser aplicadas a qualquer 

projeto de construção, razão pela qual este requisito poderá ser cumprido. 

Pelo exposto, este documento deve também ele, ser anexo à compilação técnica. 

No anexo B, apresenta-se um exemplo de uma Ficha de Produto - Isolamento 

Térmico, para Contratos Públicos Ecológicos. 

Por último, e na prática mais visível, é a garantia que o construtor tem de 

garantir sobre a construção que executou, vigorando em Portugal um prazo de 5 anos 
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para tal. No decorrer deste prazo, todas as anomalias decorrentes do fabrico, ou mau 

funcionamento de fábrica de todos os equipamentos cobertos por essa garantia na 

altura da entrega do imóvel, terão de ser reparadas(os). 

Tendo em conta todos estes elementos e as indicações anteriores, estas farão 

prova de que a construção funcionará como um todo garantindo o desempenho para 

o qual foi concebida e dimensionada. 

3.4 - EXIGÊNCIA FUNCIONAL / CARACTERÍSTICA DE UM MATERIAL 

A exigência funcional ou a característica de um material pode influenciar 

fortemente a decisão de escolha, uma vez que um destes parâmetros pode ser na ótica 

do projetista/dono de obra fundamental cumprir. 

É este o peso deste parâmetro, no entanto, há fases de análise de uma obra ou 

intervenção em que este critério pode ter um peso mais ou menos importante. 

Caso a consulta de materiais esteja a ser feita na fase de conceção do projeto, é 

natural que este parâmetro seja mais importante ter em consideração do que o custo 

por exemplo. 

Se estivermos em fase de obra, uma vez que as características e exigências 

funcionais já vêm definidas de projeto, o critério preço torna-se mais importante. Em 

caso de recuperação ou reabilitação, o custo e a exigência funcional / característica 

deverão ter um peso semelhante na decisão, uma vez que normalmente se pretende 

resolver situações, usando para isso materiais que garantam a funcionalidade, ou 

estética pretendida ao um custo considerado aceitável. 
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4 – MODELO 

4.1 – INTRODUÇÃO 

Pretende-se neste capítulo elaborar um procedimento baseado numa matriz 

com informação acessível e expedita, que permita quantificar e qualificar as 

propostas mais sustentáveis de um mapa comparativo de produtos, devolvendo esta 

análise, a indicação do produto que tem menor impacto ambiental, na qual também 

está contemplada o impacto na saúde humana, embora de uma forma não exaustiva. 

A questão que se coloca é a forma como se pode obter a informação pertinente 

sobre o material em análise, num prazo de tempo aceitável considerando a 

necessidade de tomada de decisão. 

Esta é a questão a que nos propomos responder neste capítulo. 

4.2 - ESTRUTURA DO MODELO 

A abordagem que gera a necessidade de escolha de um material, depende do 

contexto em que esta surge, pois a relevância da informação de um produto na fase de 

projeto incide naturalmente no desempenho funcional e/ou acabamento, enquanto 

na fase de obra, uma vez que as exigências referidas já vêm definidas de projeto, 

incide no valor do material. 

Numa eventual reparação, já depende da natureza dos trabalhos a realizar. 

Então, podemos definir que a nossa análise começa quando necessitamos de 

consultar materiais, produtos ou serviços, seja na fase de projeto, execução de obra 

ou reparações, mas uma vez que podemos querer atribuir mais importância a 

determinado a um critério, teremos de criar várias ponderações para ter em conta 

estas situações. 

Nesta fase, deve ser solicitado aos fornecedores, o envio de todos os elementos 

informativos sobre o material, inclusive, informação disponível na página de internet 

do produto. 
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Na fase de consulta, a informação relevante para a comparação dos materiais 

consta nos seguintes documentos que devem ser analisados: 

 Ficha Técnica do Produto; 

 Ficha de Segurança do Produto; 

 REC - Rótulo Ecológico Europeu (Ecolabel / DAP); 

 ACV; 

 Energia Intrínseca; 

 Custo de aquisição; 

 Distância do ponto de fabrico/produção até à obra/local de descarga; 

 Informação sobre a Durabilidade e Manutenção associada ao produto 

(Normalmente na ficha técnica ou na ficha de segurança); 

Figura 26 - Exemplo de Mapa Comparativo de Características de Materiais 
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Com a análise parcial ou total destes elementos, é possível começar a selecionar 

e tratar a informação disponibilizada. 

Conforme referido inicialmente, dependendo da fase em que nos encontramos, 

deve-se adequar o mapa comparativo ao momento em causa, por exemplo, se o mais 

importante for alguma(s) exigência/característica(s), pode ser feito um mapa como o 

da Figura 26. 

Para efetuar a análise comparativa de preços, basta cumprir com as indicações 

do ponto 3.2, e elaborar um mapa como o da Figura 25. 

Com a elaboração deste documento, iremos excluir à partida materiais que 

deixam de ter interesse por não cumprirem com as exigências/características 

pretendidas ou pelos valores em causa não serem competitivos, deixando por estas 

razões de ser elegíveis para a fase seguinte de avaliação. 

Após esta triagem, inicia-se a análise ambiental do produto com a verificação, 

qualificação e quantificação de critérios vários, são eles: 

 Energia Intrínseca; 

 Impacto ambiental; 

 Transporte; 

 Saúde Humana; 

 Manutenção / Durabilidade; 

 Reciclagem. 

Acontece que, se o fabricante já tiver submetido o seu produto a verificações 

externas e tiver comprovativo de o mesmo ter sido certificado (por exemplo: Rótulo 

Ecológico Comunitário), fica automaticamente dispensada a verificação de alguns dos 

referidos critérios, pois a existência do rótulo, ou documento equivalente, é garantia 

suficiente de que os mesmos foram cumpridos. 

Por exemplo, a certificação com o Ecolabel, significa que o produto cumpre com 

normas europeias rigorosíssimas que minimizam o impacto no meio ambiente e na 

saúde humana, especificamente para o grupo a que pertence o produto visado. O 

cumprimento destas normas é verificado por entidades independentes, razão pela 

qual se privilegia no nosso modelo os materiais que tenham este tipo de rótulo em 
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relação a outros que até são mais vantajosos para um mesmo critério, mas que não 

têm qualquer tipo de verificação.  

Figura 27 - Modelo proposto para a Matriz de Avaliação da Sustentabilidade de Materiais de Construção 

Na Figura 27 apresenta-se esquema proposto para o funcionamento do modelo, 

bem como o desenvolvimento de como se pretende quantificar / qualificar as 

variáveis em causa. 

4.3 - QUAIS AS VARIÁVEIS DO MODELO E COMO QUANTIFICÁ-LAS? 

4.3.1 – CUSTO 

A distinção entre os produtos a analisar será feita através da sua classificação, 

conforme se passa a descrever. 

O material classificado em primeiro lugar por ser o mais económico, ser-lhe-á 

atribuído 10 pontos, o segundo 9 pontos e assim sucessivamente. A partir do 10º 

lugar (inclusive) em diante, todos os materiais receberão como pontuação o valor de 

1. Se dois, ou mais produtos tiverem o mesmo preço, deve de ser atribuído a estes a 

mesma pontuação. 

Custo Exigência 
funcional

Energia 
intrínseca

Impacto 
ambiental

Transporte
Saúde 

humana
Manutenção / 
Durabilidade Reciclagem
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Desta forma, o resultado da análise de um mapa comparativo de preços será 

semelhante ao que se apresenta no quadro da Tabela 23. 

Figura 28 - Classificação de materiais a partir do resultado do Mapa Comparativo de Preços

4.3.2 - EXIGÊNCIA FUNCIONAL / ESTÉTICA 

Caso o decisor faça questão que o material cumpra com determinada(s) 

característica(s) funcional/ais ou estética(s), os parâmetros exigidos devem ser 

comparados para que se proceda à diferenciação dos materiais avaliados, para a 

utilização pretendida. 

À semelhança do ponto anterior, o material classificado em primeiro lugar por 

ter a exigência funcional /estética pretendida, ser-lhe-á atribuído 10 pontos, o 

segundo 9 pontos e assim sucessivamente. A partir do 10º lugar (inclusive) em diante, 

todos os materiais receberão como pontuação o valor de 1. 

Desta forma, na análise de um mapa comparativo sobre características de 

materiais, terá um aspeto semelhante ao da Tabela 24. 
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Figura 29 - Classificação de materiais a partir do resultado do Mapa Comparativo de Exigências/Características

4.3.3 - ENERGIA INTRÍNSECA DE UM MATERIAL 

Para saber qual o valor da energia intrínseca associada a um material, deve ser 
consultada a tabela ICE, no Anexo C (ver ponto 2.9.4). Se nesta base de dados não 

constar a informação pretendida, pode-se verificar se a mesma existe na base de 

dados do BEES, tendo em atenção os cuidados a ter com este programa mencionados 
em 0, nomeadamente, com a sua configuração para este devolver um resultado 

correspondente:à: análise: “cradle-to-gate”:e: ter:em:consideração:que:esse: resultado 

corresponde à realidade americana, em que os métodos de fabrico de um material 

diferem dos europeus. A informação do BEES, apesar de poder ter um grau de 

incerteza associado, torna-se relevante na ausência de dados, pois é preferível termos 

alguma referência do que nenhuma. 

Na ausência total de informação fidedigna, deve-se atribuir a pontuação de 1, ou 

eventualmente outra, desde que devidamente fundamentada pelo utilizador da 

matriz. Como o grau de incerteza sobre este critério se torna muito elevado, o 

produto deve a partir daqui ser sinalizado, no campo observações por exemplo, para 

no caso de se tornar elegível, ou mesmo o mais bem posicionado, o decisor saber que 

existe esta incerteza na análise efetuada ao mesmo. 

Quanto à classificação e seguindo o mesmo raciocínio do ponto anterior, esta 

deverá ser feita a partir do material que possuir a menor energia intrínseca, sendo 
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atribuído ao primeiro classificado 10 pontos, ao segundo 9 pontos e assim 

sucessivamente até ao 10º lugar que será atribuído a pontuação de 1. Do 10º 

classificado em diante todos os produtos receberão 1 ponto. 

Caso estejamos a analisar vários materiais da mesma família que possuam o 

mesmo valor de energia intrínseca, a todos eles será atribuído a mesma pontuação 

correspondente à sua classificação. 

A título de exemplo, se um gradeamento for feito em alumínio produzido a 

partir de alumina sem adição de alumínio reciclado, o valor da energia intrínseca 

associada a este material, consultando a base de dados ICE, será 218 MJ/Kg, ou 12,79 

KgCO2/Kg, conforme indicado na Figura 30. 

Figura 30 - Valores da Energia Intrínseca e Coeficientes de Carbono da tabela ICE associados ao alumínio virgem

4.3.4 - IMPACTO AMBIENTAL PARA A PRODUÇÃO DO MATERIAL 

É do conhecimento geral que a produção de um material tem impactos 

ambientais associados, no entanto, existem alguns casos em que esses materiais são 

produzidos com medidas ainda mais rigorosas do que a impostas por lei, por 

exemplo, se cumprirem com os critérios de rotulagem ecolabel. 

Desta forma, pretende-se neste ponto, desenvolver uma forma de entrar em 

consideração com este critério e classificar o produto tendo em conta este parâmetro. 

Para perceber quais os critérios ambientais analisados numa ACV, ou BEES, 

apresenta-se a seguinte tabela: 

 Aquecimento Global; 
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 Acidificação; 

 Eutrofização; 

 Diminuição das Reservas de Combustíveis Fósseis; 

 Alteração de Habitat; 

 Consumo de Água na Produção de um Material; 

 Poluentes do Ar; 

 Smog; 

 Toxicidade Ecológica; 

 Diminuição da Camada de Ozono; 

Assim sendo, podemos iniciar a classificação deste produto assumindo que, se 

conseguimos obter o valor da energia intrínseca de um produto a partir de uma fonte 

fiável, esse valor foi sujeito a uma ACV. Pelo exposto, e uma vez que as fontes de 

informação da energia intrínseca do modelo proposto são as bases de dados ICE, 

BEES, outra base de dados fidedigna como programas específicos de análise de ACV 

ou eventualmente informação disponibilizada na ficha ambiental, técnica ou de 

segurança do produto, será dada uma classificação ao produto de 6 pontos. 

Se o produto tiver algum tipo de rotulagem ecológica, tal classificação deve ser 

feita da seguinte forma: 

Tabela 20 - Pontuação a atribuir no caso de rótulo ecológico 

TIPO DE ROTULAGEM OBSERVAÇÕES PONTUAÇÃO A ATRIBUIR

ECOLABEL

De fácil leitura, comparação e 

baseado em critérios de ACV 

acreditado por entidade 

independente;

10

III

Acreditado por uma entidade externa, 

mas a informação disponibilizada 

deve ser interpretada por quem 

consulta o documento;

1 a 10

I

Rótulos ecológicos específicos de 

determinado país, ou países, exceto o 

“Ecolabel”. Acreditados por entidade 

independente;

8

II

É o tipo de rotulagem menos exigente

dos três. Depende apenas da 

apresentação de uma declaração do

produtor, importador ou distribuidor;

7
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Optou-se pela pontuação e distinção mencionada na Tabela 20, porque o 

ECOLABEL é sem dúvida o rótulo de mais fácil leitura, com critérios rigorosíssimos 

baseados na ACV do produto e que efetivamente permite comparar com os outros 

tipos de rotulagem. 

A rotulagem do tipo III aparece em segundo, mas com a possibilidade de a 

pontuação ir de 1 a 10. Isto acontece porque este tipo de rotulagem apesar de 

implicar uma ACV do produto e uma DAP deixa a decisão sobre a sua sustentabilidade 

para o consumidor/leitor, obrigando que o mesmo tenha conhecimento de causa 

sobre a informação a interpretar. 

Os rótulos do tipo I, como são menos exigentes e abrangentes que o ECOLABEL, 

devido a serem rótulos mais localizados como por exemplo:o:“AENOR:– ESPANHA”:
terão direito a uma pontuação de 8 valores. Supostamente, a pontuação a atribuir 

deveria de ser 9 pontos, mas uma vez que a diferença entre estes rótulos (ver 2.8.1) e 

o ECOLABEL é grande, optou-se por  acentuar a diferença de pontuação. 

Os 7 valores são atribuídos aos rótulos do tipo II, referente a auto-declarações 

dos fabricantes, auto–declarações estas que são questionáveis uma vez que não são 

verificadas por entidade independente. 

Caso não exista qualquer tipo de informação, deve ser atribuído a pontuação de 

1 valor. Se existir algum tipo de informação ambiental, a pontuação a atribuir pode 

ser superior a 1, devendo nesse caso, ser justificada a atribuição da pontuação em 

causa. 

Caso a informação seja escassa, poder-se-á analisar alguns parâmetros 

ambientais considerados relevantes e quantifica-los, mas tendo sempre em conta que 

as pontuações mais altas, serão sempre atribuídas de acordo com a Tabela 20, 

podendo a restante pontuação iniciar-se a partir dos 6 pontos e decrescer até 1. 

4.3.5 - IMPACTO AMBIENTAL DO TRANSPORTE 

Este assunto é extremamente relevante na análise a efetuar, uma vez que na 

avaliação de materiais da mesma família, este critério torna-se diferenciador, pois 

dificilmente, dois materiais estarão à mesma distância desde o local onde são 

produzidos até ao local onde são descarregados. 
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Para qualificar o produto, partiu-se da realidade portuguesa para criar níveis 

associados a distâncias que os materiais têm de percorrer. 

Sabendo que Portugal tem de Norte a Sul aproximadamente 550 Km e uma 

largura do litoral ao interior que varia entre 130 a 200 Km, definiu-se que a distância 

entre o local onde é produzido o material e o seu local de entrega, irá definir a 

pontuação a atribuir a esse material. Os valores das distâncias foram agrupados de 

acordo com a proveniência dos materiais, dependendo se a sua proveniência é local, 

regional, nacional, ibérica ou fora da península ibérica. Na Figura 31, apresenta-se a 

tabela com as indicações descritas. 

DISTÂNCIA TIPO PONTUAÇÃO

0 Km - 100 Km Local 10

101 Km - 250 Km Regional 7

251 Km - 500 Km Nacional 5

501 Km - 1000 Km Ibérico 3

> 1000 Km
Fora da península 

ibérica
1

Figura 31 - Pontuação a atribuir a um produto, dependendo da distância a percorrer desde local onde é produzido até ao 
local de destino

Para interpretar a tabela, podemos dar como exemplo um material pré-

fabricado em betão, que foi transportado 47 Km desde a fábrica até à obra. A este 

produto será atribuído a pontuação máxima numa escala de 10, uma vez que é um 

produto local, correspondente a uma distância menor ou igual a 100 Km entre o 

ponto de produção e o local de entrega. Seguindo a mesma ordem de ideias, o nível 

seguinte corresponde a produtos produzidos na região / regiões limítrofes, variando 

a sua distância entre os 101 e 250 Km á qual corresponde a uma pontuação de 7 

valores e assim sucessivamente. 5 pontos para distâncias entre 251 Km - 500 Km, 3 

pontos para distâncias entre 501 Km - 1000 Km e para distâncias superiores a 1000 

Km, 1 ponto. 
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4.3.6 - SAÚDE HUMANA 

A classificação proposta para este critério consiste em colocar sempre a mesma 

questão às várias fases analisadas neste parâmetro. 

As fases são Produção, Aplicação, Utilização, Manutenção e Reciclagem / 

Deposição:Final:A:questão:para:cada:uma:delas:é:“Existe:risco:para:a:saúde:humana:
na:fase:em:causa?”

Esta análise parte do pressuposto que os produtos analisados não têm impacto 

na saúde humana, obtendo à partida classificação de 10 pontos. Por cada resposta 

positiva ou comentário por fase analisada, deduz-se 2 pontos até ao mínimo de 1 

ponto. 

Tabela 21 - Exemplo de uma análise do impacto da saúde humana; 

Pontuação inicial Produção Aplicação Utilização Manutenção Reciclagem Pontuação Final

Pavimento 
Madeira

10
Carpintaria / 

Colas
Carpintaria - COV - Verniz - 4

Analisando a Tabela 21 e tendo em conta as indicações do parágrafo anterior, 

concluímos que a pontuação deste material equivale a 10 – 2 – 2 – 0 – 2 – 0 = 4 

pontos. 

A pontuação atingida neste parâmetro será a que entrará diretamente na 

análise final da ponderação. 

Na Tabela 22, apresenta-se o resultado de uma análise efetuada pela University 

of Minnesota onde se apresenta a relação entre a qualidade do ar interior de um 

edifício e o respetivo material. 

Tabela 22 - Qualidade do Ar Interior associada a vários tipos de materiais utilizados como pavimentos (Adaptado de [67])

DESIGNAÇÃO QUALIDADE DO AR INTERIOR

Pavimento em madeira Sem efeitos significativos

Pavimento flutuante laminado Sem efeitos significativos

Pavimento em mosaicos de vinílico Sem emissões durante a instalação e manutenção

Linóleo Sem emissões durante a instalação e manutenção

Ladrilho cerâmico Sem efeitos significativos

Pavimento em cortiça Sem emissões durante a instalação e manutenção

Carpete em nylon Sem emissões durante a instalação e manutenção

Carpete em lã Sem emissões durante a instalação e manutenção

http://www.greenhousing.umn.edu/definitions/carpet.html
http://www.greenhousing.umn.edu/definitions/carpet.html
http://www.greenhousing.umn.edu/definitions/cork.html
http://www.greenhousing.umn.edu/definitions/ceramictile.html
http://www.greenhousing.umn.edu/definitions/laminatecomp_flooring.html
http://www.greenhousing.umn.edu/definitions/woodflooring.html
http://www.greenhousing.umn.edu/definitions/iaq.html
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Também para efeitos desta análise, temos como documento base de análise a 

lista da IARC (Anexo D) [43] que relaciona algumas atividades humanas com o 

aparecimento de cancro em seres humanos, como por exemplo a pintura, ou a 

produção de borracha. No caso de existir alguma relação entre as chamadas de 

atenção desta listagem e o produto que estamos a analisar, devemos ter esse fato em 

consideração na pontuação a atribuir neste critério ao produto em causa. 

4.3.7 - MANUTENÇÃO / DURABILIDADE 

A manutenção e a durabilidade de um material estão diretamente relacionadas, 

sendo esse o motivo pelo qual este critério se analisa num único ponto. Na sequência 

da mesma análise efetuada pela University of Minnesota na Tabela 22, na Tabela 23

podemos observar a vida útil expectável associada aos produtos nela constante, tendo 

em conta que estes são alvo de manutenção adequada. 

Tabela 23 - Vida útil expectável associada a vários tipos de materiais utilizados como pavimentos (Adaptado de [67]) 

DESIGNAÇÃO VIDA ÚTIL EXPECTÁVEL DO PRODUTO (ANOS)

Pavimento em madeira 25-100

Pavimento flutuante laminado 15-30

Pavimento em mosaicos de vinílico 10-25

Linóleo 40

Ladrilho cerâmico 25-100

Pavimento em cortiça 30-40

Carpete em nylon 8-11

Carpete em lã 25-30

Por vezes, como a informação sobre a durabilidade de materiais não é 

apresentada de uma forma clara, deve-se considerar para efeitos de análise deste 

parâmetro o período de tempo em que o produto tem garantia dada pelo fabricante. 

Se tivermos acesso a esta informação, basta adaptá-la à Tabela 24 para 

conseguir quantificar, e qualificar o produto para a nossa análise. 

Em caso de ausência de informação, deve-se atribuir 1 ponto ao produto. 

http://www.greenhousing.umn.edu/definitions/carpet.html
http://www.greenhousing.umn.edu/definitions/carpet.html
http://www.greenhousing.umn.edu/definitions/cork.html
http://www.greenhousing.umn.edu/definitions/ceramictile.html
http://www.greenhousing.umn.edu/definitions/laminatecomp_flooring.html
http://www.greenhousing.umn.edu/definitions/woodflooring.html
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Tabela 24 - Pontuaão a atribuir no critrio “Manutenão / Durabilidade”

DESIGNAÇÃO PONTUAÇÃO

Mais de 50 anos / Ciclo de vida do edifício 10

Entre 26 e 50 anos 9

Entre 16 e 25 anos 8

Entre 11 e 15 anos 7

Entre 6 e 10 anos 6

Entre 0 e 5 anos 4

Sem garantia / Sem informação 1

4.3.8 - RECICLAGEM / DESTINO FINAL 

A atribuição de uma classificação para este critério será feita de acordo com as 

indicações da Tabela 25, favorecendo a pontuação, os materiais que num cenário de 

fim de vida sejam maioritariamente recicláveis. 

Tabela 25 - Atribuição de pontuação ao critério "Reciclagem / Destino Final" 

DESIGNAÇÃO PONTUAÇÃO

Se for totalmente reciclável (>90%) 10

Maioritariamente reciclável (>60-90%) 8

Reciclável parcialmente (10-59%) 6

Destino final sem ser em aterro / Utilização como fonte de energia 4

Não reciclável (<10%) 2

Ausência de informação / Aterro 1

Relativamente a materiais que não tenham esta questão definida, deve ser feita 

uma análise caso a caso para se fundamentar a pontuação a atribuir. 

4.3.9 – PONDERAÇÃO 

Pretende-se com este ponto, efetuar uma análise que permita elaborar várias 

listas de valores associados a cada um dos critérios considerados neste modelo, para 

que cada um deles ocupe um lugar proporcional à sua importância real. 
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A forma mais imediata de obtermos valores para uma ponderação, é atribuindo 

a mesma importância a todos os critérios, neste caso 12,5%. Na Tabela 26 apresenta-

se a distribuição referida. 

Tabela 26 - Ponderação média dos critérios considerados no modelo da tese 

CRITÉRIOS PONDERAÇÃO

CUSTO AQUISIÇÃO 12,5 %

EXIGÊNCIA FUNCIONAIS 12,5 %

ENERGIA INTRÍNSECA 12,5 %

IMPACTO AMBIENTAL 12,5 %

TRANSPORTE 12,5 %

SAÚDE HUMANA 12,5 %

MANUTENÇÃO / DURABILIDADE 12,5 %

RECICLAGEM / DESTINO FINAL 12,5 %

TOTAL 100,00 %

Mas qual a ponderação mais adequada a uma análise em que os critérios 

ambientais e de análise do ciclo de vida devem ter uma importância preponderante? 

E quais os critérios que devem ter uma influência menor no resultado da análise 

final? 

Tabela 27 - Breeam EcoHome 2006 - Critérios e respetivas ponderações 

CRITÉRIOS PONDERAÇÃO

Gestão 10,0 %

Saúde e bem estar 14,0 %

Energia 22,0 %

Transporte 8,0 %

Água 10,0 %

Materiais 14,0 %

Ocupação do Solo e Ecologia Local 12,0 %

Poluição 10,0 %

TOTAL 100,00 %
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Para responder a estas questões, efetuou-se a análise dos critérios e respetivas 

ponderações consideradas em vários MAS - Modelos de Avaliação da Sustentabilidade 

de referência [68]. Para se entender o procedimento adotado para todos os modelos, 

tomemos como exemplo a análise efetuada ao programa BREEAM EcoHome 2006, 

uma versão direcionada para edifícios de habitação unifamiliar novos ou modificados. 

Os critérios e ponderações deste programa são os que se apresentam na Tabela 27. 

Desta forma, começou-se: a: “encaixar”: os: critérios: do:modelo: de: avaliação: da:
sustentabilidade em causa, nos critérios equivalentes, ou mais adequados do modelo 

desta tese. 

No entanto, verificou-se que alguns critérios dos modelos de avaliação da 

sustentabilidade não têm enquadramento nos critérios considerados no modelo da 

tese: neste: caso: o: critério: “Gestão”: com: uma: ponderação: de: 100:%: não: tem: um:
enquadramento nos critérios do modelo da tese, razão pela qual o valor total atinge 

apenas 90,0 %. 

Tabela 28 - Enquadramento dos critérios e ponderações do programa BREEAM EcoHome 2006, nos critérios do modelo da 
tese 

CRITÉRIOS (MODELO) CRITÉRIOS (BREEAM ECOHOME 2006) PONDERAÇÃO (ADAPTADA)

CUSTO AQUISIÇÃO - -

EXIGÊNCIA FUNCIONAIS Materiais, 14,0 %

ENERGIA INTRÍNSECA Energia, 22,0 %

IMPACTO AMBIENTAL Água, Poluição, Ocupação do 

Solo e Ecologia Local,

32,0 %

TRANSPORTE Transporte, 8,0 %

SAÚDE HUMANA Saúde e Bem-estar, 14,0 %

MANUTENÇÃO / 
DURABILIDADE

- -

RECICLAGEM / DESTINO 
FINAL

- -

TOTAL 90,0 %

Nestas situações, dilui-se em partes iguais o valor ponderado sobrante (10,0 %), 

pelo número de critérios que não têm cotação nenhuma, neste caso em concreto 10/3 

= 3,33 % / critério. Assim sendo, o resultado final desta análise será o seguinte: 
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Tabela 29 – Resultado Final da Análise - Enquadramento dos critérios e ponderações do programa BREEAM EcoHome 2006, 
nos critérios do modelo da tese 

CRITÉRIOS (MODELO) CRITÉRIOS (BREEAM ECOHOME 2006) PONDERAÇÃO (ADAPTADA)

CUSTO AQUISIÇÃO Gestão (10/3) 3,33 %

EXIGÊNCIA FUNCIONAIS Materiais, 14,0 %

ENERGIA INTRÍNSECA Energia, 22,0 %

IMPACTO AMBIENTAL Água, Poluição, Ocupação do 

Solo e Ecologia Local,

32,0 %

TRANSPORTE Transporte, 8,0 %

SAÚDE HUMANA Saúde e Bem-estar, 14,0 %

MANUTENÇÃO / 
DURABILIDADE

Gestão (10/3) 3,33 %

RECICLAGEM / DESTINO 
FINAL

Gestão (10/3) 3,33 %

TOTAL 100,0 %

Caso todos os CMT - Critérios do Modelo da Tese já tenham associado um 

Critério MAS, e no final não se consiga fazer o enquadramento de algum desses 

critérios, deve-se dividir o valor total das ponderações sobrantes pelo número total 

de CMT, devendo este resultado ser somado aos valores obtidos até ao momento em 

cada um dos CMT. 

Os sistemas de avaliação da sustentabilidade, analisados no âmbito desta tese, 

estão referenciados na Tabela 30. 

Por último, se os Critérios MAS forem enquadrados em apenas um ou mais CMT, 

não abrangendo a totalidade daqueles critérios, será essa a versão considerada para a 

análise pretendida, conforme acontece com a análise do programa BEES na Tabela 31. 
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Tabela 30 - Programas informáticos alvo de análise para efetuar ponderações do modelo da tese 

PROGRAMAS 
INFORMÁTICOS 

ANALISADOS

PAÍS DESCRIÇÃO

BEES - BUILDING FOR 
ENVIRONMENTAL AND 
ECONOMIC 
SUSTAINABILITY

E.U.A. Baseia-se no método de ACV para analisar o 
desempenho ambiental de materiais de construção;

BREEAM ECOHOME 2006 REINO UNIDO Edifícios de habitação unifamiliar novos ou 
modificados;

BREEAM ECOHOME XB 
2006

REINO UNIDO Específico para reabilitações;

CASBEE -
COMPREHENSIVE 
ASSESSMENT SYSTEM 
FOR BUILDING 
ENVIRONMENTAL 
EFFICIENCY

JAPÃO Sistema de certificação japonês que tem como 
objetivo avaliar edifícios residenciais, escolares e de 
escritórios;

GBC - GREEN BUILDING 
CHALLENGE (atualmente 
designado por SB TOOL)

CANADÁ 
(iiSBE)

Tem como objectivo o desenvolvimento de um 
método para a avaliação do desempenho ambiental 
de edifícios, com vista à sua adequação às 
diferentes tecnologias, tradições construtivas e 
valores culturais de diferentes regiões do mesmo 
país ou de países diferentes;

LEED - LEADERSHIP IN 
ENERGY & 
ENVIRONMENTAL DESIGN

E.U.A. Tem como objetivo a classificação e certificação 
ambiental de edifícios para os profissionais e para a 
indústria de construção;

NABERS - NATIONAL 
AUSTRALIAN BUILDINGS 
ENVIRONMENTAL RATING 
SYSTEM

AUSTRÁLIA Método desenvolvido para avaliar escritórios e 
residências já existentes;

LIDERA - SISTEMA 
VOLUNTARIO PARA 
AVALIAÇÃO DA 
CONSTRUÇÃO 
SUSTENTÁVEL

PORTUGAL Tem como objectivos apoiar o desenvolvimento de 
planos e projectos que procurem a sustentabilidade: 
avaliar o nível de sustentabilidade nas várias fases 
do edifício (conceção, obra e operação); suportar a 
gestão na fase de construção e operação e certificar
através de uma avaliação independente;
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Tabela 31 - Tabela com os critérios dos MAS analisados, enquadrados nos critérios do modelo da tese 
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Reunindo os resultados da Tabela 31 e efetuando a média resultante em cada um 
dos critérios do modelo da tese, obtemos a ponderação derivada da análise dos 
modelos de avaliação da sustentabilidade constante na Tabela 32: 

Tabela 32 - Ponderações dos critérios dos MAS associados aos critérios do modelo da tese 

Critérios 
(Modelo da tese)

BEES BREEAM
EcoHome 2006

BREEAM
EcoHome XB 

2006

CASBEE GBC LEED NABERS LIDERA MÉDIA

CUSTO 
AQUISIÇÃO

- 3,3 % 4,68 % - 5,0 % 1,38 % 5,3 % 6,0 % 3,2 %

EXIGÊNCIA 
FUNCIONAIS

- 14,0 % 4,68 % - 2,8 % 1,38 % 5,3 % 5,5 % 4,2 %

ENERGIA 
INTRÍNSECA

- 22,0 % 35,09 % 35,0 % 23,0 % 44,6 % 34,0 % 32,0 % 28,2 %

IMPACTO 
AMBIENTAL

84,0 % 32,0 % 22,8 % 15,0 % 27,0 % 9,1 % 7,0 % 25,0 % 27,7 %

TRANSPORTE - 8,0 % 3,51 % - 2,8 % 27,2 % 17,0 % 5,5 % 8,0 %

SAÚDE 
HUMANA

16,0 % 14,0 % 5,26 % 50,0 % 34,0 % 13,6 % 13,0 % 15,0 % 20,1 %

MANUTENÇÃO 
/ 
DURABILIDADE

- 3,3 % 4,68 % - 2,8 % 1,38 % 5,3 % 5,5 % 2,9 %

RECICLAGEM / 
DESTINO 
FINAL

- 3,3 % 19,3 % - 2,8 % 1,38 % 13,0 % 5,5 % 5,7 %

TOTAL 100,0 

%

100,0 % 100,0 % 100,0 % 100,0 % 100,0 % 100,0 % 100,0 % 100,0 %

Conforme mencionado nos primeiros parágrafos do ponto 4.3.2, como se deve 

proceder caso queiramos dar mais importância ao custo, ou exigência funcional para 

efetuar esta análise a um material de construção? 

Tendo como base a ponderação anteriormente obtida, verificamos que o critério 

custo:tem:uma:importância:pouco:relevante:(32%):em:relação:aos:critérios:“Energia:
intrínseca”:“Impacto:ambiental”:e:“Saúde:humana”:que:variam:entre:20%:e:30%

Tomando como ponto de partida a ponderação resultante da análise dos 

modelos:de:avaliação:da: sustentabilidade: é:necessário:que:o: critério: “Custo”: tenha:
uma importância idêntica aos critérios mais importantes, devendo para isso a 

ponderação daquele critério possuir valores próximo dos 20%. 

Para o efeito, procedeu-se ao seguinte cálculo: 

1. Com:exceção:do:critério:“Custo”:multiplicou-se por 0,8 todos os valores 

ponderados dos critérios do modelo; 
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2. Subtraindo a 100% o somatório dos valores obtidos no ponto anterior 

(77,4%), obtemos: que: o: critério: “Custo”: terá: de: ter: uma: ponderação:
associada de 22,6%; 

Na Tabela 33, apresenta-se os cálculos descritos nos números anteriores para se 

chegar: à: ponderação: “Custo”: para: que: este: critério: se: torne num fator com mais 

influência no resultado final. 

Tabela 33 - Cálculo da ponderação "Custo"

CRITÉRIOS                        
(MODELO - TESE)

PONDERAÇÃO 
(MAS)

PONDERAÇÃO 
(CUSTO)

CUSTO AQUISIÇÃO 3,2 % - - 22,6 %

EXIGÊNCIA FUNCIONAIS 4,2 % x 0,8 3,4 % 3,4 %

ENERGIA INTRÍNSECA 28,2 % x 0,8 22,6 % 22,6 %

IMPACTO AMBIENTAL 27,7 % x 0,8 22,2 % 22,2 %

TRANSPORTE 8,0 % x 0,8 6,4 % 6,4 %

SAÚDE HUMANA 20,1 % x 0,8 16,1 % 16,1 %

MANUTENÇÃO / 
DURABILIDADE

2,9 % x 0,8 2,3 % 2,3 %

RECICLAGEM / DESTINO 
FINAL

5,7 % x 0,8 4,6 % 4,6 %

100,0 % 77,4 % 100,0 %

Para: a: obtenção: da: ponderação: “Material”: em: que: o: critério: “Exigência:
funcional”: se: torna: preponderante: procedeu-se da mesma forma que se procedeu 

para:a:ponderação:“Custo”
No:caso:da:ponderação:“Custo:&:Material”:procedeu-se de forma idêntica, com 

a variante de o fator multiplicador ser 0,7 em vez de 0,8, pois neste caso verificou-se 

que para equilibrar a influência destes critérios com os critérios com ponderações 

mais elevadas, a utilização daquele fator é mais adequado. 

Aplicando todas estas considerações, obtemos as ponderações constantes na 

Tabela 34
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Tabela 34 - Ponderações - Modelo

CRITÉRIOS 

(MODELO)
MÉDIA MAS CUSTO MATERIAL

CUSTO & 

MATERIAL

CUSTO 
AQUISIÇÃO

12,5 % 3,2 % 22,6 % 2,6 % 17,6 %

EXIGÊNCIA 
FUNCIONAIS

12,5 % 4,2 % 3,4 % 23,4 % 17,6 %

ENERGIA 
INTRÍNSECA

12,5 % 28,2 % 22,6 % 22,6 % 19,7 %

IMPACTO 
AMBIENTAL

12,5 % 27,7 % 22,2 % 22,2 % 19,4 %

TRANSPORTE 12,5 % 8,0 % 6,4 % 6,4 % 5,6 %

SAÚDE 
HUMANA

12,5 % 20,1 % 16,1 % 16,1 % 14,1 %

MANUTENÇÃO 
/ 
DURABILIDADE

12,5 % 2,9 % 2,3 % 2,3 % 2,0 %

RECICLAGEM / 
DESTINO FINAL

12,5 % 5,7 % 4,6 % 4,6 % 4,0 %

100,0 % 100,0 % 100,0 % 100,0 % 100,0 %
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5 - APLICAÇÃO DO MODELO 

5.1 - INTRODUÇÃO 

Pretende-se com este capítulo aplicar o modelo proposto no capítulo anterior, 

colocando em prática a análise de critérios ambientais através de um procedimento, 

para no final obter uma quantificação / qualificação dos produtos avaliados, que ao 

ser sujeitos à ponderação mais adequada à pretensão do utilizador, o seu resultado 

contribua para uma decisão mais esclarecida sobre a questão ambiental. 

5.2 - ÂMBITO DA APLICAÇÃO 

O campo de aplicação deste modelo é na análise de materiais de construção, 

com o intuito de obter um indicador que nos informe se o material/produto em causa 

é comparativamente com as outras opções em causa, mais ou menos amigo do 

ambiente. 

Para o efeito é necessário que a informação disponível sobre os mesmos seja 

filtrada, e devidamente tratada para que seja possível interpretá-la facilmente e 

comparar os produtos que satisfazem o propósito desejado. 

Vão ser efetuadas duas análises, uma direcionada para uma família de produtos, 

tintas interiores mate, e outra análise para escolher o material mais adequado ao 

revestimento interior de um pavimento. 

5.3 - CASO DE ESTUDO – TINTAS INTERIORES MATE 

5.3.1 – INTRODUÇÃO 

O caso proposto analisar, consiste em escolher uma tinta interior branca mate 

para pintar uma área de 1000,00 m2 de paredes interiores, que dê resposta aos 

critérios de sustentabilidade considerados no nosso modelo. 
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No final, o resultado da análise será submetida às várias ponderações também 

criadas no nosso modelo para averiguar qual a tinta, ou tintas que dão resposta 

àquelas ponderações, esclarecendo dessa forma quem tem de decidir. 

5.3.2 – CUSTO 

Para efetuar uma avaliação mais adequada, optou-se por avaliar o custo do 

material por metro quadrado, conforme se apresenta no seguinte mapa comparativo: 

Figura 32 - Mapa comparativo - custo de tintas 

Após analisados os valores, obtém-se a seguinte classificação para o critério 

custo: 
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Tabela 35 - Classificação - Custo, Tintas 

PRODUTO PREÇO / m2 PONTUAÇÃO

Neucebell (NEUCE) 0,46 € 10

BarboMat (BARBOT) 0,60 € 9

Dyrumat Nature (DYRUP) 0,60 € 9

Brellmatt (BRELL) 0,86 € 8

Vinylmatt (CIN) 1,06 € 7

Stridor Mate (SOTINCO) 2,51 € 6

5.3.3 - EXIGÊNCIA FUNCIONAL/ESTÉTICA 

Para efetuar esta distinção, optou-se por considerar apenas o rendimento por 

litro de tinta, pois outros dados disponíveis como valores COVs, ou sólidos em peso, 

são mais relevantes para a análise do impacto na saúde humana ou impacto 

ambiental, respetivamente. Desta forma, analisando as fichas técnicas, qualificamos 

os produtos da seguinte forma. 

Figura 33 - Pontuação associada à análise da exigência funcional de tintas 

Analisando os valores, obtemos a classificação da seguinte tabela: 

Tabela 36 - Classificação - Exigência funcional, Tintas 

PRODUTO RENDIMENTO MÍNIMO 
(m2 / L)

PONTUAÇÃO

Neucebell (NEUCE) 11 10

Vinylmatt (CIN) 11 10

BarboMat (BARBOT) 10 9

Brellmatt (BRELL) 9 8

Dyrumat Nature (DYRUP) 8 7

Stridor Mate (SOTINCO) 8 7
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5.3.4 - ENERGIA INTRÍNSECA DE UM MATERIAL 

A análise deste critério vai ser igual para todos os produtos, uma vez que o valor 

em causa é respeitante a tinta branca mate de base aquosa. Assim sendo o valor de 

energia intrínseca associada a este tipo de produto, de acordo com a listagem ICE é 59 

MJ/Kg. 

Figura 34 - Energia intrínseca associada a tintas de água 

Desta forma, todos os produtos obtêm a mesma pontuação, ou seja, 10 pontos. 

5.3.5 - IMPACTO AMBIENTAL PARA A PRODUÇÃO DO MATERIAL 

A análise deste critério, baseou-se na análise de dois parâmetros, o teor de 

sólidos e o teor em COVs, conforme se apresenta no seguinte quadro. Conforme 
explicado no ponto 4.3.4:a:tinta:“Dyrumat:Nature”:por:possuir:“Ecolabel”:obtém:10:
pontos por esse fato. 

Figura 35 - Pontuação associada à análise ambiental de tintas 



Análise da Sustentabilidade dos Materiais de Construção: Definição de uma Matriz de Avaliação  

95

No seguimento da análise efetuada, a classificação das tintas objeto de avaliação 

vai ser a que se apresenta no seguinte quadro. 

Tabela 37 - Classificação – Impacto ambiental, Tintas 

PRODUTO Observações PONTUAÇÃO

Dyrumat Nature (DYRUP) Ecolabel 10

Brellmatt (BRELL) - 7

Vinylmatt (CIN) - 6

BarboMat (BARBOT) - 5

Stridor Mate (SOTINCO) - 4

Neucebell (NEUCE) Sem informação sobre Teor de Sólidos 2

No caso: da: tinta: “Neucebell”: uma: vez: que: dos: parâmetros: analisados: não:
temos informação sobre o teor de sólidos, penalizou-se em 1 ponto a ausência desta 

informação, ficando por esse motivo com 2 pontos. 

5.3.6 - IMPACTO AMBIENTAL DO TRANSPORTE 

Para se proceder à classificação deste critério, foi necessário identificar todos os 

locais de produção, tendo-se: definido: como: local: de: entrega: a: “Avenida: do:
Empresário: Castelo:Branco”: Após: sabermos: qual: a: distância: a: percorrer: podemos:
obter valores indicativos do custo do combustível, ou das emissões. Para se obter os 

valores apresentados nas seguintes tabelas, assumiu-se que o transporte do material 

é feito por via terrestre (camiões), com um consumo médio de 40litros/100 Km, com 

um custo por litro de gasóleo de 1,30€/litro:e:uma:emissão:de:01864KgCO2/Km
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Figura 36 – Impacto ambiental associado ao transporte - Tintas 

Desta forma, e tendo em conta a Figura 36, obtemos a seguinte classificação 

para o critério transporte: 

Tabela 38 - Classificação – Impacto transporte, Tintas 

PRODUTO Distância                         
(Fábrica / Castelo Branco)

PONTUAÇÃO

Dyrumat Nature (DYRUP) 215 7

Brellmatt (BRELL) 235 7

Vinylmatt (CIN) 305 5

BarboMat (BARBOT) 292 5

Stridor Mate (SOTINCO) 305 5

Neucebell (NEUCE) 267 5

5.3.7 - SAÚDE HUMANA 

De acordo com as indicações do ponto 4.3.6, vamos aplicar a análise descrita a 

este caso em concreto. 
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Consultando a tabela da IARC – International Agency for Research on Cancer, 

verificamos que existem evidências suficientes em humanos para a presença de 

agentes cancerígenos em tintas, causando por isso cancros do pulmão, mesotélio 

(pleura e peritónio), bexiga. Existem também alguns indícios de que as tintas podem 

provocar leucemia e/ou linfoma. Por estas razões, se considerou na nossa análise que 

as fases de produção e aplicação devem ser penalizadas devido ao impacto causado 

na saúde humana. 

Quanto à fase de utilização, a penalização surge devido à emissão de COVs. 

Independentemente de as emissões mais concentradas acontecerem nos primeiros 

dias após a aplicação, este impacto efetivamente acontece na fase de utilização. Em 

relação à vida útil, o tempo de emissão de COVs pode ser desprezível para alguns 

utilizadores deste modelo, no entanto, optou-se por considerar esta penalização. Uma 

das tintas (Dyrumat Nature) apresenta valores muito baixos de emissão de COVs, 

podendo considerar-se desprezível para aquele material, mas optou-se por manter o 

pressuposto anterior, uma vez que existe emissão na fase de utilização, daí a 

penalização generalizada na fase de utilização. 

Tabela 39 - Cálculo da pontuação - Critério Saúde Humana, Tintas 

Pontuação 
inicial

Produção Aplicação Utilização Manutenção Reciclagem
Pontuação 

Final

Tintas 
Aquosas

10 -2 -2 -2 0 0 4

Desta forma, a pontuação a atribuir a cada uma das tintas será, a seguinte: 

Tabela 40 - Classificação – Saúde humana, Tintas 

PRODUTO OBSERVAÇÕES PONTUAÇÃO

Dyrumat Nature (DYRUP) Ecolabel 10

Brellmatt (BRELL) - 4

Vinylmatt (CIN) - 4

BarboMat (BARBOT) - 4

Stridor Mate (SOTINCO) - 4

Neucebell (NEUCE) - 4



Luis Miguel Cardoso Lourenço 

98

5.3.8 - MANUTENÇÃO / DURABILIDADE 

Como as tintas não têm manutenção associada, o valor vai ser igual para todas 

as marcas: 

Tabela 41 - Classificação – Manutenção / Durabilidade, Tintas 

PRODUTO PONTUAÇÃO

Dyrumat Nature (DYRUP) 1

Brellmatt (BRELL) 1

Vinylmatt (CIN) 1

BarboMat (BARBOT) 1

Stridor Mate (SOTINCO) 1

Neucebell (NEUCE) 1

Como não existe garantia associada a tintas, porque o seu desempenho depende 

de muitos fatores, como por exemplo as condições do suporte, a aplicação, os 

elementos a que esta fica exposta, entre outros, optou-se por atribuir a pontuação de 

1 valor. 

5.3.9 - RECICLAGEM 

Como as tintas não têm a possibilidade de serem recicladas, o valor vai ser igual 

para todas as marcas: 

Tabela 42 - Classificação – Reciclagem, Tintas 

PRODUTO PONTUAÇÃO

Dyrumat Nature (DYRUP) 1

Brellmatt (BRELL) 1

Vinylmatt (CIN) 1

BarboMat (BARBOT) 1

Stridor Mate (SOTINCO) 1

Neucebell (NEUCE) 1
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Optou-se por atribuir a pontuação de 1 valor, porque a tinta no seu final de vida, 

é um resíduo, devendo por isso ser levados para um aterro os resíduos resultantes de 

limpeza, desprendimentos de tinta em final de vida. 

5.3.10 - PONDERAÇÕES – TINTA 

Na Figura 37, apresenta-se a forma como foi efetuada a análise aos valores 

obtidos das tintas visadas, bem como a aplicação:da:ponderação:“Média”:que:nos:dá:a:
classificação final da análise. 

Figura 37 - Ponderação "Média" aplicada sobre os resultados à análise de tintas 

Efetuando este procedimento para todas as ponderações consideradas no nosso 

modelo, obtemos a Tabela 43 com as respetivas classificações de produtos por tipo de 

ponderação. 

Tabela 43 – Várias hipóteses de classificação das tintas analisadas no modelo, dependendo da ponderação 

PONDERAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO Média MAS Custo Material
Custo & 
Material

1º
Dyrumat 
Nature

Dyrumat 
Nature

Dyrumat 
Nature

Dyrumat 
Nature

Dyrumat 
Nature

2º BrellMatt BrellMatt BrellMatt VinylMatt BrellMatt

3º
Barbomat; 
VinylMatt; 
Neucebel

VinylMatt VinylMatt BrellMatt VinylMatt

4º Stridor Mate Barbomat Barbomat Barbomat Barbomat

5º - Stridor Mate Neucebel Neucebel Neucebel

6º - Neucebel Stridor Mate Stridor Mate Stridor Mate
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Observando a tabela podemos deduzir que de uma forma genérica, a tinta mais 

indicada:para:o:efeito:pretendido:é:a:“Dyrumat:Nature”:seguida:da:“BrellMatt”:e:na:
terceira:posição:a:“VinylMatt”

Ao sujeitar os resultados, às combinações de ponderações criadas no modelo 

desta tese, o resultado é consistente, todos indicam que a:tinta:“Dyrumat:Nature” é o 

material que dá resposta aos critérios preponderantes deste modelo. 

Tabela 44 - Quadro resumo com os dados por critério da Tinta interior mate – Dyrumat Nature 

CRITÉRIOS (MODELO) PONTUAÇÃO OBSERVAÇÕES

CUSTO AQUISIÇÃO 9 0,60 € / m2

EXIGÊNCIA FUNCIONAIS 7 Rendimento: 8,00 m2/Litro

ENERGIA INTRÍNSECA 10 59,00 MJ/Kg

IMPACTO AMBIENTAL 10 Possui rótulo ambiental do tipo I - Ecolabel

TRANSPORTE 7
Distância Fábrica / Castelo Branco           

215,00 Km

SAÚDE HUMANA 10 Possui rótulo ambiental do tipo I - Ecolabel

MANUTENÇÃO / 
DURABILIDADE

1 -

RECICLAGEM / DESTINO 
FINAL

1 -

5.4 - CASO DE ESTUDO – PAVIMENTO INTERIOR 

5.4.1 - INTRODUÇÃO 

Pretende-se avaliar vários materiais e escolher o mais adequado para 

pavimentar uma área no interior de um edifício com 150,00m2, tendo em conta os 

critérios considerados no modelo desta tese. 

5.4.2 – CUSTO 

Para efetuar a análise do custo, consultou-se o preço dos materiais e utilizou-se 

os valores de tabela sem descontos associados, dando origem ao mapa comparativo 

seguinte: 
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Figura 38 - Mapa comparativo - custo de pavimentos 

A partir do mapa comparativo, elaborou-se a Tabela 45 com a classificação dos 

produtos nela apresentados: 

Tabela 45 - Classificação - Custo, Pavimentos interiores 

PRODUTO PREÇO / m2 PONTUAÇÃO

Pavimento Flutuante Laminado -
Tarkett Woodstock 14,15 € 10

Pavimento Cerâmico - Cinca Heart 
of Stone 20,52 € 9

Vinílico - Forbo Sarlon Traffic 23,50 € 8

Linóleo - Forbo Marmoleum Click 27,50 € 7

Pavimento Madeira - Nordstar 
Hardwood 32,00 € 6

Pavimento Flutuante Cortiça –
ArtConfort 40,35 € 5

5.4.3 - EXIGÊNCIA FUNCIONAL/ESTÉTICA 

Para efetuar esta análise, primeiro foi necessário selecionar os materiais 

elegíveis para o efeito e averiguar qual, ou quais as características transversais à 
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maioria deles através da análise das fichas técnicas e documentação que acompanha o 

produto. 

As: características: selecionadas: foram: “Resistência: ao: tráfego”: “Revestimento:
antiderrapante”: “Revestimento: anti: estático”: e: “Reação: ao: fogo”: Os: resultados:
apurados foram os que se apresentam na Figura 39

Figura 39 - Pontuação associada à análise da exigência funcional de pavimentos interiores 

Ordenando os materiais pela pontuação atingida, corresponde a pontuação do 

modelo constante na Tabela 46. 

Tabela 46 – Classificação – Exigência funcional, pavimentos interiores 

PRODUTO PONTUAÇÃO 
(Análise FT)

PONTUAÇÃO 
(Modelo)

Linóleo - Forbo Marmoleum Click 39 10

Vinílico - Forbo Sarlon Traffic 31 9

Pavimento Flutuante - Tarkett Woodstock 31 9

Pavimento Flutuante - ArtConfort Wicanders 31 9

Pavimento Cerâmico - Cinca Heart of Stone 19 8

Pavimento Madeira - Nordstar Hardwood 4 7

5.4.4 - ENERGIA INTRÍNSECA DE UM MATERIAL 

Após se ter apurado os valores de energia intrínseca associada a cada um dos 

materiais e ordenado os materiais, obteve-se a seguinte tabela: 
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Tabela 47 – Classificação – Energia Intrínseca, pavimentos interiores 

PRODUTO MJ/Kg FONTE PONTUAÇÃO

Pavimento Madeira - Nordstar Hardwood 9,5 ICE 10

Pavimento Cerâmico - Cinca Heart of Stone 12,0 ICE 9

Pavimento Flutuante - Tarkett Woodstock 12,0 ICE 9

Pavimento Flutuante - ArtConfort Wicanders 19,2 BEES 8

Linóleo - Forbo Marmoleum Click 25,0 ICE 7

Vinílico - Forbo Sarlon Traffic 68,6 ICE 6

5.4.5 - IMPACTO AMBIENTAL PARA A PRODUÇÃO DO MATERIAL 

Á: semelhança: da: análise: efetuada: para: a: “Exigência: funcional”: para: se:
conseguir efetuar a análise deste critério, foi necessário escolher critérios ambientais 

que fossem comuns a todos os materiais, para permitir a sua comparação. Esses 

critérios: foram: “Libertação: de: outros: gases: GEE: (Gases: efeito: Estufa): CO2e/Kg”: e:
“Utilização: de: recursos: (matérias: primas: renováveis: ou:não)”: análise: esta: que: deu:
origem ao mapa da Figura 40. 

Figura 40 - Pontuação associada à análise do Impacto ambiental de pavimentos interiores 

Ordenando a pontuação obtida, o primeiro lugar pertence ao pavimento em 

madeira: “Nordstar: Hardwood”: no: entanto: o: segundo: classificado: como: possui:
rótulo ambiental do tipo I, ser-lhe-á atribuído o primeiro lugar com 8 pontos. Assim 

sendo, a classificação deste critério é o que consta na Tabela 48. 
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Tabela 48 - Classificação - Critério Impacto ambiental, Pavimentos interiores 

PRODUTO PONTUAÇÃO 
(IMPACTO AMBIENTAL)

PONTUAÇÃO 
(MODELO)

Pavimento Flutuante Laminado - Tarkett 
Woodstock 16

8
(Tem rótulo ambiental tipo I - Blau Angel)

Pavimento Madeira - Nordstar Hardwood 20 6

Linóleo - Forbo Marmoleum Click 15 5

Pavimento Flutuante - ArtConfort Wicanders 14 4

Pavimento Cerâmico - Cinca Heart of Stone 10 3

Vinílico - Forbo Sarlon Traffic 6 2

É de salientar que a pontuação do modelo passa de 8 para 6, porque a 

pontuação 7 está destinada a produtos com o rótulo ambiental do tipo II. 

5.4.6 - IMPACTO AMBIENTAL DO TRANSPORTE 

Á semelhança da análise efetuada para as tintas, também aqui se acrescentou 

alguma informação para além da classificação deste critério, falamos do custo com 

combustível e emissões de CO2 para a atmosfera, assumindo que o transporte é feito 

via terrestre, e que os consumos associados ao mesmo são 40litros/100Km, 

considerando gasóleo como combustível:com:um:custo:de:130€/litro:e:uma:emissão:
de 0,1864KgCO2/Km. 
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Figura 41 - Mapa comparativo - Impacto ambiental do transporte, pavimentos interiores 

Como resultado da análise deste critério, temos a classificação da Tabela 49: 

Tabela 49 - Classificação – Impacto transporte, Pavimentos interiores 

PRODUTO Distância                         
(Fábrica / Castelo Branco) PONTUAÇÃO

Pavimento Flutuante Cortiça - ArtConfort 276 5

Pavimento Cerâmico - Cinca Heart of Stone 283 5

Linóleo - Forbo Marmoleum Click 1692 1

Vinílico - Forbo Sarlon Traffic 1692 1

Pavimento Flutuante Laminado - Tarkett 
Woodstock

1914
1

Pavimento Madeira - Nordstar Hardwood >1000 (E.U.A.) 1

5.4.7 - SAÚDE HUMANA 

Reunindo o máximo de informação possível acerca de cada um dos materiais, 

conseguimos elaborar o seguinte mapa comparativo: 
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Figura 42 - Mapa comparativo - Saúde humana, pavimentos interiores 

Desta forma, a classificação é a que se apresenta na 

Tabela 50: 

Tabela 50 - Classificação – Saúde humana, Pavimentos interiores 

PRODUTO PONTUAÇÃO 
(Critério Saúde Humana = Modelo)

Linóleo - Forbo Marmoleum Click 8

Vinílico - Forbo Sarlon Traffic 6

Pavimento Flutuante - ArtConfort Wicanders 6

Pavimento Flutuante Laminado - Tarkett Woodstock 4

Pavimento Madeira - Nordstar Hardwood 4

Pavimento Cerâmico - Cinca Heart of Stone 2

5.4.8 - MANUTENÇÃO / DURABILIDADE 

Efetuando a análise às garantias que os fabricantes dão aos seus produtos, 

obtemos a seguinte classificação sobre a manutenção / durabilidade de pavimentos 

interiores: 
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Tabela 51 - Classificação – Manutenção / Durabilidade, Pavimentos interiores 

PRODUTO Garantia 
(Mínima) PONTUAÇÃO

Pavimento Madeira - Nordstar Hardwood Vitalícia 10

Linóleo - Forbo Marmoleum Click 30 anos 
(mínimo) 9

Pavimento Cerâmico - Cinca Heart of Stone 25 anos 
(mínimo) 9

Pavimento Flutuante Laminado - Tarkett Woodstock 25 anos 9

Pavimento Flutuante - ArtConfort Wicanders 25 anos 9

Vinílico - Forbo Sarlon Traffic 10 anos 
(mínimo) 7

5.4.9 – RECICLAGEM 

De acordo com os dados disponíveis, conseguimos efetuar a seguinte análise ao 

critério:“Reciclagem”:de:pavimentos:interiores

Tabela 52 - Classificação – Reciclagem, Pavimentos Interiores 

PRODUTO OBSERVAÇÕES PONTUAÇÃO

Pavimento Madeira - Nordstar 
Hardwood

Utilizado como fonte de energia 10 

Pavimento Flutuante Laminado 
- Tarkett Woodstock

95% do pó e resíduos de madeira é 
utilizado como fonte de energia, o 
que corresponde a 55% de toda a 
energia consumida para fabrico do 
produto;

6

Linóleo - Forbo Marmoleum 
Click

Decomposto é biodegradável ou 
utilizado como fonte de energia. 
Devido a eventuais emissões devido à 
queima, recebe esta pontuação;

4

Pavimento Cerâmico - Cinca 
Heart of Stone

RCD 2

Vinílico - Forbo Sarlon Traffic Aterro 1

Pavimento Flutuante -
ArtConfort Wicanders

Aterro 1



Luis Miguel Cardoso Lourenço 

108

5.4.10 - PONDERAÇÕES – PAVIMENTOS INTERIORES 

À semelhança da análise efetuada para as tintas, apresenta-se na Figura 43 os 

resultados para pavimentos interiores associados à ponderação média obtida a partir 
dos modelos de avaliação da sustentabilidade analisados no ponto 4.3.9. 

Figura 43 - Ponderação "MAS" aplicada sobre os resultados obtidos para a análise dos critérios dos pavimentos interiores 

Da mesma forma, apresenta-se a seguir a Tabela 53 com a classificação obtida 

para cada uma das ponderações consideradas no nosso modelo: 

Tabela 53 – Várias hipóteses de classificação dos pavimentos interiores analisados no modelo, dependendo da 
ponderação 

PONDERAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO Média MAS Custo Material
Custo & 
Material

1º
Tarkett 

Woodstock
Tarkett Woodstock

Tarkett 
Woodstock

Tarkett 
Woodstock

Tarkett 
Woodstock

2º
Nordstar 

Hardwood
Nordstar 

Hardwood
Nordstar 

Hardwood

Forbo 
Marmoleum 

Click

Forbo 
Marmoleum 

Click

3º
Forbo 

Marmoleum 
Click

Forbo Marmoleum 
Click

Forbo 
Marmoleum Click

Nordstar 
Hardwood

Nordstar 
Hardwood

4º
ArtConfort -

Wicanders; Cinca 
Heart of Stone

ArtConfort -
Wicanders

Cinca Heart of 
Stone

ArtConfort -
Wicanders

Cinca Heart of 
Stone

5º
Forbo Sarlon 

Traffic
Cinca Heart of 

Stone
ArtConfort -
Wicanders

Cinca Heart of 
Stone

ArtConfort -
Wicanders

6º -
Forbo Sarlon 

Traffic
Forbo Sarlon 

Traffic
Forbo Sarlon 

Traffic
Forbo Sarlon 

Traffic



Análise da Sustentabilidade dos Materiais de Construção: Definição de uma Matriz de Avaliação  

109

Ao sujeitar os resultados, às combinações de ponderações criadas no modelo 

desta tese, o resultado é consistente, todos indicam que o pavimento flutuante 

laminado Tarkett Woodstock é o material que dá resposta aos critérios 

preponderantes deste modelo. 

Tabela 54 - Quadro resumo com os dados por critério do modelo do pavimento flutuante laminado - Tarkett Woodstock 

CRITÉRIOS (MODELO) PONTUAÇÃO OBSERVAÇÕES

CUSTO AQUISIÇÃO 10 14,15 € / m2

EXIGÊNCIA FUNCIONAIS 9
Resistência ao tráfego – Omisso

Anti-derrapante >= 30 - Class DS

ENERGIA INTRÍNSECA 9 12,00 MJ/Kg

IMPACTO AMBIENTAL 8
Possui rótulo ambiental do tipo I - Blau 

Angel

TRANSPORTE 1
Distância Fábrica / Castelo Branco 

1.914,00 Km

SAÚDE HUMANA 4

Produção – Formaldeído / Manutenção – Uso 

de detergentes / Reciclagem – Libertação de 

substâncias nocivas

MANUTENÇÃO / 
DURABILIDADE

9 25 anos

RECICLAGEM / DESTINO 
FINAL

6

95% do pó e resíduos de madeira é utilizado 

como fonte de energia, o que corresponde a 

55% de toda a energia consumida para 

fabrico do produto
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6 – CONCLUSÕES 

6.1 - BREVE DESCRIÇÃO DO TRABALHO REALIZADO 

Esta tese surgiu a partir da necessidade de complementar com uma avaliação 

ambiental de produto as habituais análises de preços ou exigências funcionais / 

estéticas realizadas no mercado da construção. 

Mas com as primeiras pesquisas, começaram a surgir questões várias, como por 

exemplo, onde e como surgiu a consciência ecológica? E o conceito de 

desenvolvimento sustentável? Por esta razão, este documento começou com o 

contexto de como e quando surgiu a necessidade de tomar medidas perante os 

impactos ambientais cada vez mais frequentes que iam surgindo com o 

desenvolvimento da era industrial, com impactos simultâneos na saúde humana. 

Perante vários métodos propostos para avaliar o impacto ambiental causado 

pela produção de materiais, um deles evidenciou-se, a ACV, em relação a todos os 

outros demonstrou robustez e criou consenso na comunidade científica, sendo essa a 

razão pela qual se tornou no método preferencial atualmente utilizado. 

Para facilitar a identificação e a qualificação de produtos, foram criados rótulos 

ambientais, sistemas de avaliação da sustentabilidade para o efeito, no entanto, é 

necessário saber interpretar toda esta informação e identificar se é ou não fiável. 

Perante a identificação dos vários critérios e descrição de cada um deles, criou-

se um modelo de avaliação ambiental de materiais de construção e aplicou-se o 

mesmo a tintas mate brancas e a pavimentos interiores. 

6.2 - CONCLUSÕES GERAIS 

Com o intuito de arranjar uma forma de efetuar a avaliação ambiental de um ou 

vários materiais de construção, como complemento às habituais análises de mapas 

comparativos de preços, ou de exigências funcionais / estéticas, elaborou-se a matriz 

apresentada no presente trabalho para dar resposta a esta necessidade. 

Construiu-se uma ferramenta expedita, que permite no menor tempo possível e 

com indicadores objetivos analisar os critérios definidos, atribuindo a devida 
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importância aos mesmos através da aplicação de ponderações adequadas ao interesse 

do utilizador da matriz. 

Conforme mencionado na tese, um projeto de construção pode ser constituído 

por dezenas, centenas e mesmo milhares de componentes diferentes, tornando esta 

tarefa árdua para o método aqui desenvolvido. Na eventualidade de este tipo de 

análise se tornar um fator diferenciador exigido pela empresa, ou por clientes desta, 

poderá optar-se pela aquisição de um sistema de avaliação da sustentabilidade mais 

complexo que permita reduzir o tempo de avaliação, com acesso a bases de dados que 

são constantemente atualizadas, devendo idealmente haver um técnico especializado 

e dedicado para o efeito. 

Em pequenas análises, este método tem como vantagem não ser dispendioso, 

além de que a informação sobre a qual se baseiam os critérios é fiável tornando a 

questão: “análise: sustentável:de:um:material: de: construção”: conjuntamente: com:as:
referências mencionadas ao longo deste documento, não um problema, mas sim um 

assunto que pode ser analisado de forma objetiva. Deste modo, eleva-se a fasquia da 

resposta técnica que uma empresa de pequena/média dimensão pode dar, tornando 

uma análise à partida dificilmente executável pelo corpo técnico, como possível. 

Outra vantagem da matriz apresentada, é o facto de esta ser mutável, pois 

podemos introduzir, retirar ou alterar os critérios a analisar, desde que as 

ponderações sejam adaptadas à nova realidade, fundamentando a avaliação dos 

novos critérios introduzidos (se for o caso). Também as ponderações efetuadas a 

partir de modelos de análise da sustentabilidade poderão ser alteradas, selecionando 

por exemplo modelos focados na reabilitação de edifícios, ou outros como edificações 

novas, tornando a matriz específica para o tipo de análise ambiental pretendida. 

Deve-se ter em atenção que a fiabilidade deste modelo, depende das fontes de 

informação nele consideradas, razão pela qual se deve trabalhar com as versões mais 

atualizadas dos documentos, e estar atento à eventual existência de outras bases de 

dados que melhorem a análise efetuada a partir da matriz criada. 

Atualmente, é importante verificar se estamos a trabalhar com a versão mais 

atualizada do ICE para a análise do critério “Energia intrínseca”, ou da listagem da 

IARC:para:a:análise:do:critério:“Saúde:humana”. 
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6.3 - TRABALHOS FUTUROS 

Muito há ainda por fazer, mas o caráter prático deste modelo pode ser um fator 

motivador para desenvolver a análise de produtos, ou várias famílias de produtos 

permitindo a elaboração de uma base de dados personalizada para a empresa ou 

entidade utilizadora deste modelo. Existem várias experiências que poderão ser 

feitas, seja alterando os critérios por outros mais adequados a um determinado nicho 

de mercado, seja alterando as ponderações dando por exemplo um peso maior ao 

transporte no caso de estarmos a analisar produtos com uma energia intrínseca baixa 

(exemplo: inertes), nos quais o transporte do material se torna altamente 

diferenciador no impacto ambiental associado ao produto. 

 Na análise efetuada sobre o transporte, surgiu a questão sobre qual o impacto 

ambiental do transporte em obras extensas tais como, construção de vias rodoviárias, 

ferroviárias: ou: em: que: o: transporte: logístico: (produtos: colaboradores: etc): seja:
muito significativo. Nos estudos apresentados percebemos que o impacto do 

transporte associado à construção de um edifício representa cerca de 6% da energia 

total para a sua construção, o que pode ser considerado um valor excessivo face à 

construção como um todo. Neste sentido, é importante realizar estudos para otimizar 

esta análise do transporte e minimizar a sua influência no impacto ambiental 

decorrente do consumo de recursos relacionado com esta atividade. 
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ANEXO A

RÓTULO AMBIENTAL TIPO III 
DECLARAÇÃO AMBIENTAL DE PRODUTO - RENOVA 
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ANEXO B

FICHA DE PRODUTO PARA CONTRATOS PÚBLICOS DE 
CONSTRUÇÃO 
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ANEXO C

ICE – IVENTORY OF CARBON & ENERGY 
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INVENTORY OF CARBON & ENERGY 
(ICE) SUMMARY

Materials Embodied Energy & Carbon 
Coefficients Comments

EE -
MJ/kg

EC -
kgCO2/kg

EC -
kgCO2e/

kg

EE = Embodied 
Energy, EC = Embodied 
Carbon

Aggregate
General 
(Gravel or 
Crushed 
Rock)

0,083 0,0048 0,0052
Estimated from 

measured UK industrial 
fuel consumption data

Aluminium Main data source: International Aluminium Institute (IAI) LCA 
studies (www.world-aluminium.org)

General 155 8,24 9,16

Assumed (UK) ratio of 
25.6% extrusions, 55.7% 
Rolled & 18.7% castings. 
Worldwide average 
recycled content of 33%.

Virgin 218 11,46 12,79
Recycled 29,0 1,69 1,81
Cast 
Products 159 8,28 9,22 Worldwide average 

recycled content of 33%.
Virgin 226 11,70 13,10
Recycled 25,0 1,35 1,45

Extruded 154 8,16 9,08 Worldwide average 
recycled content of 33%.

Virgin 214 11,20 12,50
Recycled 34,0 1,98 2,12

Rolled 155 8,26 9,18 Worldwide average 
recycled content of 33%.

Virgin 217 11,50 12,80
Recycled 28 1,67 1,79
Asphalt

file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Asphalt!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Aluminium!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Aggregate!A1
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Asphalt, 4% 
(bitumen) 

binder 
content (by 

mass)

2,86 0,059 0,066

1.68 MJ/kg Feedstock 
Energy (Included). 
Modelled from the 
bitumen binder content. 
The fuel consumption of 
asphalt mixing operations 
was taken from the 
Mineral Products 
Association (MPA). It 
represents typical UK 
industrial data. Feedstock 
energy is from the 
bitumen content.

Asphalt, 5% 
binder 

content
3,39 0,064 0,071

2.10 MJ/kg Feedstock 
Energy (Included). 
Comments from 4% mix 
also apply.

Asphalt, 6% 
binder 

content
3,93 0,068 0,076

2.52 MJ/kg Feedstock 
Energy (Included). 
Comments from 4% mix 
also apply.

Asphalt, 7% 
binder 

content
4,46 0,072 0,081

2.94 MJ/kg Feedstock 
Energy (Included). 
Comments from 4% mix 
also apply.

Asphalt, 8% 
binder 

content
5,00 0,076 0,086

3.36 MJ/kg Feedstock 
Energy (Included). 
Comments from 4% mix 
also apply.

Bitumen

General 51 0.38 - 0.43 
(?)

0.43 - 0.55 
(?)

42 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included).  
Feedstock assumed to be 
typical energy content of 
Bitumen. Carbon dioxide 
emissions are particularly 
difficult to estimate, range 
given.

Brass

General 44,00 2.46 (?) 2.64 (?)

Poor data availability. It 
is believed that the data 
may be largely dependent 
upon ore grade.  Poor 
carbon data, making 
estimate of embodied 
carbon difficult.

Virgin 80,00 4.47 (?) 4.80  (?)
Recycled 20,00 1.12 (?) 1.20  (?)
Bricks

file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23'Clay%20&%20Bricks'!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Brass!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Bitumen!A1
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General 
(Common 
Brick)

3,00 0,23 0,24

EXAMPLE: 
Single Brick

6.9 MJ per 
brick

0.53 kgCO2 
per brick 0,55 Assuming 2.3 kg per 

brick.
Limestone 0,85 ? -
Bronze

General 69.0 (?) 3.73 (?) 4.0 (?) Average of the only two 
references

Carpet

General 
Carpet

74 (187 
per sqm)

3.9 (9.8 per 
sqm) -

For per square meter 
estimates see material 
profile. Difficult to 
estimate, taken from Ref. 
94.

Felt (Hair 
and Jute) 
Underlay

19,00 0,97 - Ref. 94.

Nylon 
(Polyamide), 
pile weight 
300 g/m2

130 MJ per
sqm

6.7 (GWP) 
per sqm

6.7 (GWP) 
per sqm

Total weight of this 
carpet 1,477 g/m2. See 
Refs. 277 & 279. These 
carpets (inc. below) are a 
tufted surface pile made of 
100% nylon (polyamide) 
with a woven textile 
backing and flame proofed 
on the basis of aluminium 
hydroxide.

Nylon 
(Polyamide), 
pile weight 
500 g/m2

180 MJ per 
sqm

9.7 (GWP) 
per sqm

9.7 (GWP) 
per sqm

Total weight of this 
carpet 1,837 g/m2. See 
Refs. 277 & 279. 

Nylon 
(Polyamide), 
pile weight 
700 g/m2

230 MJ per 
sqm

12.7 (GWP) 
per sqm

12.7 (GWP) 
per sqm

Total weight of this 
carpet 2,147 g/m2. See 
Refs. 277 & 279. 

Nylon 
(Polyamide), 
pile weight 
900 g/m2

277 MJ per 
sqm

15.6 (GWP) 
per sqm

15.6 (GWP) 
per sqm

Total weight of this 
carpet 2,427 g/m2. See 
Refs. 277 & 279. 

Nylon 
(Polyamide), 
pile weight 
1100 g/m2

327 MJ per 
sqm

18.4 (GWP) 
per sqm

18.4 (GWP) 
per sqm

Total weight of this 
carpet 2,677 g/m2. See 
Refs. 277 & 279. 

Carpet tiles, 
nylon 

(Polyamide), 
pile weight 
300 g/m2

178 MJ per 
sqm

7.75 (GWP) 
per sqm

7.75 (GWP) 
per sqm

Total weight of this 
carpet 4,123 g/m2. See 
Refs. 277 & 279. These 
carpet tiles (inc. below) 
are a tufted surface pile 

file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Carpet!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Bronze!A1
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made of 100% nylon 
(polyamide) fleece-
covered bitumen backing 
and flame-proofed on the 
basis of aluminium 
hydroxide

Carpet tiles, 
nylon 

(Polyamide), 
pile weight 
500 g/m2

229 MJ per 
sqm

10.7 (GWP) 
per sqm

10.7 (GWP) 
per sqm

Total weight of this 
carpet 4,373 g/m2. See 
Refs. 277 & 279. 

Carpet tiles, 
nylon 

(Polyamide), 
pile weight 
700 g/m2

279 MJ per 
sqm

13.7 (GWP) 
per sqm

13.7 (GWP) 
per sqm

Total weight of this 
carpet 4,623 g/m2. See 
Refs. 277 & 279. 

Carpet tiles, 
nylon 

(Polyamide), 
pile weight 
900 g/m2

328 MJ per 
sqm

16.7 (GWP) 
per sqm

16.7 (GWP) 
per sqm

Total weight of this 
carpet 4,873 g/m2. See 
Refs. 277 & 279. 

Carpet tiles, 
nylon 

(Polyamide), 
pile weight 
1100 g/m2

378 MJ per 
sqm

19.7 (GWP) 
per sqm

19.7 (GWP) 
per sqm

Total weight of this 
carpet 5,123 g/m2. See 
Refs. 277 & 279. 

Polyethylter
epthalate 
(PET)

106,50 5,56 - Includes feedstock 
energy

Polypropyle
ne 95,40 4,98 -

Includes feedstock 
energy, for per square 
meter see material profile

Polyurethan
e 72,10 3,76 - Includes feedstock 

energy
Rubber 67.5 to 140 3.61 to 7.48 -
Saturated 
Felt 
Underlay 
(impregnate
d with 
Asphalt or 
tar)

31,70 1,65 - Ref. 94.

Wool 106,00 5,53 -
For per square meter 

see material profile. See 
Refs. 63, 201, 202 & 281 
(Same author).

Cement

file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Cement!A1
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General (UK 
weighted 
average)

4,5 0,73 0,74

Weighted average of all 
cement consumed within 
the UK. This includes all 
factory made cements 
(CEM I, CEM II, CEM III, 
CEM IV) and further 
blending of fly ash and 
ground granulated blast 
furnace slag. This data 
has been estimated from 
the British Cement 
Association's factsheets 
(see Ref. 59). 23% 
cementitious additions on 
average.

Average 
CEM I 
Portland 
Cement, 94% 
Clinker

5,50 0,93 0,95

This is a standard 
cement with no 
cementitious additions 
(i.e. fly ash or blast 
furnace slag). 
Composition 94% clinker, 
5% gypsum, 1% minor 
additional constituents 
(mac's). This data has 
been estimated from the 
British Cement 
Association's factsheets 
(see Ref. 59.).

6-20% Fly 
Ash (CEM 
II/A-V)

5.28 to 
4.51

0.88 (@ 
6%) to 
0.75 (@ 

20%)

0.89 to 
0.76

See material profile for 
further details.

21-35% Fly 
Ash (CEM 
II/B-V)

4.45 to 
3.68 0.74 to 0.61 0.75 to 

0.62

21-35% 
GGBS (CEM 
II/B-S)

4.77 to 
4.21 0.76 to 0.64 0.77 to 

0.65

36-65% 
GGBS (CEM 
III/A)

4.17 to 3.0 0.63 to 0.38 0.64 to 
0.39

66-80% 
GGBS (CEM 
II/B)

2.96 to 2.4 0.37 to 0.25 0.38 to 
0.26

Fibre 
Cement 
Panels -
Uncoated

10,40 1,09 -
Few data points. Selected 

data modified from Ref. 
107.
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Fibre 
Cement  
Panels -
(Colour) 
Coated

15,30 1,28 -

Mortar (1:3 
cement:sand 
mix)

1,33 0,208 0,221

Values estimated from 
the ICE Cement, Mortar & 
Concrete Model

Mortar (1:4) 1,11 0,171 0,182
Mortar (1:5) 0,97 0,146 0,156
Mortar (1:6) 0,85 0,127 0,136
Mortar 
(1:½:4½ 
Cement:Lim
e:Sand mix)

1,34 0,200 0,213

Mortar (1:1:6 
Cement:Lim
e:Sand mix)

1,11 0,163 0,174

Mortar (1:2:9 
Cement:Lim
e:Sand mix)

1,03 0,145 0,155

Cement 
stabilised 
soil @ 5%

0,68 0,060 0,061 Assumed 5% cement 
content.

Cement 
stabilised 
soil @ 8%

0,83 0,082 0,084
Assumed 8% stabiliser 

contents (6% cement and 
2% quicklime)

Ceramics

General 10,00 0,66 0,70
Very large data range, 

difficult to select values for 
general ceramics.  

Fittings 20,00 1,07 1,14 Ref. 1.
Sanitary 
Products 29,00 1,51 1,61 Limited data.

Tiles and 
Cladding 
Panels

12,00 0,74 0,78
Difficult to select, large 

range, limited data. See 
Ref. 292.

Clay
General 
(Simple 
Baked 
Products)

3,00 0,23 0,24
General simple baked 

clay products (inc. 
terracotta and bricks)

Tile 6,50 0,45 0,48
Vitrified clay 
pipe DN 100 
& DN 150

6,20 0,44 0,46

Vitrified clay 
pipe DN 200 7,00 0,48 0,50

file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23'Clay%20&%20Bricks'!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Ceramics!A1
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& DN 300
Vitrified clay 
pipe DN 500 7,90 0,52 0,55

Concrete

General 0,75 0,100 0,107

It is strongly 
recommended to avoid 
selecting a 'general' 
value for concrete.
Selecting data for a 
specific concrete type 
(often a ready mix 
concrete) will give greater 
accuracy, please see 
material profile. Assumed 
cement content 12% by 
mass.

16/20 Mpa 0,70 0,093 0,100

Using UK weighted 
average cement (more 

representative of 'typical' 
concrete mixtures).

20/25 MPa 0,74 0,100 0,107
25/30 MPa 0,78 0,106 0,113
28/35 MPa 0,82 0,112 0,120
32/40 MPa 0,88 0,123 0,132
40/50 MPa 1,00 0,141 0,151

% Cement 
Replacement 
- Fly Ash

0% 15
%

30
%

0% 15
%

30
%

0% 15
%

30
% Note 0% is a concrete 

using a CEM I cement 
(not typical)

GEN 0 (6/8 
MPa) 0,

55

0,
52

0,
47

0,
07

1

0,
06

5

0,
05

7

0,
07

6

0,
06

9

0,
06

1

Compressive strength 
designation C6/8 Mpa.  
28 day compressive 
strength under British 
cube method of 8 MPa, 
under European cylinder 
method 6 MPa. Possible 
uses: Kerb bedding and 
backing. Data is only 
cradle to factory gate but 
beyond this the average 
delivery distance of ready 
mix concrete is 8.3 km by 
road (see Ref. 244).

GEN 1 (8/10 
MPa) 0,

70

0,
65

0,
59

0,
09

7

0,
08

8

0,
07

7

0,
10

4

0,
09

4

0,
08

2

Possible uses: mass 
concrete, mass fill, mass 
foundations, trench 
foundations, blinding, strip 
footing.

file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Concrete!A1
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GEN 2 (12/15 
MPa) 0,

76

0,
71

0,
64

0,
10

6

0,
09

8

0,
08

7

0,
11

4

0,
10

5

0,
09

3

-

GEN 3 (16/20 
MPa) 0,

81

0,
75

0,
68

0,
11

5

0,
10

5

0,
09

3

0,
12

3

0,
11

2

0,
10

0 Possible uses: garage 
floors.

RC 20/25 
(20/25 MPa) 0,

86

0,
81

0,
73

0,
12

4

0,
11

4

0,
10

1

0,
13

2

0,
12

2

0,
10

8

-

RC 25/30 
(25/30 MPa) 0,

91

0,
85

0,
77

0,
13

1

0,
12

1

0,
10

7

0,
14

0

0,
13

0

0,
11

5 Possible uses: 
reinforced foundations.

RC 28/35 
(28/35 MPa) 0,

95

0,
90

0,
82

0,
13

9

0,
12

9

0,
11

6

0,
14

8

0,
13

8

0,
12

4 Possible uses: 
reinforced foundations, 
ground floors.

RC 32/40 
(32/40 MPa) 1,

03

0,
97

0,
89

0,
15

3

0,
14

3

0,
12

8

0,
16

3

0,
15

2

0,
13

6
Possible uses: 

structural purposes, in situ 
floors, walls, 
superstructure.

RC 40/50 
(40/50 MPa) 1,

17

1,
10

0,
99

0,
17

6

0,
16

4

0,
14

6

0,
18

8

0,
17

4

0,
15

5 Possible uses: high 
strength applications, 
precasting.

PAV1 0,
95

0,
89

0,
81

0,
13

9

0,
12

9

0,
11

5

0,
14

8

0,
13

8

0,
12

3 Possible uses: domestic 
parking and outdoor 
paving.

PAV2 1,
03

0,
97

0,
89

0,
15

3

0,
14

3

0,
12

8

0,
16

3

0,
15

2

0,
13

7 Possible uses: heavy 
duty outdoor paving.

% Cement 
Replacement 

- Blast 
Furnace 

Slag

0% 25
%

50
%

0% 25
%

50
%

0% 15
%

30
% Note 0% is a concrete 

using a CEM I cement

GEN 0 (6/8 
MPa) 0,

55

0,
48

0,
41

0,
07

1

0,
05

6

0,
04

2

0,
07

6

0,
06

0

0,
04

5

See fly ash mixtures
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GEN 1 (8/10 
MPa) 0,

70

0,
60

0,
50

0,
09

7

0,
07

5

0,
05

4

0,
10

4

0,
08

0

0,
05

8

GEN 2 (12/15 
MPa) 0,

76

0,
62

0,
55

0,
10

6

0,
08

2

0,
06

1

0,
11

4

0,
08

8

0,
06

5

GEN 3 (16/20 
MPa) 0,

81

0,
69

0,
57

0,
11

5

0,
09

0

0,
06

5

0,
12

3

0,
09

6

0,
07

0

RC 20/25 
(20/25 MPa) 0,

86

0,
74

0,
62

0,
12

4

0,
09

7

0,
07

2

0,
13

2

0,
10

4

0,
07

7
RC 25/30 
(25/30 MPa) 0,

91

0,
78

0,
65

0,
13

1

0,
10

4

0,
07

6

0,
14

0

0,
11

1

0,
08

1

RC 28/35 
(28/35 MPa) 0,

95

0,
83

0,
69

0,
13

9

0,
11

1

0,
08

2

0,
14

8

0,
11

9

0,
08

8

RC 32/40 
(32/40 MPa) 1,

03

0,
91

0,
78

0,
15

3

0,
12

5

0,
09

4

0,
16

3

0,
13

3

0,
10

0

RC 40/50 
(40/50 MPa) 1,

17

1,
03

0,
87

0,
17

6

0,
14

4

0,
10

8

0,
18

8

0,
15

3

0,
11

5

PAV1 0,
95

0,
82

0,
70

0,
13

9

0,
11

1

0,
08

3

0,
14

8

0,
11

8

0,
08

8

PAV2 1,
03

0,
91

0,
77

0,
15

3

0,
12

5

0,
09

4

0,
16

3

0,
13

3

0,
10

0

COMMENTS

The first column represents standard concrete, created with a CEM I Portland 
cement.  The other columns are estimates  based on a direct substitution of fly ash 
or blast furnace slag in place of the cement content.  The ICE Cement, Mortar & 
Concrete Model was applied. Please see important notes in the concrete 
material profile.

REINFORCED CONCRETE - Modification Factors
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For 
reinforceme
nt add this 
value to the 
appropriate 
concrete 
coefficient 
for each 100 
kg of rebar 
per m3 of 
concrete

1,04 0,072 0,077

Add for each 100 kg 
steel rebar per m3 
concrete. Use multiple of 
this value, i.e. for 150 kg 
steel use a factor of 1.5 
times these values.

EXAMPLE: 
Reinforced 
RC 25/30 
MPa (with 
110 kg per 
m3 concrete)

1.92 MJ/kg 
(0.78 + 

1.04 * 1.1)

0.185 
kgCO2/kg 
(0.106 + 

0.072 * 1.1)

0.198 
kgCO2/kg 
(0.113 + 

0.077 * 1.1)

with 110 kg rebar per 
m3 concrete. UK weighted 
average cement. This 
assumes the UK typical 
steel scenario (59% 
recycled content). Please 
consider if this is in line 
with the rest of your study 
(goal and scope) or the 
requirements of a 
predefined method.

PRECAST (PREFABRICATED) CONCRETE - Modification Factors
For precast 
add this 
value to the 
selected 
coefficient of 
the 
appropriate 
concrete mix

0,45 0,027 0,029

For each 1 kg precast 
concrete. This example is 
using a RC 40/50 strength 
class and is not 
necessarily indicative of 
an average precast 
product. Includes UK 
recorded plant operations 
and estimated 
transportation of the 
constituents to the factory 
gate (38km aggregates, 
estimated 100km cement). 
Data is only cradle to 
factory gate but beyond 
this the average delivery 
distance of precast is 
155km by road (see Ref. 
244). UK weighted 
average cement. See also 
the new report on precast 
concrete pipes (Ref 300).

EXAMPLE: 
Precast RC 
40/50 MPa

1.50 MJ/kg 
(1.00 + 
0.50)

0.168 
kgCO2/kg 
(0.141 + 
0.027)

0.180 
kgCO2/kg 
(0.151 + 
0.029)

EXAMPLE: 
Precast RC 
40/50 with 
reinforceme
nt (with 80kg 
per m3)

2.33 MJ/kg 
(1.50 + 

1.04 * 0.8)

0.229 
kgCO2/kg 
(0.171 + 

0.072 * 0.8)

0.242 
kgCO2/kg 
(0.180 + 

0.077 * 0.8)

CONCRETE BLOCKS (ICE CMC Model Values)
Block - 8 
MPa 
Compressiv

0,59 0,059 0,063
Estimated from the 

concrete block mix 
proportions, plus an 
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e Strength allowance for concrete 
block curing, plant 
operations and transport 
of materials to factory 
gate.

Block - 10 
MPa 0,67 0,073 0,078

Block -12 
MPa 0,72 0,082 0,088

Block -13 
MPa 0,83 0,100 0,107

Autoclaved 
Aerated 
Blocks 
(AAC's)

3,50 0.24 to 
0.375 - Not ICE CMC model 

results.

NOMINAL PROPORTIONS METHOD (Volume), Proportions from BS 
8500:2006 (ICE Cement, Mortar & Concrete Model Calculations)

1:1:2 
Cement:San
d:Aggregate

1,28 0,194 0,206

High strength concrete. 
All of these values were 
estimated assuming the 
UK average content of 
cementitious additions
(i.e. fly ash, GGBS) for 
factory supplied 
cements in the UK, see 
Ref. 59, plus the 
proportions of other 
constituents.

1:1.5:3 0,99 0,145 0,155
Often used in floor slab, 

columns & load bearing 
structure. 

1:2:4
0,82 0,116 0,124

Often used in 
construction of buildings 
under 3 storeys.

1:2.5:5 0,71 0,097 0,104

1:3:6 0,63 0,084 0,090 Non-structural mass 
concrete.

1:4:8 0,54 0,069 0,074
BY CEM I CEMENT CONTENT - kg CEM I cement content per cubic meter 

concrete (ICE CMC Model Results)
120 kg / m3 

concrete 0,49 0,060 0,064
Assumed density of 

2,350 kg/m3. Interpolation 
of the CEM I cement 
content is possible. These 
numbers assume the 
CEM I cement content 
(not the total 
cementitious content, 
i.e. they do not include 
cementitious additions). 
They may also be used for 
fly ash mixtures without 

200 kg / m3 

concrete 0,67 0,091 0,097

300 kg / m3 

concrete 0,91 0,131 0,140

400kg / m3 

concrete 1,14 0,170 0,181

500 kg / m3

concrete
1,37 0,211 0,224
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modification, but they are 
likely to slightly 
underestimate mixtures 
that have additional 
GGBS due to the higher 
embodied energy and 
carbon of GGBS (in 
comparison to aggregates 
and fly ash).

MISCELLANEOUS VALUES

Fibre-
Reinforced 7.75 (?) 0.45 (?) -

Literature estimate, 
likely to vary widely. High 
uncertainty.

Very High 
GGBS Mix 0,66 0,049 0,050

Data based on Lafarge 
'Envirocrete', which is a 
C28/35 MPa, very high 
GGBS replacement value 
concrete

Copper

EU Tube & 
Sheet 42,00 2,60 2,71

EU production data, 
estimated from Kupfer 
Institut LCI data. 37% 
recycled content (the 3 
year world average). 
World average data is 
expected to be higher 
than these values.

Virgin 57,00 3,65 3,81
Recycled 16,50 0,80 0,84
Recycled 
from high 
grade scrap 

18 (?) 1.1 (?) Uncertain, difficult to 
estimate with the data 

available.Recycled 
from low 
grade scrap 

50 (?) 3.1 (?)

Glass

Primary 
Glass 15,00 0,86 0,91

Includes process CO2 
emissions from primary 
glass manufacture.

Secondary 
Glass 11,50 0,55 0,59 EE estimated from Ref 

115.

Fibreglass 
(Glasswool) 28,00 1,54 -

Large data range, but 
the selected value is 
inside a small band of 
frequently quoted values.

Toughened 23,50 1,27 1,35 Only three data sources
Insulation

file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Insulation!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Glass!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Copper!A1
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General 
Insulation 45,00 1,86 -

Estimated from typical 
market shares. Feedstock 
Energy 16.5 MJ/kg  
(Included)

Cellular 
Glass 27,00 - - Ref. 54. 

Cellulose 0.94 to 3.3 - -
Cork 4,00 0,19 - Ref. 55.
Fibreglass 
(Glasswool) 28,00 1,35 - Poor data difficult to 

select appropriate value

Flax 
(Insulation) 39,50 1,70 -

Ref. 2. 5.97 MJ/kg 
Feedstock Energy  
(Included)

Mineral wool 16,60 1,20 1,28
Paper wool 20,17 0,63 - Ref. 2

Polystyrene See 
Plastics

See 
Plastics - see plastics

Polyurethan
e

See 
Plastics

See 
Plastics - see plastics

Rockwool 16,80 1,05 1,12 Cradle to Grave
Woodwool 
(loose) 10,80 - - Ref. 205.

Woodwool 
(Board) 20,00 0,98 - Ref. 55.

Wool 
(Recycled) 20,90 - - Refs. 63, 201, 202 & 

281.
Iron

General 25,00 1.91 (?) 2,03
It was difficult to 

estimate the embodied 
energy and carbon of iron 
with the data available.

Lead

General 25,21 1,57 1,67
Allocated (divided) on a 

mass basis, assumes 
recycling rate of 61%

Virgin 49,00 3,18 3,37

Recycled 10,00 0,54 0,58
Scrap batteries are a 

main feedstock for 
recycled lead

Lime

General 5,30 0,76 0,78 Embodied carbon was 
difficult to estimate

Linoleum

General 25,00 1,21 - Data difficult to select, 
large data range.

Miscellaneo
us

file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Miscellaneous!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Miscellaneous!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Linoleum!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Lime!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Lead!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Iron!A1
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Asbestos 7,40 - - Ref. 4.
Calcium 
Silicate 
Sheet

2,00 0,13 - Ref. 55.

Chromium 83 5,39 - Ref. 22.
Cotton, 
Padding 27,10 1,28 - Ref. 38.

Cotton, 
Fabric 143 6,78 - Ref. 38.

Damp Proof 
Course/Mem
brane

134 (?) 4.2 (?) - Uncertain estimate.

Felt General 36 - -
Flax 33,50 1,70 - Ref. 2.

Fly Ash 0,10 0,008 - No allocation from fly 
ash producing system.

Grit 0,12 0,01 - Ref. 114.
Ground 
Limestone 0,62 0,032 -

Carpet Grout 30,80 - - Ref. 169.
Glass
Reinforced 
Plastic -
GRP -
Fibreglass

100 8,10 - Ref. 1.

Lithium 853 5,30 - Ref. 22.
Mandolite 63 1,40 - Ref. 1.
Mineral Fibre 
Tile 
(Roofing)

37 2,70 - Ref. 1.

Manganese 52 3,50 - Ref. 22.
Mercury 87 4,94 - Ref. 22.
Molybedenu
m 378 30,30 - Ref. 22.
Nickel 164 12,40 - Ref. 114.
Perlite -
Expanded 10,00 0,52 - Ref. 114.
Perlite -
Natural 0,66 0,03 - Ref. 114.
Quartz 
powder 0,85 0,02 - Ref. 114.
Shingle 11,30 0,30 - Ref. 70.
Silicon 2355 - - Ref. 167.

Slag (GGBS) 1,60 0,083 -
Ground Granulated 

Blast Furnace Slag 
(GGBS), economic 
allocation.
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Silver 128,20 6,31 - Ref. 148.

Straw 0,24 0,01 - Refs. 63, 201, 202 & 
281. 

Terrazzo 
Tiles 1,40 0,12 - Ref. 1.

Vanadium 3710 228 - Ref. 22.
Vermiculite -
Expanded 7,20 0,52 - Ref. 114.
Vermiculite -
Natural 0,72 0,03 - Ref. 114.
Vicuclad 70,00 - - Ref. 1.
Water 0,01 0,001 -
Wax 52,00 - - Ref. 169.
Wood 
stain/Varnis
h

50,00 5,35 - Ref. 1.

Yttrium 1470 84,00 - Ref. 22.
Zirconium 1610 97,20 - Ref. 22.
Paint

General 70,00 2,42 2,91

Large variations in data, 
especially for embodied 
carbon. Includes 
feedstock energy. Water 
based paints have a 70% 
market share.  Water 
based paint has a lower 
embodied energy than 
solvent based paint.

EXAMPLE: 
Single Coat

10.5 
MJ/Sqm

0.36 
kgCO2/Sq

m
0,44 Assuming 6.66 Sqm 

Coverage per kg

EXAMPLE: 
Double Coat

21.0 
MJ/Sqm

0.73 
kgCO2/Sq

m
0,87 Assuming 3.33 Sqm 

Coverage per kg

EXAMPLE: 
Triple Coat

31.5 
MJ/Sqm

1.09 
kgCO2/Sq

m
1,31 Assuming 2.22 Sqm 

Coverage per kg

Waterborne 
Paint 59,00 2,12 2,54

Waterborne paint has a 
70% of market share. 
Includes feedstock 
energy. 

Solventborn
e Paint 97,00 3,13 3,76

Solventborne paint has 
a 30% share of the 
market. Includes 
feedstock energy.  It was  
difficult to estimate carbon 
emissions for 
Solventborne paint.

file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Paint!A1
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Paper

Paperboard 
(General for 
construction 
use)

24,80 1,29 -

Excluding calorific value 
(CV) of wood, excludes 
carbon 
sequestration/biogenic 
carbon storage.

Fine Paper 28,20 1,49 -
Excluding CV of wood, 

excludes carbon 
sequestration

EXAMPLE: 1 
packet A4 
paper

70,50 3,73 -
Standard 80g/sqm 

printing paper, 500 sheets 
a pack. Doesn't include 
printing.

Wallpaper 36,40 1,93 -
Plaster

General 
(Gypsum) 1,80 0,12 0,13

Problems selecting 
good value, inconsistent 
figures, West et al believe 
this is because of past 
aggregation of EE with 
cement

Plasterboard 6,75 0,38 0,39

See Ref [WRAP] for 
further info on GWP data, 
including disposal impacts 
which are significant for 
Plasterboard.

Plastics Main data source:  Plastics Europe (www.plasticseurope.org) 
ecoprofiles

General 80,50 2,73 3,31

35.6 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included). 
Determined by the
average use of each type 
of plastic used in the 
European construction 
industry.

ABS 95,30 3,05 3,76 48.6 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included)

General 
Polyethylene 83,10 2,04 2,54

54.4 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included). Based 
on average consumption 
of types of polyethylene in 
European construction

High Density 
Polyethylene 
(HDPE) 
Resin

76,70 1,57 1,93
54.3 MJ/kg Feedstock 

Energy  (Included). 
Doesn’t include the final 
fabrication.

HDPE Pipe 84,40 2,02 2,52 55.1 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included)

file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Plastics!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Plaster!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23'Paper%20'!A1
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Low Density 
Polyethylene 
(LDPE) 
Resin

78,10 1,69 2,08
51.6 MJ/kg Feedstock 

Energy  (Included). 
Doesn't include the final 
fabrication

LDPE Film 89,30 2,13 2,60 55.2 MJ/kg Feedstock 
Energy (Included)

Nylon 
(Polyamide) 
6 Polymer

120,50 5,47 9,14

38.6 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included). 
Doesn’t include final 
fabrication. Plastics 
Europe state that two 
thirds of nylon is used as 
fibres (textiles, 
carpets…etc) in Europe 
and that most of the 
remainder as injection 
mouldings. Dinitrogen 
monoxide and methane 
emissions are very 
significant contributors to 
GWP.

Nylon 
(polyamide) 
6,6 Polymer

138,60 6,54 7,92

50.7 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included). 
Doesn’t include final 
fabrication (i.e. injection 
moulding). See comments 
for Nylon 6 polymer.

Polycarbona
te 112,90 6,03 7,62

36.7 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included). 
Doesn’t include final 
fabrication.

Polypropyle
ne, 
Orientated 
Film

99,20 2,97 3,43 55.7 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included).

Polypropyle
ne, Injection 
Moulding

115,10 3,93 4,49

54 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included). If 
biomass benefits are 
included the CO2 may 
reduce to 3.85 kgCO2/kg, 
and GWP down to 4.41 kg 
CO2e/kg.

Expanded 
Polystyrene 88,60 2,55 3,29 46.2 MJ/kg Feedstock 

Energy  (Included)
General 
Purpose 
Polystyrene

86,40 2,71 3,43 46.3 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included)

High Impact 
Polystyrene 87,40 2,76 3,42 46.4 MJ/kg Feedstock 

Energy  (Included)
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Thermoform
ed Expanded 
Polystyrene

109,20 3,45 4,39 49.7 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included)

Polyurethan
e Flexible 
Foam

102,10 4,06 4,84
33.47 MJ/kg Feedstock 

Energy (Included). Poor 
data availability for 
feedstock energy

Polyurethan
e Rigid Foam 101,50 3,48 4,26

37.07 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included). Poor 
data availability for 
feedstock energy

PVC General 77,20 2,61 3,10

28.1 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included). Based 
on market average 
consumption of types of 
PVC in the European 
construction industry

PVC Pipe 67,50 2,56 3,23

24.4 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included). If 
biomass benefits are 
included the CO2 may 
reduce to 2.51 kgCO2/kg, 
and GWP down to 3.23 kg 
CO2e/kg.

Calendered 
Sheet PVC 68,60 2,61 3,19

24.4 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included). If 
biomass benefits are 
included the CO2 may 
reduce to 2.56 kgCO2/kg, 
and GWP down to 3.15 kg 
CO2e/kg.

PVC 
Injection 
Moulding

95,10 2,69 3,30

35.1 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included). If 
biomass benefits are 
included the CO2 may 
reduce to 2.23 kgCO2/kg, 
and GWP down to 2.84 kg 
CO2e/kg.

UPVC Film 69,40 2,57 3,16 25.3 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included)

Rubber

General 91,00 2,66 2,85 40 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included)

Sand

General 0,081 0,0048 0,0051
Estimated from real UK 

industrial fuel 
consumption data

Sealants and 
adhesives

file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23'Sealants%20&%20Adhesives'!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23'Sealants%20&%20Adhesives'!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Sand!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Rubber!A1
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Epoxide 
Resin 137,00 5,70 -

42.6 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included). 
Source: 
www.plasticseurope.org 

Mastic 
Sealant 62 to 200 - -

Melamine 
Resin 97,00 4,19 -

Feedstock energy 18 
MJ/kg - estimated from 
Ref 34.

Phenol 
Formaldehyd
e

88,00 2,98 -
Feedstock energy 32 

MJ/kg - estimated from 
Ref 34.

Urea 
Formaldehyd
e

70,00 2,76 -
Feedstock energy 18 

MJ/kg - estimated from 
Ref 34.

Soil
General 
(Rammed 
Soil)

0,45 0,023 0,024

Cement 
stabilised 
soil @ 5%

0,68 0,060 0,061 Assumed 5% cement 
content.

Cement 
stabilised 
soil @ 8%

0,83 0,082 0,084
Assumed 8% stabiliser 

content (6% cement and 
2% lime).

GGBS 
stabilised 
soil

0,65 0,045 0,047
Assumed 8% stabiliser 

content (8% GGBS and 
2% lime).

Fly ash 
stabilised 
soil

0,56 0,039 0,041
Assumed 10% stabiliser 

content (8% fly ash and 
2% lime).

Steel Main data source: International Iron & Steel Institute (IISI) LCA 
studies (www.worldsteel.org)

UK (EU) STEEL DATA - EU average recycled content - See material profile 
(and Annex on recycling methods) for usage guide

General - UK 
(EU) 
Average 
Recycled 
Content

20,10 1,37 1,46

EU 3-average recycled 
content of 59%. Estimated 
from UK's consumption 
mixture of types of steel 
(excluding stainless). All 
data doesn't include the 
final cutting of the steel 
products to the 
specified dimensions or 
further fabrication 
activities. Estimated from 
World Steel Association 
(Worldsteel) LCA data.

Virgin 35,40 2,71 2,89

file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Steel!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Soil!A1
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Recycled 9,40 0,44 0,47
Could not collect strong 

statistics on consumption 
mix of recycled steel.

Bar & rod -
UK (EU) 
Average 
Recycled 
Content

17,40 1,31 1,40 EU 3-average recycled 
content of 59%

Virgin 29,20 2,59 2,77
Recycled 8,80 0,42 0,45
Coil (Sheet) -
UK (EU) 
Average 
Recycled 
Content

18,80 1,30 1,38

Effective recycled 
content because recycling 
route is not typical.  EU 3-
average recycled content 
of 59%

Virgin 32,80 2,58 2,74
Recycled Not Typical Production Route
Coil (Sheet), 
Galvanised -
UK (EU) 
Average 
Recycled 
Content

22,60 1,45 1,54

Effective recycled 
content because recycling 
route is not typical.  EU 3-
average recycled content 
of 59%

Virgin 40,00 2,84 3,01
Engineering 
steel -
Recycled

13,10 0,68 0,72

Pipe- UK 
(EU) 
Average 
Recycled 
Content

19,80 1,37 1,45

Effective recycled 
content because recycling 
route is not typical.  EU 3-
average recycled content 
of 59%

Virgin 34,70 2,71 2,87
Recycled Not Typical Production Route
Plate- UK 
(EU) 
Average 
Recycled 
Content

25,10 1,55 1,66

Effective recycled 
content because recycling 
route is not typical.  EU 3-
average recycled content 
of 59%

Virgin 45,40 3,05 3,27
Recycled Not Typical Production Route
Section- UK 
(EU) 
Average 
Recycled 
Content

21,50 1,42 1,53

Virgin 38,00 2,82 3,03
Recycled 10,00 0,44 0,47
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Wire - Virgin 36.00 (?) 2.83 (?) 3,02

Stainless 56,70 6,15

World average data 
from the Institute of 
Stainless Steel Forum 
(ISSF) life cycle inventory 
data. Selected data is for 
the most popular grade 
(304). Stainless steel does 
not have separate primary 
and recycled material 
production routes.

OTHER STEEL DATA - 'R.O.W' and 'World' average recycled contents - See 
material profile (and Annex on recycling methods) for usage guide

General -
R.O.W. Avg. 
Recy. Cont.

26,20 1,90 2,03

Rest of World (non-
E.U.) consumption of 
steel. 3 year average 
recycled content of 35.5%.

General -
World Avg. 
Recy. Cont.

25,30 1,82 1,95
Whole world 3 year 

average recycled content 
of 39%.

Bar & rod-
R.O.W. Avg. 
Recy. Cont.

22,30 1,82 1,95

Comments above apply. 
See material profile for 

further information.

Bar & rod -
World Avg. 
Recy. Cont.

21,60 1,74 1,86

Coil - R.O.W. 
Avg. Recy. 
Cont.

24,40 1,81 1,92

Coil - World 
Avg. Recy. 
Cont.

23,50 1,74 1,85

Coil, 
Galvanised -
R.O.W. Avg. 
Recy. Cont.

29,50 2,00 2,12

Coil, 
Galvanised -
World Avg. 
Recy. Cont.

28,50 1,92 2,03

Pipe - R.O.W. 
Avg. Recy. 
Cont.

25,80 1,90 2,01

Pipe - World 
Avg. Recy. 
Cont.

24,90 1,83 1,94

Plate -
R.O.W. Avg. 
Recy. Cont.

33,20 2,15 2,31
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Plate - World 
Avg. Recy. 
Cont.

32,00 2,06 2,21

Section -
R.O.W. Avg. 
Recy. Cont.

28,10 1,97 2,12

Section -
World Avg. 
Recy. Cont.

27,10 1,89 2,03

Stone Data on stone was difficult to select, with high standard deviations 
and data ranges.

General 1.26 (?) 0.073 (?) 0,079
ICE database average 

(statistic), uncertain. See 
material profile.

Granite 11,00 0,64 0,70 Estimated from Ref 116.
Limestone 1,50 0,087 0,09 Estimated from Ref 188.
Marble 2,00 0,116 0,13
Marble tile 3,33 0,192 0,21 Ref. 40.

Sandstone 1.00 (?) 0.058 (?) 0,06 Uncertain estimate 
based on Ref. 262.

Shale 0,03 0,002 0,002

Slate 0.1 to 1.0 0.006 to 
0.058

0.007 to 
0.063 Large data range

Timber

Note: These values were difficult to estimate because timber has a 
high data variability. These values exclude the energy content of 
the wooden product (the Calorific Value (CV) from burning). See 

the material profile for guidance on the new data structure for 
embodied carbon (i.e. split into foss and bio) 

General 10,00 0.30fos+0.41
bio

0.31fos+0.4
1bio

Estimated from UK 
consumption mixture of 
timber products in 2007 
(Timber Trade Federation 
statistics). Includes 4.3 MJ 
bio-energy. All values do 
not include the CV of 
timber product and 
exclude carbon storage.

Glue 
Laminated 
timber 

12,00 0.39fos+0.45
bio

0.42fos+0.4
5bio

Includes 4.9 MJ bio-
energy.

Hardboard 16,00 0.54fos+0.51
bio

0.58fos+0.5
1bio

Hardboard is a type of 
fibreboard with a density 
above 800 kg/m3. 
Includes 5.6 MJ bio-
energy.

Laminated 
Veneer 
Lumber

9,50 0.31fos+0.32
bio

0.33fos+0.3
2bio

Ref 150. Includes 3.5 
MJ bio-energy.

file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Timber!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Stone!A1
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MDF 11 (?) 0.37fos+0.35
bio

0.39fos+0.3
5bio

Wide density range 
(350-800 kg/m3). Includes 
3.8 MJ bio-energy.

Oriented 
Strand 
Board (OSB) 

15,00 0.42fos+0.54
bio

0.45fos+0.5
4bio

Estimated from Refs. 
103 and 150. Includes 5.9 
MJ bio-energy.

Particle 
Board 14,50 0.52fos+0.32

bio

0.54fos+0.3
2bio

Very large data range, 
difficult to select 
appropriate values. 
Modified from CORRIM 
reports. Includes 3.2 MJ 
bio-energy (uncertain 
estimate).

Plywood 15,00 0.42fos+0.65
bio

0.45fos+0.6
5bio

Includes 7.1 MJ bio-
energy.

Sawn 
Hardwood 10,40 0.23fos+

0.63bio

0.24fos+
0.63bio

It was difficult to select 
values for hardwood, the 
data was estimated from 
the CORRIM studies (Ref. 
88). Includes 6.3 MJ bio-
energy.

Sawn 
Softwood 7,40 0.19fos+0.39

bio

0.20fos+0.3
9bio

Includes 4.2 MJ bio-
energy.

Veneer 
Particleboar
d (Furniture)

23(fos + bio) (?) (?) Unknown split of fossil 
based and biogenic fuels.

Tin
Tin Coated 
Plate (Steel)

19.2 to 
54.7 1.04 to 2.95 -

Tin 250,00 13,50 14,47 lack of modern data, 
large data range

Titanium

Virgin 361 to 745 19.2 to 39.6 
(??)

20.6 to 
42.5 (??)

lack of modern data, 
large data range, small 
sample size

Recycled 258,00 13.7 (??) 14.7 (??)
lack of modern data, 

large data range, small 
sample size

Vinyl 
Flooring

General 68,60 2,61 3,19

23.58 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included), Same 
value as PVC calendered 
sheet. Note: the book 
version of ICE contains the 
wrong values. These values 
are up to date

Vinyl 
Composite 13,70 - - Ref. 94.

file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23'Vinyl%20Flooring'!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23'Vinyl%20Flooring'!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Titanium!A1
file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Tin!A1
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Tiles (VCT)
Zinc
General 53,10 2,88 3,09 Uncertain carbon 

estimates, currently 
estimated from typical UK 
industrial fuel mix. 
Recycled content of 
general Zinc 30%.

Virgin 72,00 3,90 4,18

Recycled 9,00 0,49 0,52

Miscellaneous 
(No material 

profiles):

Embodied 
Energy -

MJ

Embodied 
Carbon -
Kg CO2

PV Modules MJ/sqm Kg 
CO2/sqm

Monocrystall
ine

4750 (2590 
to 8640)

242 (132 to 
440) -

Embodied carbon 
estimated from typical UK 
industrial fuel mix. This is 

not an ideal method.

Polycrystalli
ne

4070 (1945 
to 5660)

208 (99 to 
289) -

Thin Film 1305 (775 
to 1805)

67 (40 to 
92) -

Roads Main data source: ICE reference number 147

Asphalt road 
- Hot 
construction 
method - 40 
yrs

2,509 
MJ/Sqm

93 
KgCO2/Sq

m

99 
KgCO2/Sq

m

730 MJ/Sqm Feedstock 
Energy  (Included). For 
more detailed data see 
reference 147. (Swedish 
study). The data in this 
report was modified to fit 
within the ICE framework. 
Includes all sub-base 
layers to construct a road. 
Sum of construction, 
maintenance, operation.

Construction
1,069 

MJ/Sqm
30.9 

KgCO2/Sqm

32.8 
KgCO2/Sq

m

480 MJ/Sqm Feedstock 
Energy  (Included)

Maintenance 
- 40 yrs

471 
MJ/Sqm

11.6 
KgCO2/Sqm

12.3 
KgCO2/Sq

m

250 MJ/Sqm Feedstock 
Energy  (Included)

Operation -
40 yrs

969 
MJ/Sqm

50.8 
KgCO2/Sqm

54.0 
KgCO2/Sq

m

Swedish scenario of 
typical road operation,
includes street and traffic 
lights (95% of total 
energy), road clearing, 
sweeping, gritting and 

file:///D:/TESE/Pesquisa_tese/Energia%20Intrínseca/ICE/ICEV2.0-Jan2011.xlsx%23Zinc!A1
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snow clearing. 

Asphalt road 
- Cold 
construction 
method - 40 
yrs

3,030 
MJ/Sqm

91 
KgCO2/Sq

m

97 
KgCO2/Sq

m

1,290 MJ/kg Feedstock 
Energy  (Included). Sum 
of construction, 
maintenance, operation.

Construction
825 

MJ/Sqm
26.5 

KgCO2/Sqm

28.2 
KgCO2/Sq

m

320 MJ/Sqm Feedstock 
Energy  (Included)

Maintenance 
- 40 yrs

1,556 
MJ/Sqm

13.9 
KgCO2/Sqm

14.8 
KgCO2/Sq

m

970 MJ/Sqm Feedstock 
Energy  (Included)

Operation -
40 yrs

969 
MJ/Sqm

50.8 
KgCO2/Sqm

54.0 
KgCO2/Sq

m
See hot rolled asphalt.

Concrete 
road - 40 yrs

2,084 
MJ/Sqm

142 
KgCO2/Sq

m
- Sum of construction, 

maintenance, operation.

Construction
885 

MJ/Sqm
77 

KgCO2/Sqm -

Maintenance 
- 40 yrs

230 
MJ/Sqm

14.7 
KgCO2/Sqm -

Operation -
40 yrs

969 
MJ/Sqm

50.8 
KgCO2/Sqm -

Swedish scenario of 
typical road operation, 
includes street and traffic 
lights (95% of total 
energy), and also road 
clearing, sweeping, 
gritting and snow clearing. 

Note: The above data for roads were based on a single reference (ref 145). 
There were other references available but it was not possible to process the 
reports into useful units (per sqm). One of the other references indicates a larger 
difference between concrete and asphalt roads than the data above. If there is a 
particular interest in roads the reader is recommended to review the literature in 
further detail.

Windows MJ per 
Window

1.2mx1.2m 
Single 
Glazed 
Timber 
Framed Unit

286 (?) 14.6 (?) -
Embodied carbon 

estimated from typical UK 
industrial fuel mix

1.2mx1.2m 
Double 
Glazed (Air 
or Argon 

-- -- - --
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Filled):

Aluminium 
Framed 5470 279 -

PVC Framed 2150 to 
2470 110 to 126 -

Aluminium -
Clad Timber 
Framed

950 to 
1460 48 to 75 -

Timber 
Framed 230 to 490 12 to 25 -

-
Krypton 
Filled Add: 510 26 -

Xenon Filled 
Add: 4500 229 -

NOTE: Not all of the data could be converted to full GHG's. It was estimated from 
the fuel use only (i.e. Not including any process related emissions) the full CO2e is 
approximately 6 percent  higher than the CO2 only value of embodied carbon. This 
is for the average mixture of fuels used in the UK industry.
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ANEXO D

LISTA IARC 
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